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CRIADO  PELO  DECRETO  N»  22-7S9,  DE  V>  DE  JUNHO  DE  1933 


Sede:  PRAÇA  15  DE  NOVEMBRO,  42 

RIO  DE  JANEIRO  — Caixa  Postal  420  — Enderêço  Telegráfico:  “Comdecar” 


tOASFLHO  DELIBERATIVO 

Delegado  do  Ministério  da  Indústria  e do  Comércio  — Francisco  E'.ias  da  Rosa  Oiticica  — Pre- 
sidente 

Delegado  do  Ministério  do  Interior  — José  de  Queiroz  Campos 
Delegado  do  Ministério  da  Fazenda  — Fernando  Egídio  de  Souza  Murgel 

Delegado  do  Ministério  do  Planejamento  e Coordenação  Geral  — Amaure  Rafael  de  Araújo  Fraga 
Delegado  do  Ministério  dos  Transpmtes  — Juarez  Marques  Pimentel 

Delegado  do  Ministério  do  Trabalho  e Previdência  Social  — Boaventura  Ribeiro  da  Cunha 
Delegado  do  Banco  do  Brasil  — Francisco  Ribeiro  da  Silva 
Delegado  do  Ministério  da  Agricultura  — Oswaldo  Ferreira  Jambeiro 
Representantes  dos  Usineiros  — Arrigo  Domingos  Falcone;  Mário  Pinto  de  Campos 
Representante  dos  Fornecedores  — João  Soares  Palmeira;  Francisco  de  Assis  Almeida  Pereira 
Suplentes:  Hamiet  José  Taylor  de  Lima;  Carlos  Viaccava;  Carlos  Madeira  Serrano;  Adérito  Guedes 
Cruz;  Pau'0  de  Medeiros;  Aderbal  Loureiro  da  Silva:  Christovam  Lysandro  de  Albernaz;  Cân- 
dido Ribeiro  Toledo;  Augusto  Queiroga  Maciel;  José  Maria  Teixeira  Ferraz;  Maurício  Bitten- 
court da  .Gama. 

TELEFONES: 


■'residêiicin 

Pressente  31-2741 

Ch^fe  d"  Gabinete 

Jarbas  Gomes  de  Barros  ....  31-2583 

Assesssoria  de  Imprensa  ....  31-268» 

Assessor  Econômico  31-3055 

Portaria  da  Presidência 31-2853 

Conselho  Deliberativo 

Secretária 

Marina  de  Abreu  e Uma  ....  31-2653 


Divisão  de  1 outrfile  e Fina nças 

Normando  de  Moraes  Cerque  ira 


Gabinete  do  Diretor  j 

Subcontador  31-3054 

Serviço  de  Aplicação  Finan- 
ceira   31-2737 

Serviço  de  Contabilidade  ....  31-2577 

Tesouraria  31-2733 

Serviço  de  Controle  Geral  . . 31-2527 


Divisão  Administrativa 

Francisco  Franklin  da  Fonseca  Passos 


Gabinete  do  Diretor  31-267» 

Secretaria 31-1702 

Serviço  de  Comunicações  . . . 31-2543 

Serviço  de  Documentação  . . . 31-2469 

Biblioteca  31-2696 

Serviço  de  Mecanização.  ....  31-2571 

Serviço  Multigráfico  31-2842 

Serviço  do  Material  31-2657 

Serviço  do  Pessoal  31-2542 

(Chamada  Médica)  31-3058 

Seção  de  Assistência  Social  31-2696 

Portaria  Geral  31-2733 

Restaurante  31-3080 

Zeladoria  31-3080 


Divisão  rir  Estado  e Planejamento 

Antônio  Rodrigues  da  Costa  e Silva 

Gabinete  do  Diretor  

Serviço  de  Estudos  Econô- 
micos   

Serviço  de  Estatística  e Ca- 
dastro   

Divisão  •Jnrtdicn 

Hélio  Cavalcanti  Pina 

Gabinete  Procurador  Gerai . . 

Subprocurador  

Seção  Administrativa  . 

Serviço  Forense  


31-2582 

31-3720 

31-0503 


31-3097 

31-2732 

31-3223 

31-3223 

31.3223 


Armazém  de 

Açúcar  

Garagem  

Arquivo  Geral  . . 

Divisão  de  Arrecadação  e Fiscalização 


Elson  Braga 

Gabinete  do  Diretor 31-2775 

Serviço  de  Fiscalização  31-3084 

Serviço  de  Arrecadação  31-3084 

Insp.  Regional  GB  31-1772 

Divisão  de  Assistêneia  à Produção 

Júlio  de  Miranda  Basvos 

Gabinete  do  Diretor  31-3091 

Serviço  Social  e Financeiro.  . 31-2758 

Serviço  Técnico  Agronômico . . 31-2769 
Serviço  Técnico  Industrial . . . 31-3041 

Setor  de  Engenharia  ....  31-3098 


Divisão  de  Exportação 

Francisco  Watson 

Gabinete  do  Diretor  31-3370 

Serviço  de  Operações  e Con- 

trôle  31-2839 

Serviço  de  Controle  de  Arma- 
zéns e Embarques  31-2839 

.Serviço  de  Áleool  ( SE AAI ) 

Joaquim  de  Menezes  Leal 

Superintendente  31-3082 

Seção  Administrativa  .....  31-2656 

Federação  dos  Plantadores  de 

Cana  do  Brasil  31-2720 

Escritório  do  I.A.A.  em  Drasília: 

Edifício  JK 

Cânjunto  701-704  2-3761 


Av.  Brasil  34-0919 


DIFUSORES  DE 
CANA  EM  AÇÃO 


Os  Difusores  de  cana  DDS  em  usinas  de 
açúcar  em  todo  o mundo  têm  aumentado, 
em  todos  os  casos,  a extração  para  mais 
de  97%.  com  um  aumento  correspon- 
dente na  produção  de  açúcar.  São  for-- 
necidos  por  licenciados  e representantes 
em  todos  os  continentes. 


Os  Difusores  de  Cana  DDS  operam  com  períodos  de  difusão  de  menos  de  30 
minutos  a temperaturas  abaixo  de  70°  C,  e são  feitos  de  àço  inoxidável  para 
evit  ir  a indesejável  adição  de  cal.  As  capacidades  variam  de  30  a 400  toneladas 
por  hora. 

P.  G.  HANSEN  REPRESENTAÇÕES 
Rua  do  Ouvidor,  63  — Gr.  313 
Telefone  31-0427 

Rio  de  Janeiro,  GB.  — BRASIL 

A/s  DE  DANSKE  SUKKERFABRIKKER 

LANGEBROGADE  5 - COPENHAGUE  K - DINAMARCA 

Fabricantes  de  açúcar  desde  1872  - Produção  diária  4.500  toneladas  de  açúcar  cristal. 
Fornecedores  de  mais  de  300  Difusores  DDS  para  extração  de  açúcar  em  todo  o mungo. 


EMULSAN  - AL-2  - CONCENTRADO 


(aplicação  pat.  sob  m.9  53.464) 

Fermentações  mais  puras  e rápidas,  produtos  destilados  com  maior  uniformidade  e 
melhor  paladar.  Não  sendo  corrosivo,  diminui  o desgaste  do  aparelhamento. 
Utilizado  na  limpeza  de  moendas  e esteiras,  elimina  e evita  infecções  bacterianas. 


MELO V 326 


Agente  de  floeulação  nas  operações  de  purificação  do  caldo  de  cana 

Fabricante:  AGROTEX  S/A  — INDÚSTRIA  E COMÉRCIO 

Rua  João  Pessoa.  1097 
Barra  do  Pirai  — Est.  do  Rio 
Inscrição:  545  — Recebedoria  7»  zona 
Tel.  2-3778  — C.G.C.  — 28565968 

Representantes:  Klingler  S/A  ANILINAS  E PROD.  QUÍMICOS 

Av.  Ipiranga,  104,  13»  andar  — S.  Paulo 
Inscr.  24.841  — C.G.C.  — 60.401.346/1 
Tels.:  35-4156 
35-4157 
35-4158 

Rua  Senador  Dantas,  117  s/917/8  — 

Rio  — GB 

Inscr.:  115.665  — C.G.C.  — 60.401.346/3 
Tels.:  42-0516 
42-0862 

TÉCNICA  COMÉRCIO  E REPRESENTAÇÕES  LTDA  — RECIFE  — PERNAMBUCO 

Rua  do  Apoio,  161  — lo 
Tcl.  4-C434 


THE  INTERNATIONAL 
SUGAR  JOURNAL 

é o veiculo  ideal  para  que  V.  S«  conheça  o 
progresso  em  curso  nas  indústrias  açucareiras 
do  mundo. 

Com  seus  artigos  Informativos  e que  convi- 
dam à reflexão  dentro  do  mais  alto  nivel  téc- 
nico. e seu  levantamento  completo  da  litera- 
tura açucareira  mundial,  tem  sido  o preferido 
dos  tecnólogos  progressistas  há  quase  um 
século. 

Em  nenhuma  outra  fonte  é possível  encontrar 
tão  ràpidamente  a informação  disponível  so- 
bre um  dado  assunto  açucareiro  quanto  em 
nossos  Índices  anuais,  publicados  em  todos  os 
números  de  dezembro  e compreendendo  mais 
de  4.000  entradas. 

O custo  é de  apenas  US5  5,00  por  doze  edições 
mensais,  porte  pago:  V.  S*  permite-se  não 
assinar? 

THE  INTERNATIONA!  SUGAR 
JOURNAL  LTD 

23A  Easton  Street,  High  Wycombe,  Bncks. 
Inglaterra 

Enviamos,  a pedido,  exemplares  de  amostra, 
tabela  de  preços  de  anúncios  e foJheto 
explicativo. 


COLLARES  MOREIRA  & CIA.  LTDA. 

AÇÚCAR 

End.  Telegráfico:  JOCOf.3, ÍO 
19  de  Mlarço , I - grupo  502 
Caixa  Pontal  4404  ZC  21 
Itio  de  Jaueiro  GB. 

BRASIL 


Como  o açúcar 

ajuda  você 
a manter  seu  pêso. 


Açúcar  é o alimento  ener- 
gético, por  excelência.  Em 
questão  de  minutos,  ele  se 
transforma  em  energia. 

Assim,  quando  você  come 
açúcar,  você  fica  sem  aquela 
fome  constante  ou  aquêle 
apetite  feroz  que  acontece, 
por  exemplo,  com  as  pessoas 
que  fazem  dieta  sem  consul- 
tar o médico. 

Menos  fome  ajuda  você  a 
manter  seu  pêso.  Pois  o prin- 
cipal fator  para  o aumento 
do  pêso  é comer  demais.  E o 
açúcar  contribui  para  você 
dizer  não  na  hora  de  repetir 
o prato. 

Por  essa  razão, 
salvo  recomendação 
médica,  o açúcar  é 
insubstituível. 


Açúcar  * 
é mais  • 
alegria! 

Açúcar  i 
é mais 
energia!  ? 


Colaboração  da  Cooperativa  Central  dos  Produtores  de  Açúcar  e Álcool  do  Estado  de  São  Paulo 


itl.  tlrbini  p. A . ptctniároicii  ^*01*  — $.  •>.. 

e suas  associadas 


MAUSA  - METALÚRGICA  DE 
ACCESSÓRIOS  PARA  USINAS  S.  A. 


CODISTIL 


ÚHKOS  FABRICANTES  NACIONAIS  VE  USINAS  COMPLETAS  PAPA  PROVUÇÁO  VE  AÇÚCAR  VE  CANA 


CRISTALIZAVORES 

CLARIFICADORES 

SULFITAVORES 

EVAPÕRAVORES 

MJSTURAVORES 

A QUECEDORES 

TANQUES 

VÁCUOS 

TACHOS 

BOMBAS 


REFINARIAS  E VISTILARIAS 

USINAS  COMPLETAS  pana  qualiquen  capacidades 

MOENDAS  MODERNAS  com  cai telos  Inclinados  e 
pnessão  hldno -pneumática , acionadas  pon  tan- 
blnas  c motones 

PONTES  ROLANTES 

MESAS  ALIMENTAVORAS 

FILTROS  pana  caldo,  notatlvos,  c outnos 

CALVEJRAS  VE  ALTO  RENVIMENTO 

TIJOLOS  REFRATÁRIOS 

TURBINAS  A VAPOR 

GRANULAVORES  PAlRA  AVUBOS 

TURBOS-GERAVORES 


PRENSAS  PARA  BAGAÇO 


M.  DEDINI  S.  A.  MAUSA  CODISTIL 

Uma  q&Ilz  combinação  dc  uslnelnos 
e fiabnlcantes  dc  equipamentos  pa- 
na  usinas,  que  nesolve  6 eu  pno- 
blèma  de  pnodução  de  açúcan,  ál- 
cool e subpnodutos 


COMÉRCIO  E INDÚSTRIA  MATEX  LTDA. 

RIO  DE  JANEIRO  RECIFE 

AV.  RIO  BRANCO,  25,  17.»  18.°  R.  AURORA,  175  - SALAS  501/5 

C.  P.  759  - ZC  00  • TEL.  23-5830  C.  P.  .440  - TEL.  2-2112  e 2-64 


SECAPORES  notatlvos  e honlzontali.  Licença 
BUETTNER 

MAQUINAS  A VAPOR  _ honlzontali  e ventlcals 
com  capacidade  até  900  HP 

CENTRÍFUGAS  automáticas  e continuas,  U 
cença  HEIN  LEHMANN 


MORLET 
S.  A. 

EQUIPAMENTOS  PARA  USINAS 
DE  AÇÚCAR  E DESTILARIAS 


CALDEIRARIA 

GERAL 


ík 


INOX.  - COBRE 
FERRO 


Desde  1936  a serviço  da  indústria 
álcool-açucareira  do  Brasil 


APARELHAGEM  COMPLETA  para  destilarias  de  álcool  anidro  ou  retificado 
CONSTRUTOR  AUTORIZADO  para  o processo  FIVES-MARILLER  com  Glicerina 

• MAQUINAS  para  fabricação  de  açúcar 

• AQUECEDORES 

• CLARIFICADORES  Av.  Dr.  João  Conceição,  1145  — PIRACICABA  — Est.  de  São  Paulo 

• EVAPORADORES  Caixa  Postal  25  — Telefone  3177  — End.  Telegráfico  «MORLET» 

• VÁCUOS,  ETC.  Representante  — DINACO  — Rua  do  Ouvidor.  50  - 6°  — Rio  — GB 

Bahia  — Espírito  Santo  — Est  do  Rio  — Minas  Gerais 
ROBERTO  DE  ARAU.TO  — Rua  do  Brum.  101  - 1»  — Recife 
Pernambuco  — Sergipe  — Alagoas  — Paraíba  e Rio  Grande  do  Norte 


SISTEMA  PILÃO 


Refinaria  Piedade  S.  A. 

Rua  Assis  'Carneiro,  80 
End.  Tel.  «Piedouro» 


Vendas- 


Telefones: 


29-1467 

29-2656 

Rio  de  Janeiro  (GB) 


Diretoria: 

49-2824 

49-4648 

Brasil 


PLT-2/F 

Plantadeira  de 
Cana  SANTAL,  com 
aspersor  de 
fungicidas  e/ou 
inseticidas 
líquidos. 
Produção 
de  2,4  hectares 
por  dia. 


CTD-2 

Cortadeira  de 
Cana  SANTAL 
com 

capacidade  de 
200  toneladas 
por  dia. 

CMP-5/B 

Carregadeira  da 
Cana  SANTAL 
com  capacidade 
superior  a 
250  toneladas 
por  dia. 


Job 


■ 


mim: 


Onde 

há 

cana 

de 

açúcar 


esta 


mecanizando, 
na  lavoura, 

O PLANTIO 
O CORTE 
0 

CARREGAMENTO 


REDUÇÃO 
DA  MÃO  DE  OBRA 

AUMENTO  DA 
PRODUTIVIDADE 

MAIORES  LUCROS 
POR  ÂREA  CULTIVADA 


Peça-nos 
OS  FOLHETOS 
DISCRIMINATIVOS 


COMERCIO  E INDUSTRIA  ITDfl, 

Ãí.dos  Bandeirantes  384- fmwtí  835-5335-7811(1 
lElíGR:  SiUfTflL-  Cx.  Postai  58  - Ribeirão  Prêlo,  SP. 


• • • • 


USA  KRAHENBUHL  S/A  - COMÉRCIO  E IMPORTAÇÃO 


DISTRIBUIDORA  DAS 


• Cia.  Siderúrgica  Mannesmann 
• Cia.  Siderúrgica  Belgo  Mineira 
• Cia.  Siderúrgica  Paulista  — Cosipa 
• e demais  Siderúrgicas  do  Brasil 

O maior  estoque  do  Estado  em: 

aços,  vigas  de  todos  os  perfis,  chapas  pretas  e galvanizadas,  tubos 
para  água  e vapor,  arames  e ferros  em  geral 
Máquinas  de  solda  “Bambozzi” 

Elétrodos  “OK”  e LINCOLN 

CONSULTEM  NOSSO  PREÇOS: 

Rua  Governador  Pedro  de  Toledo  n.°  1.674 
Sec.  de  Vendas:  fones  5862  e 5863  — Escr.  8957 
PIRACICABA  — ESTADO  DE  SAO  PAULO 


Açúcar  Cristal  de  Alta  Qualidade  Tipo  Americano 


— caldo  decantado  ABSOLUTAMENTE  BRILHANTE 

— máxima  DESMINERALIZAÇÃO  — menor  INCRUSTAÇÃO 

— mínima  quantidade  de  LÔDO 

ÊSTES  OS  TRÉS  EFEITOS  PRINCIPAIS  QUE  SE  CONSEGUE  COM  A DOSAGEM 
CORRETA  DO  FOSFATO  TRISSÕDICO  CRISTALIZADO 
Exemplo  de  um  AÇÜCAR  DE  ALTA  QUALIDADE  fabricndo  com  FOSFATO  TRIS- 
SÕDICO  — 3 Massas  em  usina  moderna  do  parque  produtor  de  açúcar  de  São  Paulo: 


3ij^l^rE)G)JãMMGlMcUcliaJc?JGlJE^^ 


UMIDADE 


POLARIZAÇÃO 
REDUTORES 
CINZA  . 


TELA  14 
TELA  20 
TELA  28 


GARANTE : 


Avenida  Santo  Amaro  4 . 693  — Cxa.  Postal 
21.152  Fone:  61.1146 
Endereço  Telegráfico  APROMON 
SÃO  PAULO 


produzido  com 

FOSFATO  TRISSÕDICO  CRISTALIZADO 

num  PH  adequado,  realmente  medido  e registrado 


Literatura,  assistência  técnica  e amostras: 
ADMINISTRAÇÃO  DA  PRODUÇÃO  DA  MONAZITA 


0 032  FUNDO  

999  MATÉRIA  ORGÂNICA  — NÃO 
0 005  AÇÜCAR  . 


13  % FATOR  SEGURANÇA 


0 005  -n-V 

CÔR-TRAN SMITÂN CIA  LB  . . 

U uáo  reflETÃNCIA  . . 

0,1%  PH 

0,2%  ÍNDICE  DE  FILTRABILIDADE 


ÍNDICE  DE  FILTRABILIDADE  275 


Escritório  APM-RIO 
Rua  General  Severiano,  90  — Botafogo 
Fone:  26-7675 
RIO  DE  JANEIRO  — GB 


85,8% 


6,63 

75,3 

6,0 


0,028 


0,032 


INSTALADO  TAMBÉM  AO  AR  LIVRE,  O DIFUSOR 
DISPENSA  COBERTURA  E PONTE  ROLANTE 


DIFUSOR  CONTINUO  PARA  CANA 


O DIFUSOR  DE  SMET: 
Recebe  a cana  como  é preparada 
usualmente  para  as  moendas  (corta- 
dores ou  . cortador  e Shredder) 
Permite  regulagem  muito  ampla  ajus- 
tando-se às  condições  de  preparação 
e às  qualidades  de  cana  diferentes 
Dispensa  fundações  custosas 
Consome  muito  menos  energia  do 
que  a1  moenda 

A manutenção  é muito  reduzida  e 
nào  exige  paradas  periódicas 


FABRICADO  NO  BRASIL 


ámwImEBL 


EXTRAÇÃO  DE  AÇÚCAR:  97% 
(perda  de  açúcar  calculada  sobre 
cana : 0,40%) 

QUALIDADE  DO  CALDO 
Superior  ou  igual  ao  caldo  produzido 
pela  moenda 


Produção  de  1000  Its  de  caldo  por 
tonelada  de  cana  tratada 


Teor  de  matérias  secas  do  bagaço 
na  saida  do  difusor:  15% 


IORDGN 


INDÚSTRIAS  METALÚRGICAS  S.  A, 

SÀO  PAULO:  Rua  Dr.  Falcào,  56  - 12  andar  - Fones:  35-2029,  35-1736  e 34-6762 
Caixa  Postal  391  - End.  Telegr.:  “IMENOR”  S.  Paulo 

Fábrica:  UTINGA  - SANTO  ANDRÉ  - Est.  de  Sào  Paulo  - Escritório  no  RIO:  Rua  da 

Lapa,  180  - sala  504  - Tel.:  22-3884 


BRASIL  AÇUCAREIRO 

órgão  Oficial  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool 

(Registrado  sob  o n*  7.626  em 
17-10-34,  no  3»  Ofício  do  Regis- 
tro de  Títulos  e Documentos). 

SERVIÇO  DE  DOCUMENTAÇÃO 

Fone  31-2469  — Caixa  Postal  420 
Rua  do  Ouvidor,  50  — 9 * «nrinr 

ASSINATURA  ANUAL? 

Para  o Brasil  . . NCr$  6,00 
Para  o Exterior  . . US$  6,00 
N»  avulso NCr$  2,00 
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As  remessas  de  valôres  por  ch&- 
ques,  devem  ser  feitas  à ordem 
de  BRASIL  AÇUCAREIRO  e con- 
tra banco  na  cidade  . do  Rio  de 
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Pede-se  -permuta. 

Ou  démande  Véchange. 

We  ask  for  exchange. 

Pidese  permuta. 

8i  richiede  lo  scambio. 

Man  bittet  um  Austausch. 

■ Intershangho  dezirata. 
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COMPASSO  CERTO 


UANDO  da  nomeação  do  sr.  Francisco  da  Rosa  Oitici- 
ca para  a presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Ál- 
cool tivemos  o ensejo  de  antecipar  as  excelentes 
perspectivas  que  se  abriam  para  a autarquia  e para  a 
agroindústria  canavieira  do  país,  pelo  que  se  nos  afi- 


gurava, uma  das  mais  acertadas  escolhas  do  atual  Govêmo,  fa- 
zendo com  que  o órgão  de  supervisão  retomasse  as  suas  melhores 
tradições,  implantadas  pelo  seu  primeiro  dirigente,  o sr.  Leonar- 
do Truda,  num  programa  de  trabalho  todo  voltado  aos  interesses 
legítimos  dos  que  se  integram  na  grande  família  açucareira  na- 
cional, firmando  linhas  de  entendimento  e mútua  colaboração, 
na  defesa  de  anseios  comuns,  produtores  de  todos  os  quadrantes, 
e,  ainda,  entre  industriais  e agricultores  de  cana.  E nossos  prog- 
nósticos otimistas  tinham  fundamentos  perfeitamente  compreen- 


Quantos  conhecem  o sr.  Oiticica  sabem  o apuramento  de  sua 
formação  moral,  a trajetória  retilínea  e firme  de  uma  vida  pau- 
tada dentro  dos  melhores  padrões  das  velhas  famílias  rurais  nor- 
destinas, de  que  a Casa  Grande  de  Riachão  poderia  ser  apresenta- 
da como  paradigma.  Já  aí,  as  qualidades  pessoais  do  novo  presi- 
dente constituíam  motivo  para  êste  julgamento  favorável  que  não 
seria  simplesmente  elogioso  porque,  por  derradeiro,  resultava,  ri- 
gorosamente, justo  e fundamentado. A êste  fator,  vinham  se  jun- 
tar outra  gama  de  circunstância,  não  menos  ponderáveis.  Não  se 
tratava  de  nenhum  gestor  que  se  houvesse  improvisado,  surgindo 
à tona  por  força  de  injunções  político-partidárias,  de  grupos  e ca- 
marilhas, alguém  cuja  designação  tivesse  obedecido  a critérios,  dis- 
cutíveis, de  paga  a serviços  eleitorais  prestados,  um  correligionário 
ocioso  à cata  de  empregos  e de  posições  e que  devesse  sér  aqui- 
nhoado mesmo  em  sacrifício  do  interêsse  coletivo. 

Homem  ligado,  pela  própria  origem  doméstica,  à agroindús- 
tria açucareira,  levara  tôda  a vida  pública  integrando  os  quadros 
do  próprio  IAA,  e num  dos  setores  mais  marcantes  da  autarquia 
— o jurídico  — em  dia,  portanto,  com  os  problemas,  conhecendo 
a realidade  açucareira  através  de  longa  vivência,  em  contacto 
direto  e pessoal  com  seus  problemas,  e tendo  de  manipular  os  ins- 


síveis. 
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trumentos  mesmos  das  relações  jurídico-legais  entre  a instituição 
e seus  assistidos,  um  “expert”  do  melhor  estofo,  que,  ao  conheci- 
mento adquirido  nos  livros,  nos  processos,  na  exegese  dos  textos 
legais  disciplinadores,  somava  aqueloutro  “saber  de  experiência 
feito”,  de  nenhum  modo  desprezível  e subestimável  para  quém 
tenha  de  comandar  na  vida  pública. 

E tudo  quanto  vaticinávamos  à base  de  conjeturas  e elemen- 
tos de  mera  plausibilidade  folgamos  de  constatar  se  esteja  reali- 
zando plenamente,  cada  vez  mais  forte  e mais  firme  a confiança 
que  o sr.  Oiticica  vem  despeitando  em  todos  os  círculos  — os  ofi- 
ciais e os  privados  — mercê  de  uma  atuação  séria,  pautada  pelo 
sentido  da  mais  severa  moralidade,  sem  o propósito  de  atender 
a grupos,  a setores,  a faixas  determinadas  da  moldura  açucareira 
do  país,  com  um  equilíbrio  realmente  animador,  e com  os  resul- 
tados mais  tangíveis  e palpáveis.  Com  poucos  meses  de  gestão,  à 
frente  do  IAA,  é claro  que  não  seria  dado  ao  sr.  Francisco  Oiticica 
realizar  nenhum  milagre,  conseguindo,  à moda  de  Moíses,  no 
deserto,  que  o bastão  batendo  na  rocha  faça  brotar  águas  e os 
céus,  tangidos  pelas  suas  preces,  se  desmanchem  em  nuvens  de 
maná  e de  codomizes.  Mas  um  balanço,  mesmo  superficial,  de 
sua  curta  administração,  mostra  quanto  vem  sendo  positiva  e efi- 
ciente sua  direção  esclarecida,  e sobretudo,  proba,  criando,  entre 
os  que  militam  neste  campo  angustiado  da  economia  rural  brasi- 
leira, estas  paisagens  iluminadas  de  fé  na  alvorada  que  começa  a 
despontar.  A alta  administração  federal  — o Ministério  da  Indús- 
tria e Comércio  e com  êle  todo  o govêmo  — não  têm  motivos 
senão  porque  estar  satisfeita  com  a administração  Oiticica,  levan- 
do-se em  conta,  inclusive,  vem  recebendo,  merecidamente,  o res- 
paldo, a confiança  e o apoio  da  produção  canavieira  no  Brasil  que, 
de  certo,  outra  cousa  não  espera  senão  ver  prolongada  sua  direção 
fecunda,  uma  garantia  e um  conforto  a balancearem  tanta  cousa 
amarga  que,  paradoxalmente,  marca  a odisséia  agoniada  da 
agroindústria  açucareira  nestas  horas  sombrias. 

(Transcrito  do  u Diário  de  Pernambuco” , de  29 .9.68) 


DIRETORIA  

Em  solenidade  presidida  pelo  Presiden. 
te  do  I.A.A.,  Sr.  Francisco  Oiticica,  toma. 
ram  posse  os  Diretores  do  Sindicato  da 


Indústria  do  Açúcar  do  Estado  de  Ala- 
goas, que  ficou  assim  constituída:  Olival 
Tenório  (Presidente),  João  Lyra  (Secre- 
tário , Rubem  Wanderley  (Tesoureiro) . 
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DELEGAÇÃO  

Uma  delegação  comercial  de  Marrocos 
chefiada  pelo  ex-Ministro  Abdelwhab  La- 
raki,  permaneceu  10  dias  no  Brasil,  com 
o objetivo  de  promover  o aumento  de  in- 
tercâmbio entre  os  dois  países.  Aquele 
País  tem  interêsse  em  nos  vender  fosfato, 
cimento  e produtos  de  artesanato.  Quer 
comprar  açúcar,  sisal  e artigos  manufatu- 
rados. 

NÔVO  ÓRGÃO  — 

Com  o decidido  apoio  dos  empresários 
de  usinas  do  Estado,  vem  de  ser  fundada, 
no  Recife,  a Associação  dos  Produtores  de 
Açúcar  do  Estado  de  Pernambuco,  que  se- 
gundo as  normas  estatutárias  funcionará 
como  órgão  representativo  de  defesa  da 
classe  destinado  a favorecer  a sua  expan- 
são e aperfeiçoamento. 

O novo  órgão  tem  como  principais  fina- 
lidades : a)  defender  os  interêsses  da  clas- 
se, assistindo-as  pelos  meios  ao  seu  alcan- 
ce, organizando  sistemas  de  prestações  de 
serviços  aos  associados,  em  condições  a 
serem  estatuídas  pelo  Conselho  Diretor; 
b)  estudar  todos  os  assuntos  concernentes 
à agroindústria  canavieira  e promover,  de 
iniciativa  própria  ou  em  colaboração  com 
o poder  público,  medidas  capazes  de  fa- 
vorecer a sua  defesa,  expansão  e aperfei- 
çoamento ; c)  promover  na  medida  do  pos- 
sível, por  meio  de  recursos  e estágios,  a 
formação  e o aprimoramento  de  técnicos 
para  a agroindústria  canavieira;  d)  di- 
vulgar as  atividades  da  agroindústria  em 
favor  da  economia  do  Estado  e sua  par- 
ticipação no  desenvolvimento  regional ; 
e)  exercer,  ainda,  quaisquer  atividades 
não  econômicas  que  consultem,  direta  ou 
indiretamente,  aos  seus  objetivos. 

CONVÊNIO  

Reunida  em  setembro  último,  a Confe- 
rência do  Açúcar  das  Nações  Unidas,  após 
breve  recesso  de  mais  de  três  meses  com 
delegados  de  71  nações,  em  nova  tentati- 
va de  chegar  a um  acordo  sobre  o convê- 
nio que  estabelece  os  preços  mundiais  do 
açúcar. 

Informes  procedentes  de  Genebra  afir- 
mam que  a maioria  dos  delegados  man- 
tém-se confiante  em  que  o convênio  entra- 


rá em  vigor  em  primeiro  de  janeiro  de 
1969,  data  fixada  pela  reunião  da  Confe- 
rência de  Comércio  e Desenvolvimento 
das  Nações  Unidas  (UNCTAD),  realiza- 
da em  Nova  Deli. 

RELATÓRIO  67/68  

A .direção  desta  Revista  recebeu  da 
Cooperativa  Central  dos  Produtores  de 
Açúcar  e Álcool  do  Estado  de  São  Paulo, 
exemplar  do  Relatóro  da  Diretoria  e Ba- 
lanço Geral  1967/1968. 

Com  anresentação  gráfica  expressiva,  o 
aludido  Relatório  aborda  os  asnectos  eco- 
nómicos-financeiros, política  de  compras, 
assistência  técnica  e política  de  comercia- 
lização daquela  Cooperativa. 

DIFUSOR  

A DDS.  através  de  sua  licenciada,  ulti- 
mou a venda  de  um  difusor  Modêlo  II  a 
“The  Kopargann  Sahakari  Sakkar  Kar- 
khama  Ltd.”,  em  Maharashtra,  naquele 
país,  que  entrará  em  funcionamento  em  1* 
de  outubro  do  ano  vindouro,  de  acôrdo 
com  a programação  dos  trabalhos  da  fir- 
ma. 

CURSO  

Com  aula  inaugural  proferida  pelo  Pre. 
sidente  do  I.A.A.,  Sr.  Francisco  Oiticica, 
o Museu  do  Acucar  realizou  um  curso  de- 
nominado ASPECTOS  DA.  AGROIN- 
DÚSTRIA AÇUCAREIRA  NO  NORDES- 
TE, que  teve  início  no  dia  20  de  agosto 
e o término  no  dia  29  dêste  mês.  com  au- 
la do  Diretor  do  Museu,  Sr.  Luís  Oitici- 
ca. sobre  o tema  “Legislação  da  Agroin- 
dústria do  Açúcar”. 

Foi  o seguinte  o programa  do  Curso: 

Prof.  Costa  Porto  — As  origens  da  ca- 
na-de-açúcar; Prof.  Bento  Dantas  — Al- 
guns .problemas  biológicos  da  cana-de- 
açúcar:  a)  Variedades  da  cana  em  cnUu- 
ra;  b)  Problemas  fitossanitários;  Prof. 
Clóvis  Silva  Fernandes  — Nutrição  e 
adúbação  da  cana-de-açúcar;  Prof.  Jarbas 
Oiticica  — A moderna  tecnologia  agríco- 
la; Prof.  Gastão  Oiticica  — A sistosomose 
na  zona  canavieira  do  Nordeste;  Prof. 
Raimundo  Nonato  Falcão  — Desenvolvi- 
mento da  tecnologia  da  fabricação  do  açú- 
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car:  a)  Retrospecto  do  departamento  de 
moendas;  b)  Processamento  de  transfor- 
mação de  caldo  em  açúcar;  Prof.  Vamireh 
Chacon  — a)  Mecanização  do  lavoura  de 
cana;  b)  Diversificação  e liberação  de 
terras;  Prof.  Nelson  Chaves  — a)  O açú- 
car como  energético-Rélações  com  meta- 
bolismo das  gorduras  e proteínas;  b)  O 
açúcar  na  fisiologia  do  sistema  nervoso 
do  músculo  cardíaco  e músculo  estriado; 
c)  Nutrição,  emoção  e arteriosclerose; 
Prof.  Guilherme  Martins  Filho  — a)  sub- 
produtos da  industrialização  da  cana-de- 
açúcar;  b)  Importância  industrial  de  de- 
rivados da  sacarose;  Prof.  Oswaldo  Lima 
— a)  Problemas  de  microbiologia  indus- 
trial e derivados  da  cana;  Prof.  Jarbas 
Oiticica  — Moderna  tecnologia  agrícola 
(solos) ; Prof.  Romeu  Bôto  — a)  Borra* 
cha  sintética  e outros  derivados  do  álcool; 
b)  Água,  vapor  e energia  elétrica  na  in- 
dústria açucareira;  Prof.  José  Geraldo 
Amorim  — Alguns  aspectos  da  tecnologia 
do  álcool. 

PROMOÇÃO  

Interessante  a promoção  da  Compa- 
nhia Usinas  Nacionais  na  Feira  da  Pro- 
vidência, realizada  recentemente  no  Rio. 
A emprêsa  ofereceu  um  brinde  (anel  de 
ouro  com  pérolas)  que  foi  sorteado  entre 
os  frequentadores  de  seu  “stand”,  muito 
bem  montado  pelo  Relações  Públicas  Car- 
los de  La  Rocque  Almeida. 

ANÁLISE  DE  CANA  

Informou  o Agrônomo  Carlos  Eduardo 
Ferreira  Pereira,  Chefe  da  Inspetoria 
Técnica  Regional  .de  Pernambuco,  que 
o I.A.A.  através  da  Divisão  de  Assistên- 
cia à Produção,  em  colaboração  com  a Es- 
cola de  Química  da  Universidade  Federal 
de  Pernambuco,  realizou  o primeiro  curso 
de  análise  de  cana  no  Nordeste,  de  22/7  a 
1/8.  O curso  foi  ministrado  pelos  profes- 
sores Raimundo  Nonato  Falcão  e Sebas- 
tião Beltrão  de  Castro  respectivamente, 
Catedrático  e Assistente  da  Cadeira  de 
Tecnologia  do  Açúcar  daquela  Escola.  O 
programa  constou  de  50  horas  de  aula, 
sendo  20  de  aulas  teóricas  e 30  de  práti- 
cas. No  próximo  número  daremos  mais 
detalhes  da  realização  do  referido  curso. 

BrasiIi  Açucareiro 


BETERRABA 

No  ano  de  1967  a produção  de  açúcar  de 
beterraba  cresceu  de  maneira  sumamente 
expressiva  atingindo  5,25  milhões  de  to- 
neladas, a maior  produção  jamais  obtida 
na  Holanda.  0 rendimento  por  hectare  foi 
entretanto  mais  baixo  .do  que  em  1960. 

Em  1967  o rendimento  médio  foi  de 
cerca  de  52  toneladas  contra  aproximada- 
mente 14  toneladas  em  1960  por  hectare. 
Dêste  total  de  5,25  milhões  serão  extraí- 
das cêrca  de  680.000  toneladas  de  açúcar 
(1960  — 4,9  milhões  em  653.000  tonela- 
das respectivamente) . 

A média  do  teor  de  açúcar,  portanto, 
esteve  abaixo  do  normal,  ou  seja,  15,5% 
contra  16%. 

MENSAGEM : 

Firmada  pelo  General  Aurélio  de  Lyra 
Tavares,,  Ministro  do  Exército,  o diretor 
desta  Revista  recebeu  expressiva  mensa- 
gem de  congratulações  por  motivo  da  lan- 
çamento da  edição  especial  de  BRASIL 
AÇUCAREIRO,  dedicada  ao  Folclore 
Brasileiro,  na  qual  foram  reunidos  impor, 
tantes  estudos  de  sociólogos,  antropólogos, 
escritores,  pesquisadores,  jornalistas  e 
professores  de  Universidades  de  vários 
Estados. 

Ao  honrar-nos  com  a sua  espontânea 
manifestação,  o General  Lyra  Tavares  dis- 
tingue o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
com  o seu  valioso  incentivo  de  homem  cin- 
gido, igualmente,  às  relevantes  iniciativas 
culturais  dentro  do  quadro  da  vida  admi- 
nistrativa na  área  federal. 

CONVÊNIO  I.A.A. /MA 

Na  Fazenda  Experimental  de  Criação 
do  Ministério  da  Agricultura,  em  Bagé, 
no  Rio  Grande  do  Sul,  foram  iniciados  os 
experimentos  com  um  nôvo  tipo  de  ração 
para  bovinos.  Trata-se  de  aplicar  o mel 
de  cana-de-açúcar,  misturado  com  casca 
de  arroz  e cana  na  elaboração  de  uma  mis- 
tura de  alto  valor  na  engorda. 

Através  de  convênio  firmado  com  o Mis. 
nistério  da  Agricultura,  ficou  o Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool  obrigado  a fornecer 
para  o experimento,  mensalmente,  200  to- 
neladas de  mel  de  cana  e 200  toneladas  de 
cana. 
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TRANSPORTE  

Nada  menos  de  setenta  mil  sacas  de 
açúcar  produzido  no  Estado  de  Minas 
Gerais  foram  transportados,  no  mês  de 
agosto  último,  através  dos  trens  da  CEN- 
TRAL DO  BRASIL.  Informa  a Central 
que  o transporte  de  açúcar  de  Ponte  Nova 
e Engenheiro  Dolabela  atingiu,  no  mês  de 
julho,  2.386  toneladas,  subindo,  em  agos- 
to, para  4.139  toneladas.  A Viação  Férrea 
Centro-Oeste  anuncia,  por  outro  lado,  que 
no  mês  passado  transportou  189.912.355 
toneladas-quilómetro  brutas.  O recorde 
anterior  havia  sido  de  189.419.910. 

CANA-DE-AÇÚCAR 

Informações  procedentes  do  Recife,  dão 
conta  de  que  a Rede  Ferroviária  do  Nor- 
deste, no  que  diz  respeito  ao  transporte  da 
cana-de-açúcar  e seus  derivados  assinalou 
posição  de  relêvo,  ao  atingir  um  total  de 
786.843  toneladas  úteis  do  vegetal  e de 
479.996  do  produto  industrializado,  equi- 
valente a NCr$  3.506.593. 

TECNOLOGIA  — 

Visando  a oferecer  uma  objetiva  de- 
monstração no  tocante  à melhoria  das 
suas  atividades  industriais,  distribuindo 
um  produto  de  qualidade  ao  consumidor 
da  Guanabara,  a COMPANHIA  USINAS 
NACIONAIS  — ora  sob  a diligente  ori- 
entação do  nôvo  Diretor-Geral,  Sr.  Moa - 
cir  Soares  Pereira,  proporcionou  aos  re- 
presentantes da  imprensa  carioca  uma  vi- 
sita às  dependências  daquela  emprêsa,  dis. 
tinguin  do-se  através  de  um  coquetel. 

CUSTO  

Afirmam  os  economistas  cubanos  em 
matéria  de  açúcar,  que  Cuba  está  perden- 
do mais  de  50  dólares  cada  vez  que  vende 
uma  tonelada  métrica  de  açúcar. 

Num  relatório  feito  pelos  economistas 
para  ser  atualizados  nos  círculos  açucarei- 
ros, afirma-se  que  o custo  da  produção 
cubana  é de  85  dólares  por  tonelada  mé- 
trica, enquanto  que  na  terminal  de  Lon- 
dres utilizada  por  Cuba  para  suas  opera- 
ções, é de  apenas  32,42  dólares. 
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INDÚSTRIA  — 

Considerada  pela  SUDENE  e Govêrnos 
dos  Estados  do  Nordeste  como  importan- 
te instrumento  do  Programa  de  Renova- 
ção do  Parque  Açucareiro  Nordestino,  em 
início  de  execução,  a Fives  Lille  Indus- 
trial do  Nordeste  S.A.  (FLIN)  lançou  a 
pedra  fundamental  da  sua  fábrica  a ser 
construída,  em  Alagoas,  a 12,5  km  de  Ma- 
ceió, no  Tabuleiro  dos  Martins.  Subsidiá- 
ria da  Fives  Lille-Cail  da  França,  a nova 
indústria  alagoana  tem  entre  os  seus 
acionistas  fundadores  tôdas  as  emprêsas 
açucareiras  daquêle  Estado  e é um  empre- 
endimento que  criará,  inicialmente,  549 
novos  emprêgos  diretos  e estáveis,  além 
de  promover  o aperfeiçoamento  da  mão- 
de-obra  regional.  Produzirá  equipamentos 
destinados  à modernização  das  usinas  de 
açúcar  e,  para  desenvolver  normalmente 
as  suas  atividades,  cumprirá  suas  etapas 
de  processo,  em  quatro  setores  distintos: 
calderaria,  fundição,  mecânica  e monta- 
gem e expedição.  A solenidade  de  lança- 
mento da  pedra  fundamental  contou  com 
a presença  do  Governador  Lamenha  Fi- 
lho; Presidente  da  Assembléia  Legislati- 
va, Deputado  Antônio  Gomes  de  Barros; 
Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool,  Sr.  Francisco  Oiticica,  do  econo- 
mista Hugo  de  Almeida,  diretor  da  Divi- 
são Industrial  da  SUDENE,  representan- 
do o superintendente  General  Euler  Ben- 
tes;  do  Arcebispo  Metropolitano,  D.  Adel- 
mo  Machado ; Prefeito  de  Maceió,  Sr.  Di~ 
valdo  Suruagy,  do  diretor  da  Fives  Lille- 
Cail  (Paris),  Sr.  Georges  Larroque  e de 
outras  personalidades  do  mundo  oficial, 
econômico,  financeiro  e social  do  Estado 
e da  região.  A diretoria  da  FLIN,  está  as- 
sim formada : Diretor-Presidente,  José 
Carlos  Correia  Maranhão;  diretor-vice- 
presidente,  Henrique  da  Costa  Freire;  di- 
retor-superintendente, Luís  Renato  de 
Paiva  Lima;  diretor-comercial,  Ivo  Tole- 
do; e diretor-técnico,  Didier  Marcei  Bo- 
naventure  Chaux. 

CONCURSO  1 

O Museu  do  Açúcar  organizou  o IV 
Concurso  de  fotografias,  que  obedecerá  a 
seguinte  programação: 

'Tema:  O AÇÚCAR  — em  tôdas  as  suas 
implicações:  sociais,  históricas,  técnicas, 
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agronômicas  etc.  Participantes:  amadores 
e profissionais.  Dados  técnicos : dimensões 
— 30  x 40  cms.  côres  — preto  e branco,  tí- 
tulo — todos  os  trabalhos  deverão  ter  um 
título,  o nome  do  concorrente  só  será  co- 
nhecido após  o julgamento.  Local  e prazo 
de  entrega:  Os  trabalhos  serão  recebidos 
até  o dia  20  de  novembro,  do  corrente  ano, 
no  Museu  do  Açúcar  — Av.  17  de  agosto, 
2223,  Monteiro,  Recife.  O Museu  do  Açú- 
car reserva-se  o direito  de  fazer  as  re- 
produções que  lhe  interessarem.  Após  o 
julgamento , tôdas  as  fotografias  ficarão 
expostas,  durante  um  mês,  no  Museu  do 
Açúcar.  Os  vencedores  fornecerão  uma 
cópia  de  seus  trabalhos  ao  Museu  do  Açú- 
car. Julgamento:  A Comissão  julgadora 
será  composta  de  cinco  membros,  oportu- 
namente convidados.  Prêmios:  V lugar: 
NCr$  800,00  (oitocentos  cruzeiros  novos) 
2o  lugar:  NCr$  500,00  (quinhentos  cru- 
zeiros novos)  3’  lugar:  NCr$  300,00  (cru- 
zeiros novos) . 

CONCURSO  2 : 

O Museu  do  Açúcar  abriu  inscrições  pa- 
ra o III  CONCURSO  DE  CARTAZES, 
instituído  como  parte  integrante  do  seu 
plano  de  divulgação.  1.  Dados  técnicos  a) 
Dimensões : 50  x 70  cms ; b)  Côres : qua- 
tro, no  máximo;  c)  Dizeres:  Museu  do 
Açúcar  — Av.  17  de  Agosto,  2223,  Mon- 
teiro, Recife;  d)  Pseudônimo:  cada  car- 
taz deverá  ter  um  pseudônimo  e ser  acom- 
panhado de  um  envelope  lacrado  conten- 
do nome  e enderêço  do  candidato.  2.  Ca- 
da concorrente  poderá  apresentar  um  ou 
vários  trabalhos,  os  quais  passarão  à pro- 
priedade do  Museu  do  Açúcar.  3 Prazo 
e local  de  entrega:  Os  trabalhos  deverão 
ser  entregues  até  o dia  31  de  outubro  de 
1968,  no  MUSEU  DO  AÇÚCAR,  Av.  17 
de  Agosto,  2223,  Monteiro,  Recife.  4. 
Prêmios:  V lugar:  NCr$  1.000,00  (mil 
cruzeiros  novos);  29  lugar:  NCr$  500,00 
(quinhentos  cruzeiros  novos);  3°  lugar: 
NCr$  300,00  (trezentos  cruzeiros  novos)  ; 
4’  lugar:  NCr$  200,00  (duzentos  cruzei- 
ros novos). 

MONOGRAFIA 

Organizada  pelo  economista  Wilson 
Carneiro,  já  se  encontra  à disposição  dos 
interessados  a Monografia  n9  12,  editada 
pela  Fundação  Getúlio  Vargas,  dentro  da 


série  Instrumentos  Administrativos  de 
Implementação  Econômica.  O trabalho  do 
economista  Wilson  Carneiro  aborda  a im- 
plementação da  política  açucareira  focali- 
zando diferentes  aspectos  da  economia  ca- 
navieira. 

NOVA  DELEGACIA 

Com  a presença  do  Sr.  José  Fernandes 
de  Luna,  Ministro  interino  da  Indústria  e 
do  Comércio,  foi  inaugurada  dia  8 de  ou- 
tubro, em  Belo  Horizonte,  a delegacia  es- 
tadual do  MIC,  que  vinha  funcionando  em 
caráter  provisório.  A delegacia  cuidará  de 
pedidos  de  registros  de  patentes,  marcas 
de  produtos,  nomes  comerciais,  além  de  in- 
cumbir-se, por  delegação  de  podêres,  de 
problemas  relacionados  com  a EMBRA- 
TUR  e a CONEP. 

B.A  DO  FOLCLORE , 

Lançada  em  sessão  especial  do  Conse- 
lho Deliberativo  do  I.A.A.,  dia  29  de  agôs. 
to  último,  a edição  de  BRASIL  AÇUCA- 
REIRO dedicada  ao  Folclore,  continua  a 
merecer  aplausos  da  imprensa.  O colunis- 
ta literário,  José  Condé,  do  “Correio  da 
Manhã”,  dia  8 de  outubro,  escreveu  co- 
mentário expressivo  sob  o título:  “SÔBRE 
FOLCLORE”,  onde  afirma: 

“COM  o presente  número,  procuramos 
ao  mesmo  tempo,  homenagear  o Folclore 
e veicular  fatos  e coisas  dos  costumes  de 
nosso  povo,  especialmente  aqueles  ligados 
à cana-de-açúcar”  — são  palavras  do  edi- 
tor Sylvio  Pélico  Filho,  apresentando  a 
edição  especial  de  Brasil  Açucareiro  (or- 
gão  oficial  do  I.A.A<),  dedicada  ao  nosso 
folclore  — a segunda  que  a referida  pu- 
blicação lança  no  período  de  um  ano  — 
apresentando  colaboração  das  mais  varia- 
das e interessantes.  Os  títulos  e autores 
das  matérias  são  um  convite  à leitura.  Co- 
nhecidos escritores  contribuem  para  a 
magnífica  edição  de  Brasil  Açucareiro, 
cuja  capa,  um  (desenho  colorido  de  H.  Lo- 
bianco,  focaliza  um  dos  aspectos  mais  re- 
presentativos do  folclore  brasileiro:  “O 
bumba-meu-boi”. 

NÔVO  PLANO  DA  SUDENE 

O Presidente  Arthur  da  Costa  e Silva 
sancionou,  em  dias  do  corrente  mês.  em 
Brasília,  Distrito  Federal,  em  solenidade 
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levada  a efeito  no  Palácio  do  Planalto,  o 
IV  PLANO  DIRETOR  DA  SUDENE. 

O ato  terá  a maior  repercussão,  parti- 
cularmente, na  região  nordestina  onde  a 
SUDENE  vem  realizando  um  programa 
de  ação  da  maior  importância  econômica. 

POSSE  NA  CNI  

Dia  14  de  outubro,  às  16  horas,  na  sede 
da  Confederação  Nacional  da  Indústria,  à 
Avenida  Calógeras,  15  — 9'  andar,  no  Rio 
de  Janeiro,  foram  empossados  o Presiden- 
te e os  novos  diretores  da  CONFEDERA- 
ÇÃO NACIONAL  DA  INDÚSTRIA,  as- 
sim também,  os  membros  do  Conselho 
Fiscal  e seus  respectivos  suplentes.  Reelei- 
to com  expressiva  votação,  permanece  à 
frente  da  Diretoria  da  CNI,  o Sr.  Tho- 
más  Pompeu  de  Souza,  Bmsil  Netto. 

MONOGRAFIA 

A Confederação  Nacional  do  Comércio 
elevou,  no  corrente  ano,  para  NCr$  .... 
2.000,00,  o prêmio  destinado  ao  melhor 
trabalho  inédito  sôbre  comércio  exterior, 
no  concurso  por  ela  instituído  e que  em 
1967  teve  como  vencedor  o sr.  Petrônio 
Guimarães,  economista  de  São  Paulo,  com 
a monografia  intitulada  “Um  Banco  para 
exportações.” 

No  ano  em  curso,  o certame  terá  o apoio 
e a colaboração  da  CACEX  e o seu  vence- 
dor ganhará,  além  do  prêmio  em  dinheiro, 
uma  viagem  de  ida  e volta  a Nova  York, 
pela  VARIG.  Os  trabalhos  poderão  ser  en- 
tregues até  31  de  dezembro  próximo. 

GT  DE  CULTURA  

Acaba  de  ser  constituído  pelo  Presiden- 
te da  República,  em  Brasília,  o Grupo  de 
Trabalho  incumbido  de  estudar  a reforma 
e atualização  das  instituições  culturais.  O 
grupo,  presidido  pelo  Ministro  da  Educa- 
ção será  integrado  pelo  Senador  Manoel 
Vilaça,  como  representante  do  Congresso, 
e pelos  Srs.  Donatello  Grieco,  Gilson  Ama- 
do, Joracy  Camargo,  Josué  Montello,  Pe- 
dro Calmon,  Renato  Sosiro,  Umberto  Pe- 
regrino, Yolanda  Penteado,  José  Carlos 
Vieira  de  Figueirêdo  e Luís  Alberto  Ame- 
ricano. 


GERAN — 

Voltou  a se  reunir,  no  Recife,  no  dia  16 
de  setembro  último,  para  a sua  20*  Reu- 
nião realizada  sob  a Presidência  do  Sr. 
Francisco  Oiticica,  Presidente  do  IAA,  o 
Conselho  Deliberativo  do  Grupo  Especial 
para  Racionalização  da  Agroindústria 
Canavieira  do  Nordeste  — GERAN. 

Suas  decisões  foram  de  excepcional  va- 
lia para  a consolidação  do  órgão,  poden- 
do afirmar-se  que,  em  decorrência,  não  só 
se  capacitou  definitivamente  para  atuar 
dentro  de  suas  finalidades,  como  abriu  to- 
das as  perspectivas  aos  interessados  para 
utilização  dos  seus  meios  de  ação,  ocasião 
em  que  foi  aprovado  o seu  regime  de  pes- 
soal. 1 

As  diretrizes  das  “Normas  para  Elabo- 
ração de  •Projetos”  tomaram  redação  defi- 
nitiva, oferecendo  os  atrativos  reclamados. 

O “Plano  de  Ação”  do  GERAN  para  o 
terceiro  quadrimestre  dêste  ano  foi  apro- 
vado, permitindo  a continuação  de  inú- 
meros trabalhos  e a iniciativa  de  outros, 
da  maior  relevância. 

Permanecendo  no  IBRA,  em  estudos, 
foi  adiada  a apreciação  das  providências 
relativas  aos  processos  de  desapropriação 
das  terras  e benfeitorias  das  usinas  sob 
intervenção. 

No  tocante  ao  financiamento  de  proje- 
tos, a Secretaria  Geral  deu  conhecimento 
de  suas  gestões  junto  ao  Banco  do  Brasil 
e outras  agências  financeiras  no  sentido 
de  obter  condições  para  firmar  convênios. 

Na  ocasião,  foi  marcada  nova  reunião 
para  21  de  outubro,  também  no  Recife. 


DESCOBERTA 

Recebemos  telegrama,  procedente  de 
Maceió,  assinado  pelo  Agrônomo  Herval 
Dias  de  Souza,  cujo  teor  é o seguinte: 

“COMUNICO  DESCOBERTA  PARA. 
SITOS  OVOS  DIATRAEA  E MÔSCA 
AMAZÔNICA  NOS  CANAVIAIS  DE 
ALAGOAS,  RESPONSÁVEIS  ELEVA- 
DO CONTRÔLE  BIOLÓGICO  BROCA 
DA  CANA”. 
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AGRONÔMO:  O BINÔMIO 
TECNOLOGIA  & RIQUEZA 

CLARIBALTE  PASSOS 


utêntica  caminhada  heróica  vêm  empreendendo  os 
engenheiros-agrónomos  nacionais  — numa  ingrata 
luta  contra  a omissão  e a indiferença  — eles  que  de- 
têm a posse  da  “varinha  mágica”  capaz  de  tocar  o 
solo  e fazer  brotar  riqueza.  Ao  ensejo  do  transcurso, 
a 12  de  outubro,  do  “DIA  DO  AGRÔNOMO”,  instituído  através 
do  Decreto  N?  23.569,  de  1933,  vale  reiterar  o nosso  apêlo  às  au- 
toridades federais  no  sentido  de  ampliar  e favorecer  com  justas 
vantagens  êsse  quadro  do  pessoal  técnico. 

Imensas  áreas  de  plantio  espraiam-se  sem  o indispensável 
cuidado,  contrastando  com  a urgência  do  amplo  desenvolvimento 
da  agricultura  brasileira  e as  inadiáveis  necessidades  do  abaste- 
cimento, considerando-se  o pequeno  número  de  agrônomos  dis- 
tribuídos por  essas  diferentes  regiões  geo-econômicas  do  Pais.  O 
observador  mais  otimista  constatará,  certamente,  que  até  mesmo 
o problema  do  re florestamento  é colocado  em  plano  de  esqueci- 
mento a julgar-se  a situação  imposta  pela  ausência  do  sistema 
eficaz  de  proteção  das  nossas  florestas.  Como  evitar-se  a conta- 
minação sempre  ascendente  da  atmosfera,  nos  grandes  e pe- 
quenos centros  urbanos  nacionais,  quando  é tão  fácil  observar- 
se  a incúria  dominante  nas  capitais  e cidades  no  concernente  à 
proibição  das  derrubadas  de  matas? 

Aos  poucos  — e a Guanabara  mesmo  constitui  um  exemplo 
— o Brasil  vai  sendo  transformado  num  imensurável  deserto! 
Que  imaginam  as  nossas  autoridades  agrícolas,  afinal,  de  um  fu- 
turo numa  terra  árida  sem  a amenidade  climática  das  árvores 
copadas,  o ar  cada  vez  mais  poluído  — (pois,  a falta  de  adequada 
absorção  do  gás  carbônico  desprendido  dos  veículos  em  número 
crescente  e das  chaminés  das  fábricas)  — possibilitando  apenas 
uma  atmosfera  viciada  e o caminho  mais  próximo  para  o envene- 
namento progressivo  das  populações? 

Enfim,  o analista  desapaixonado  de  determinados  problemas 
técnicos  brasileiros  não  poderá  deixar  de  concluir  por  uma  decep- 
ção e um  desânimo,  ao  verificar  tais  mazelas  dentro  do  coração 
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administrativo  nacional  particularizadas  de  modo  especial  no  âm- 
bito da  agricultura  onde  os  elementos  mais  desprotegidos  e sem 
remuneração  condigna  são  os  AGRÔNOMOS! 

O setor  da  agro-técnica  nacional  está,  positivamente,  desam- 
parado levando-se  em  apreço  as  urgentes  necessidades  da  melho- 
ria do  abastecimento  e do  perfeito  entrosamento  entre  os  planos 
de  trabalho  e a realidade  brasileira  nos  campos.  Que  os  festejos 
merecidos,  do  “Dia  do  Agrônomo”,  hajam  propiciado  aos  res- 
ponsáveis os  instantes  exatos  de  meditação  no  sentido  de  faculta- 
rem aos  nossos  técnicos  da  área  agrícola  o incentivo,  o respeito  e 
a remuneração  condizentes. 

O amparo  ao  homem  do  campo,  o atendimento  devido  aos 
agrônomos  nacionais,  tem  uma  figuração  definida  e um  título 
adequado:  tecnologia  e riqueza! 
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EXPERIMENTAÇÕES  DE 
CANA-DE-ACÚCAR  NA  REGIÃO 
SUL  FLUMINENSE 


AFONSO  CELSO  MONTELLI  — Eng 9 Agronomo 


I — Ensuio  de  variedades  de  cana 

Das  melhores  variedades  existentes  na  região,  foi  instalado  em  maio 
•de  1967  um  ensaio  competitivo  para  tipos  de  solo  tabuleiro  (regolatossol) 
cuja  análise  química  revelou  um  pH  = 4,90;  Mat.  orgânica  1,55%;  P206 
= 0,04;  K20  = 0,11.  A área  recebeu  calagem  na  base  de  2,5  ton/ha  um 
mês  antes  -do  plantio. 

a)  delineamento  e adubação : 

Blocos  ao  acaso  com  6 tratamentos  e 4 repetições;  sulcos  es- 
paçados por  l,40m  e plantados  à mão  normalmente  com  uma  adu- 
bação minerai  única  de  200  kg/ha  de  sulfato  de  amonio, 

400  kg/ha  de  superfosfato  simples  e 170  kg/ha  de  cloreto  de  po- 
tássio. 


b)  resultados: 


O corte  foi  efetuado  em  20  de  agosto  de  1968  com  os  seguin- 
tes resultados,  em  rendimento  agrícola: 


1?  CB  45-8  . 
29  CB  40-13 
3*  CB  50-100 
49  CO  419  . . 
5*  CB  56-20 
6’  CB  49-62 


90.1  ton/ha 

82.9  ” 

76.9  " 

73.7  ” 

65.7  ” 

59.2  ” 


em  açúcar  provável  (fórmula  Wintre  não  modificada) 

CB  45,3  . 

CB  40,13 
CB  50-100 
CO  419  . . 

CB  56-20 
CB  49-62 

c)  conclusões: 

Quanto  ao  rendimento  agrícola  a d.m.s.  classificada,  pela  or- 
dem, as  4 variedades  iniciais  em  l9  lugar  e em  2?  as  duas  últimas. 
O Teste  Tukey  classificou  apenas  a variedade  CB  45-3  em  l9  lu- 
gar e em  29,  tôdas  as  demais  variedades. 
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124  kg  aç/ton 
142 
137 
124 
131 
126 
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Em  relação  ao  açúcar  provável,  a análise  de  variância  mos- 
trou que  tôdas  as  variedades  são  iguais  estatisticamente  e que  a 
diferença  ocorrida  entre  as  médias  foi  por  mero  acaso. 

II  — ENSAIO  DE  ADUBAÇÃO  — Pesquisa  dos  níveis  de  NPK  em  so- 
los de  tabuleiro  (regolatossol).  Foi  instalado  em  maio  de  1967  com 
a CB  45-3  em  solo  que  revelou  um  pH=4,50;  mat.  orgânica 
= 1,24%;  P205  = 0,04  ME/100  gr  solo;  K20=0,03  ME/100  gr  so- 
lo. Recebeu  um  mês  antes  do  plantio,  calcáreo  à base  de  2,5 
ton/ha. 

a)  delineamento: 

Simples  de  blocos  ao  acaso  com  8 tratamentos  e 4 repetições ; 
5 sulcos,  tratamento  espaçado  de  l,40m  dos  quais,  para  pesagem, 
foram  coletados  somente  as  3 fileiras  do  meio.  O corte  foi  efetua- 
do em  19-8-68. 

b)  tratamentos  e adubos: 


Os  adubos  utilizados  foram:  sulfato  de  amónio  (20%),  su- 
perfosfato  simples  (20%)  e cloreto  de  postássio  (60%),  combi- 
nados nas  seguintes  dosagens  de  elementos  em  kg/ha : 


N»  = ) 

Po  = 0 

K, 

Ni  = 50 

Px  = 60 

K 

N2  = 100 

Po  = 120 

K. 

0 

60 

120 


Tratamentos : 

1 No  P,  Ko 

2 N0  P2  K2 

3 Ni  P2  K2 

4 N2  P2  K2 

c)  resultados : 


5 N2  P0  K2 

6 N2  Px  K2 

7 N2  P2  Ko 

8 N2  P2  Kx 


rendimento  agrícola  (ton/ha) 

— 11,7 

— 48,4 

— 57,8 

— 63,8  5 

— 22,6 

— 57,6 

— 25.9 

— 74,4 


Açúcar  provável  (kg  aç./ton 
cana)  pela  fórmula  Winter 
não  modificada. 

1  — 112 

2 — 125 

3 — 126 

4 — 134 

5 — 124 

6 — 127 

7 — 124 

8 — 122 


b)  conclusões: 


1)  as  análises  referentes  à produção  de  cana  e AP  revelou  alta 
significação  entre  os  tratamentos  para  produção  de  cana  porém, 
isto  não  se  verificou  com  relação  ao  AP. 
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2)  foi  a seguinte  a classificação  dos  tratamentos  quanto  à produ- 
ção de  cana,  segundo  o teste  Tukey: 


V lugar 

fórmula 

8 

n2 

P2  Ka 

— 74,4 

2?  lugar 

99 

4 

n2 

P2  k2 

— 63,8 

39  lugar 

99 

3 

Ní 

p2  k3 

— 57,8 

99 

6 

n2 

Pí  Ko 

— 57,6 

99 

2 

N0 

P2  k2 

— 48,4 

ií 

7 

n2 

P2  K0 

— 25,9 

99 

5 

n2 

Po  K2 

— 22,6 

99 

1 

N0 

P<  K„ 

— 11,7 

3)  pela  d.m.s.  estariam  em  1?  lugar  as  fórmulas  8,  4,  3,  6 e 2. 

4)  a análise  revelou  não  haver  diferença  significativa  entre  os 
tratamentos  com  relação  ao  AP. 

As  produções  em  ton/ha  foram  baixas  mas  verificou-se  que 
a adubação  N2P2Ki  foi  a melhor,  produzindo  um  aumento  de  62,7 
ton/ha  relati vámente  à testemunha. 


III  INTRODUÇÃO  DE  VARIEDADES  — Das  34  variedades  introduzi- 
das no  ano  de  1967,  as  qüe  mais  se  destacaram  pelo  desenvolvi- 
mento vegetativo  da  cana  planta,  brotação  das  soqueiras,  sanida- 
de estand  de  germinação  no  plantio  dêsse  ano  com  a finalidade 
de  se  aumentar  os  quadros,  foram : 

IANE  55-33  (procedência  Alagoas) 

” 51-17  ” ” AP  = 116  kg/ton 

(12  meses  idade) 

CB  41-76  procedência  Rib.  Preto  AP  = 103  kg/t 

(15  meses  idade) 

IAC  48-65  ” ” ” AP  = 147  ” 

(15  meses  idade) 

IAC  53-6  ” Piracicaba  AP  = 116  ” 

(15  meses  idade) 


IV  EFICIÊNCIA  DOS  HERBICIDAS  — Aplicados  entre  setembro  e de- 
zembro em  pré  emergência  sobre  os  sulcos  de  plantio.  A finalidade 
principal  foi  observar  o controle  quanto  ao  capim  angola  que  é o 
dominante  na  região. 

As  dosagens  empregadas  seguiram  as  recomendações  indicadas  pelas 

bulas  dos  laboratórios  fabricantes  dos  produtos  testados. 

Dowpon  — inibiu  o desenvolvimento  da  cana  e não  combateu  as  folhas 
largas. 

Basmex  — não  teve  ação  sobre  folhas  estreitas. 

Bi-Hedonal  — combateu  folhas  estreitas  e largas  sem  prejudicar  as  ca- 
nas novas. 

Karmex  — combateu  folhas  estreitas  e não  afetou  o desenvolvimento  das 
canas  novas. 

Combi-fluido  — combateu  folhas  estreitas  porém  influiu  na  germinação. 
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V MATURIDADE  DAS  CANAS  PARA  MOAGEM  (em  açúcar  provável) 


variedades 

mês 

CB  45-3 

CB  40-13 

CB  47-15 

MAIO 

92,32 

102,92 

105,33 

CO  419. 

JUNHO 

107,35 

113,78 

100,81 

103,37 

JULHO 

137,02 

131,31 

145,13 

136,80 

AGÔSTO 

134,40 

148,60 

— 

129,60 

SETEMBRO 

140,60 

150,98 

— 

139,50 

OUTUBRO 

151,39 

155,36 

148,05 

165,58 

NOVEMBRO 

156,01 

143,18 

157,74 

148,17 

DEZEMBRO 

113,25 

141,74 

124,27 

129,20 

VI  MELHORAMENTO  GENÉTICO  — Visando  iniciar  o planejamento 
para  possíveis  cruzamentos  de  cana  a fim  de  se  obter  variedades  mais 
adaptadas  às  condições  edaf o-ecológicas  da  região,  foi  feito  êste  ano 
de  1968,  nos  meses  de  julho  e agosto,  um  levantamento  nos  canaviais 
da  APR  das  variedades  que  flecharam,  com  o fim  de  se  encontrar 
ás  que  poderiam  servir  de  masculinas  nos  cruzamentos  futuros.  De- 
vido às  condições  de  baixa  umidade  reinante,  sòmente  2 foram  tenta- 
dos. Das  26  variedades  que  flecharam,  6 e que  tiveram  pólens  fér- 
teis e nas  seguintes  porcentagens: 


Co  331 12% 

IAC  51-20  22% 

IAC  48-65  10% 

IAC  49-131  53% 

CB  55-18 41% 

IAC  55-26  10% 


Obs : Todas  as  observações  foram  feitas  em  áreas  pretencentes  à Açu- 
careira Porto  Real  S.A.,  em  Resende. 

Nossos  agradecimentos  à Professora  Dirce  Pinto  Paca,  do 
IPEACS,  pela  colaboração  nas  análises  dos  experimentos. 


MEMÓRIAS  DE  UMA  VIAGEM 


DO  MUSEU  DO  ACÚCAR  ATÉ 
LUÍS  DA  CÂMARA  CASCUDO 


Dando  mais  uma  prova  de  que  existe  um  intercâmbio  atu- 
ante entre  o MUSEU  DO  AÇÜCAR,  do  Recife,  e a revista  BRASIL 
AÇUCAREIRO,  as  direções  dêstes  órgãos  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool  acertaram  a viagem  de  nossa  reportagem  a Pernam- 
buco, a fim  de  coletar  dados  para  a elaboração  de  um  catálogo  do 
Museu , a ser  impresso  no  Serviço  Multigráfico. 

No  início  do  mês  passado  partiram  para  cumprir  sua  missão 
Sylvio  Pélico  Filho  ( texto ) e Clóvis  Brum  (fotos).  Depois  de  bre- 
ve viagem  ao  Nordeste,  regressaram  ambos  com  vasto  material, 
além  do  pretendido  para  a confecção  do  referido  catálogo.  O que 
publicamos  a seguir  poderá  ser  considerado  subsídio  para  o co- 
nhecimento complementar  da  própria  instituição  e um  contato 
mais  direto  e humano  com  ilustre  personalidade  de  nosso  mundo 
literário:  Luís  da  Câmara  Cascudo  (a  quem  nossos  repórteres  en- 
trevistaram com  a maior  informalidade  possível) . 


o atravessarmos  o portão  principal  do  prédio  localiza- 
do na  Avenida  17  de  agosto,  n9  2.223,  no  bairro  do 
Monteiro,  Recife,  nos  transportamos  para  um  outro 
mundo;  um  mundo  diferente,  doce,  deslumbrante, 
onde  o visitante  logo  aos  primeiros  passos  é atraído 
pelo  painel  de  Brennand,  magnífica  obra  de  arte  emoldurada  pe- 
lo prédio  do  MUSEU  DO  AÇÚCAR,  de  linhas  arquitetônicas  e fun- 
cionais. 

Prosseguindo,  logo  chama  a atenção  o bem  tratado  jardim, 
entre  plantações  cana  vieiras,  onde  destaca-se  uma  locomotiva.  Em 
seguida,  à entrada,  um  carro-de-boi.  Mais  adiante,  o visitante  ini- 
cia um  roteiro  que  é um  misto  de  beleza,  simplicidade  e bom 
gôsto.  Peças  raras,  painéis  modernos,  exposições  sobre  vários  te- 
mas, entre  outras  coisas,  compõem  parte  do  acervo. 

Podemos  garantir  com  tranqüilidade  que  não  existe  alguém 
que  depois  de  visitar  o Museu  do  Açúcar  saia  de  lá  sem  sentir  a 
importância  da  cana-de-açúcar  e de  como  ela  teve  grande  influ- 
ência na  formação  de  nosso  povo. 


Brasil  Açucareiro 
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Mas  nem  tudo  é passado.  Além  de  conservar  peças  que  re- 
presentam outra  época,  o Museu  valoriza  o açúcar  também  no 
presente  e mostra  suas  possibilidades  para  o futuro,  ora  promo- 
vendo cursos,  ora  realizando  exposições  que  têm  a finalidade  de 
divulgar  uma  das  fontes  de  maior  riqueza  na  economia  do  País: 
a cana-de-açúcar. 

Inegavelmente,  o Museu  do  Açúcar  é a Casa  da  Cultura  do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool.  Além  dos  visitantes  locais  (cen- 
tenas, diàriamente),  o Museu  recebe  visitantes  de  outros  Estados 
e do  exterior,  a todos  oferecendo  uma  imagem  positiva  da  agro- 
indústria canavieira. 

Chamámos  a atenção  do  leitor  para  o fato  de  que  até  então 
não  nos  valemos  de  nenhuma  informação  concreta  para  descre- 
ver o Museu  do  Açúcar.  Apenas  emitimos  a nossa  opinião  pessoal, 
aquilo  que  sentimos  e vimos. 

De  agora  em  diante,  porém,  valemo-nos  de  dados  forneci- 
dos pela  Assessoria  Cultural  daquela  instituição. 

De  acordo  com  seus  Estatutos,  o Museu  do  Açúcar  é especia- 
lizado, de  âmbito  mundial,  vinculado  à Presidência  do  Institu- 
to do  Açúcar  e do  Álcool.  Foi  criado  em  1960  e sua  primeira  ex- 
posição na  sede  atual  verificou-se  em  1963,  recebendo  a denomi- 
nação de  “O  Açúcar  e o Homem”. 

Dispõe  o Museu  de  três  amplos  salões  para  exposições,  além 
de  moderno  auditório,  onde  são  realizadas  conferências,  cursos 
e projeções  de  filmes. 

Dentre  suas  múltiplas  finalidades  o Museu  recolhe,  classifi- 
ca e expõe  elementos  sociais,  artísticos  e técnicos  relacionados, 
direta  ou  indiretamente,  com  a cana-de-açúcar,  além  de  concor- 
rer, através  de  cursos,  pesquisas,  concursos,  excursões  e exposi- 
ções para  o conhecimento  da  civilização  do  açúcar. 

Possui  ainda  o Museu  uma  Biblioteca  especializada,  com 
aproximadamente  6.000  volumes,  entre  livros,  folhetos  e periódi- 
cos, onde  são  encontradas  obras  raras  de  1619  a 1950. 

A Seção  de  Iconografia,  da  qual  constam  coleções  de  gravu- 
ras originais,  é composta  de  15  mil  fotografias,  das  quais  cêrca  de 
12  mil  fazem  parte  da  “Coleção  Francisco  Rodrigues”,  adquirida 
em  1960  pelo  Museu,  que  mostra  as  principais  famílias  nordesti- 
nas, com  fichas  genealógicas  dos  retratados. 

Não  poderíamos,  nesta  breve  reportagem,  deixar  de  mencio- 
nar a magnífica  quipe  que  atua  no  Museu  do  Áçúcar,  comandada 
pelo  Sr.  Luís  da  Rosa  Oiticica,  seu  atual  Diretor.  Boa  vontade  so- 
mada com  capacidade  de  trabalho  resulta  num  excelente  serviço. 

Sente-se  o idealismo  de  que  estão  impregnados  os  funcioná- 
rios do  Museu,  pelo  bom  trato  que  a todos  dispensam,  assim  como 
pela  dedicação  aos  serviços  que  executam,  vibrando  com  seus 
funcionários  a cada  missão  que  lhes  é cometida. 


16 


N»  4 (PAO.  378) 


Linhas  arquitetônicas  modernas 
compõem  o prédio  onde  está  loca- 
lizada a sede  própria  do  Museu  do 
Açúcar. 

Os  clichês  acima  mostram  vistas 
parciais,  aparecendo  em  primeiro 
plano  o arado  “Pai  adão”,  vendo- 
se  ao  fundo  uma  das  alas  de  expo- 
sição. 


O MUSEU  DO  AÇÚCAR 
É A CASA  DA  CULTURA 
DO  IAA 


■ \ 


Peças  antigas  constituem 
o acervo  do  Museu,  que 
também  apresenta  aos  visi- 
tantes aspectos  folclóricos 
(clichê  acima). 


1 


I 


(K  ; 


Diariamente,  centenas  de  pessoas  visitam  o 
Açúcar,  entre  escolares  e turistas.  Para  os  primo  ire 
Museu  um  ônibus  especial  para  transportá-los. 
são  levados  pelas  companhias  de  turismo  sediadas 
Na  foto  à esquerda  vemos  a entrada  do  Museu.  À < 
pequeno  la^o  destaca-se  entre  plantações  canavieir 


useu  do 
) ?xiste  no 
egundos 
o Recife, 
eita.  um 
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wêêí 


No  Museu  são  encontra 
dos  painéis,  como  o da  foto, 
sobre  os  variados  produtos  e 
subprodutos  da  cana-de-açú- 
car 


O aspecto 
recebe  desta 
arrojados  pí 


ocial  também 
je  especial  em 


eis. 


Através  de  solicitação 
prévia,  o Museu  promove 
visitas-guiadas  para  os  es- 
colares (foto  1 e 2). 

A Biblioteca  recebe  es- 
tudantes e pesquisadores. 


■ 


Na  foto  acima  instru- 
mentos de  suplício  usados 
no  tempo  da  escravatura. 
Abaixo,  louça  brasonada 
e açucareiros  que  perten- 
ceram a tradicionais  fa- 
mílias no  Império. 


I 

I 


II 


I I 


M 


CÂMARA 

CASCUDO 


Câmara  Cascudo,  em  sua  mesa  de 
trabalho,  com  sua  mais  recente  fonte 
de  inspiração:  a neta. 


Uma  vasta  biblioteca  é 
parte  integrante  do  ambien- 
te de  trabalho  do  escritor. 
Na  foto  ele  aparece  com  ou- 
tro neto:  o “vereador”. 


Fotos  de  CLOVIS  BRUM 
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Os  potiguares  alcançaram  e 
entenderam  o grande  valor  de 
Câmara  Cascudo.  Sua  casa 
(foto)  foi  tombada  pelo  Patri- 
mônio Histórico.  Na  entrada, 
existe  uma  placa,  cujo  clichê 
reproduzimos. 


Nossos  melhores  agradecimentos  a Virgínia  Santos  (Museo- 
logia),  Marlene  Passos  (Assessoria  Educacional),  Maura  Wan- 
derley  (Biblioteca),  Neyde  Silva  (Iconografia),  Lúcia  Cysneiros 
(Coleção  Fotografias),  Luís  Fontoura  (Desenho),  Carlos  Brothe- 
rhood  (Administração),  e todos  os  demais  funcionários  do  Mu- 
seu do  Açúcar. 

CÂMARA  CASCUDO 


Estamos  ante  uma  das  coisas  mais  raras  em  todo  o mundo: 
um  homem  fiel  à sua  vocação. 

“Nunca  fui  coisa  nenhuma,  a não  ser  um  professor  de  giná- 
sio e de  universidade,  hoje  aposentado,  e por  isso  mesmo  sou  uma 
pessoa  sem  recalques  e bem-humorado”. 

O privilégio  do  contato  com  o grande  escritor  potiguar  era 
todo  nosso.  Há  muito  tempo  aguardávamos  aquela  oportunidade. 
D*  sde  que  o I.A. A.  havia  lançado  PRELÚDIO  DA  CACHAÇA,  era 
nosso  desejo  conhecer  de  perto  o Mestre.  A Imprensa  havia  re- 
cebido o livro  muito  bem.  As  colunas  literárias,  sem  excessão, 
não  pouparam  elogios  à nova  obra  de  Cascudo.  E o que  era  mais 
importante:  todos  dispensando  um  carinho  especial  à sua  pessoa. 
O fato  aguçou-nos  a curiosidade.  Quem  era  esse  que  despertava 
unânimemente  as  mais  vivas  demonstrações  de  amizade  no  mun- 
do literário? 

Ao  conhecê-lo  encontramos  facilmente  a resposta.  De  nosso 
contato  informal  surgiu  êste  breve  diálogo  com  Câmara  Cascudo, 
o homem  que  conseguiu  reunir  em  71  anos  três  predicados:  cul- 
tura, sabedoria  e simpatia. 

“Olhem,  meninos,  em  primeiro  lugar  não  existe  para  mim 
o sujeito  importante.  Portanto,  antes  de  falarem,  vamos  deixar 
a cerimônia  de  lado.” 

0 Mestre  foi  logo  nos  deixando  à vontade.  Parecia  que  já  co- 
nhecíamos aquela  figura,  que,  sem  deixar  de  ser  original,  a nós 
paiecia  ser  familiar. 

Falamos  de  muita  coisa,  especialmente  de  PRELÚDIO  DA 
CACHAÇA: 

— Professor,  seu  livro  foi  muito  bem  recebido.  A crítica  não 
poupou  elogios  à obra. 

“A  edição  foi  muito  agradável  e muito  simpática.  Foi  uma 
das  coisas  boas  que  aconteceram  comigo. . 

Acendendo  um  charuto,  Câmara  Cascudo  estava  involuntá- 
rio mente  respondendo  a uma  pergunta  que  faríamos  a qualquer 
momento:  sobre  a sua  saúde. 
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— Firme  como  uma  rocha? 

“Só  uma  moléstia  conseguiu  me  atingir  até  hoje.  Estou  ou- 
vindo muito  pouco.  Mas  estou  muito  satisfeito,  porque  sem  atin- 
gir minha  produção  mental  a natureza  conferiu  a êsse  professor 
jagunço  uma  legítima  defesa.  Quando  não  quero  ouvir,  nem  dei- 
xo o sujeito  chegar  perto.  Ninguém,  a não  ser  eu  e o jumento,  o 
mestre  de  muita  gente,  tem  o privilégio  de  não  ouvir  besteiras. 
Ele  balança  as  orelhas  e eu  mantenho  distantes  os  importunos.” 
“Aliás  — prosseguiu  — foi  por  êsse  mal  que  não  aceitei  fa- 
zer parte  do  Conselho  Nacional  de  Cultura.  Vocês  já  imaginaram 
o drama?” 

O que  êle  está  dizendo? 

Está  falando  de  sua  mãe! 

“Pronto,  aí  eu  quero  matar  o sujeito,  inocente  no  caso.  En- 
tão, eu  não  quero.  Alguns  amigos  ainda  argumentam. 

Mas  você  ganha  tanto  por  mês! 

O dinheiro  não  me  interessa.  O dinheiro  para  mim  é como 
um  lenço:  indispensável,  mas  meu  e não  eu  dêle.” 

A casa  de  Câmara  Cascudo  é um  verdadeiro  Museu.  Europa, 
África,  Egito  estão  ali  representados. 

“Cada  peça  dessa  que  vocês  estão  vendo  tem  uma  estória. 
São  recordações  de  grandes  momentos  de  minha  vida.  Já  rodei 
por  mais  da  metade  do  mundo,  mas  sempre  volto  para  minha 
terrinha.  Minha  mulher  diz  que  sou  um  pombo-correio.  Onde  me 
largarem  volto  para  meu  pombal.” 

Uma  fotografia  faz  o Mestre  recordar. 

“Olha  ali.  Fui  filho  único  de  pai  rico,  de  polaina,  monóculo 
e gravata  branca.  Depois,  meu  pai  perdeu  a fortuna  e fui  ser  pro- 
fessor. Um  professor  jagunço  aposentado.” 

— Não  concordamos,  suas  obras  representam  uma  grande 
contribuição  à Cultura. 

“É  mentira,  mas  é gostoso,  como  dizia  José  Mariano  Filho,  ir- 
mão de  Zé  Olegário.  Uma  mentira  é como  a canela  no  mingau: 
ajuda  muito.” 

— Diga,  Professor,  três  coisas  importantes  na  sua  vida. 

Meus  filhos 
Meus  netos 

Esta  casa,  onde  nasceu  minha  mulher  e onde  pretendo  per- 
manecer até  o fim  de  minha  vida.” 

E,  olhando  para  nós,  arrematou: 

“Agora,  vocês  vão  baixar  noutro  terreiro  que  eu  tenho  mais 
o que  fazer.” 

E fomos. 
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UM  TRATAMENTO  TÉRMICO 
NA  Co  421,  VISANDO  O 
CONTROLE  DO  RAQUITISMO 
DAS  SOCAS,  COM  ALGUNS 
ÓTIMOS  RESULTADOS 


ABDON  PEREIRA  DA  SILVA  (*) 


1 . INTRODUÇÃO 

\ 

Queremos,  neste  breve  trabalho,  consi- 
derar os  efeitos  benéficos  provocados  na 
variedade  Co  421,  quando  submetida  ao 
tratamento  térmico.  Com  esta  variedade 
instalamos  um  experimento,  em  terras  .do 
Engenho  Garapu,  da  Usina  Santo  Igná- 
cio,  município  do  Cabo. 

Nem  sempre  se  consegue  obter  resul- 
tados positivos  e imediatos  quando  se  sub. 
metem  estacas  semente  de  cana  de  açúcar 
à ação  do  valor  via-úmida.  Êste  processo 
é-o  que  temos  utilizando  visando  a imobili- 
zação do  vírus  responsável  pela  doença 
em  cana  de  açúcar,  conhecida  por  Raqui- 
tismo das  Socas.  Êste  mal,  geralmente  faz 
evidenciar  os  seus  efeitos  por  ocasião  da 
escolha  das  canas  de  moagem  nas  fases  de 
soca,  etc. 

Em  levantamentos  verificados,  se  tem 
constatado  a presença  do  mal,  de  um  mo- 
do nítido,  em  determinadas  variedades, 
como  por  exemplo  a Co  421.  A abertura 
longitudinal  de  colmos,  revela,  à altura  da 
região  radicular,  ou  zona  de  raiz,  pontua- 
ções, mais  das  vêzes,  de  côr  sanguínea  e 
formas  características  identificadoras  da 
presença  da  mencionada  doença. 

Face  à freqüência  com  que  temos  cons- 
tatado a presença  da  doença  em  cana  em 
pé,  por  uma  relativa  vasta  área  de  culti- 
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vo  no  Estado,  é de  se  conceber  a impor- 
tância que  temos  de  dispensar  ao  mal  em 
aprêço. 

O tratamento  térmico  se  nos  afigura  de 
grande  valia  e os  resultados  que  chegamos 
a obter  com  o experimento  acima  referi- 
do, nos  leva  a considerar  mais  êste  fator 
como  importante  prática  para  a melhoria 
da  produtividade  em  variedades  de  cana 
de  açúcar,  de  um  modo  geral. 

Não  obstante  estarmos  considerando, 
neste  relato,  a variedade  Co  421  por  mui- 
tos superados,  se  nos  afigura  válido  e,  an- 
tes de  tudo,  significativo  a divulgação  dos 
resultados  a que  chegamos,  nas  sucessivas 
colheitas.  É por  demais  notória  a susceti- 
bilidade a que  está  sujeita  ao  mal  das  so- 
queiras  a variedade  em  fóco.  Por  outro 
lado  é digno  de  nota  o registro  da  nitidês 
como  se  apresentam  os  sinais  denuncia- 
dores da  ineidiosa  doença  dá  mesma  Co 
421.  Em  paralelo  ressaltamos  que  após  o 
tratamento,  se  verifica  notável  mudança 
no  interior  do  internódio,  agora  de  aspec- 
to hialino  comprovando  a completa  ausên- 
cia, nos  espaços  interceíulares  do  líquido 
tóxico  segregado  pelo  vírus  em  atividade. 
Esta  é a grande  particularidade  do  Co  421 
em  denunciar  de  modo  claro  e insofismá- 
vel a ótima  reação  que  apresenta  o mate- 
rial antes  infectado  e agora  tratado  atra- 
vés o calor  via  úmida.  Outras  variedades 
se  comportam  de  modo  semelhante. 

Através  a apreciação  que  faremos  das 
sucessivas  colheitas  verificadas  em  um 
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«Experimento,  cujo  material  sofreu  a ação 
direta  do  calor,  são,  com  efeito  interes- 
santes os  resultados  que  dêle  obtivemos. 

2.  MÉlTODO 

O experimento  que  tomou  o número 
12/63  foi  instalado  em  10-7-63  no  Enge- 
nho Garapu  na  Usina  Santo  Ignácio  mu- 
nicípio do  Cabo,  neste  Estado.  Em  topo- 
grafia de  ladeira,  êste  experimento  tomou 
uma  deliniação  em  blocos  emparelhados 
com  cinco  repetições.  As  parcelas  conti- 
nham seis  sulcos  de  oito  metros  de  exten- 
são, com  afastamento  de  um  metro  e vinte 
centímetros. 

As  estacas  semente  destacadas  do  terço 
médio  dos  colmos  foram  picotadas  em  três 
gemas  invariavelmente.  Logo  após  eram 
mergulhadas  numa  solução  fungicida  se- 
guida do  semeio.  Utilizamos  vinte  e qua- 
tro rebolos  por  sulco  em  destribuição  ho- 
mogênea. Tanto  as  estacas  semente  sub- 
metidas ao  tratamento  térmico,  como  as 
testemunhas  foram  protegidas  com  o ba- 
nho fungicida. 


Concluído  o plantio  fizemos  levantamen- 
to da  germinação  dois  meses  depois.  Dois 
meses  depois  dêste  levantamento,  um  ou- 
tro de  perfilhação  foi  efetuado.  A germi- 
nação e a perfilhação  foram  levantadas 
em  17-9-63  e 21-11-63,  respectivamente. 

Chegamos  a obter  nada  menos  de  seis 
respostas  do  experimento  em  tela. 

A colheita  da  primeira  fôlha  ocorreu 
em  3-11-64  da  segundo  fôlha  ou  soca  em 
9-11-65,  da  terceira  fôlha  em  12-8-66  e fi- 
nalmente a quarta  fôlha  em  23-8-67. 

3.  RESULTADOS  OBTIDOS 

Faremos  desfilar  os  resultados  através 
de  quadros  os  quais  nos  darão  uma  idéia 
segura  e clara  do  comportamento  desta  va- 
riedade que  foi  submetida  ao  calor  via 
úmida  (5095  duas  horas),  visando  o con- 
trole da  virose  .do  Raquitismo  das  Socas  e 
promovendo,  com  isto,  substanciais  au- 
mentos de  produtividade. 

Em  paralelo  daremos  os  quadros  de  sig- 
nificância  estatística,  de  algumas  colhei- 
tas, quando  possível. 


Quadro  u?  1 

— Germinação 

Tratamentos 

Rebtos/parc 

Rebtos/hect. 

1.  Tratada 

918 

45.900 

Aumento% 

2.  Testemunha 

657 

32.800 

39,9 

Quadro  n 9 2 

— Perfilhação 

Tratamentos 

Rebtos/parc. 

Rebtos/hect. 

Aumento% 

1.  Tratada 

1.661 

83.000 

46,6 

2.  Testemunha 

1.132 

56.600 

Quadro  nç  3 

Significação  na  germinação 

Tratamentos 

Tratmt 9 2 

1.  Tratada 

2.  Testemunha 

XX 

Quadro  n 9 U 

Significação  na  perflihação 

Tratamentos 

Tratmt 9 w9  2 

1.  Tratada 

2 . Testemunha  | 

XX 

Nestas  duas  primeiras  fases,  germina- 
ção e perfilhação,  constatam-se  magnífi- 
cos índices  de  aumentos  percentuais,  no- 
tadamente  na  perfilhação.  Registramos, 
ainda  os  quadros  n9  3 e 4 que  demonstram 


na  germinação  e perfilhação  a alta  signi- 
ficação (XX)  estatística  da  produtivida- 
de das  parcelas  tratadas  sôbre  as  não  tra- 
tadas ou  testemunha. 
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Quadro  n9  5 
Tratamentos 

Colheita/pêso 

Ton/ha. 

Aumento  % 

1.  Tratada 

2.736  (*) 

136,8 

21,32 

2.  Testemunha 

2.242 

112,1 

(*)  quilos 


Quadro  n9  6 

Significação  na  1*  fôUva 

Tratamentos 

Tratmt 9 n 9 2 

1.  Tratada 

2.  Testemunha 

X 

Êstes  resultados  são  bem  expressivos, 
notadamente  pelo  que  revela  a coluna  do 
aumento  % que  chega  a atingir  a ordem 
de  21,32%.  Os  números  dizem  bem  da  no- 
tável reação  positiva  que  experimenta  a 


variedade  em  questão,  nesta  fase  de  plan- 
ta. O resultado  estatístico  mostra  a média 
significação  (X)  das  parcelas  tratadas 
sôbre  as  não  tratadas. 


Quadro  n 9 7 
Tratamentos 

Colheitaf 'peso 

Ton/ha. 

Aumento  % 

1.  Tratada 

2.036 

101,8 

8,52 

2.  Testemunha 

1.877 

93,8 

Êste  aumento  de  produtividade,  compa- 
rado com  os  demais  é relativamente  bai- 
xo. Não  obstante  não  deixa  de  ser  digno 
de  nota  um  aumento  desta  ordem,  em  va- 
lôres  absolutos. 


Por  não  ter  havido  significação  no  re- 
sultado estatístico  desta  segunda  colhei, 
ta,  deixamos  de  fazer  figurar  o quadro 
da  mesma  significação. 


Quadro  n9  8 
Tratamentos 

Colheita!  peso 

Ton/ha. 

Aumento  % 

1.  Tratada 

1.415 

88,4 

• 40,31 

2.  Testemunha 

1.008 

63,0 

Quadro  n9  9 
Tratamentos 

1.  Tratada 

2.  Testemunha 


Significação  na  C’  fôlJva 
Tratmt 9 n9  2 
X 


Agora  na  terceira  fôlha  o aumento  % 
cresceu  de  maneira  acentuada  demons- 
trando, quase  que  na  sua  plenitude,  os  be- 
néficos efeitos  do  tratamento  térmico  na 
variedade  em  tela.  Ocorreu,  desta  feita  a 


significação  entre  os  tratamentos  o que 
fêz  revelar  a média  significação  das  par- 
celas tratadas  sôbre  as  testemunhas,  con- 
forme demontra  o quadro  n?  9. 


Quadro  n9  10 
Tratamentos 

Colheita/pêso 

Ton/ha. 

> 

Aumento  % 

1.  Tratada 

1.532 

63,83 

103,73 

2.  Testemunha 

752 

31,33 
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Quadro  n?  11 
Tratamentos 

Sigwficação  na  U*  fôlha 

1.  Tratada 

Tratmt 9 n°  2 

2.  Testemunha 

XX 

4.  CONCLUSÃO 


Finalmente  na  4*  fôlha,  a última  a que 
nos  foi  dada  a oportunidade  de  colheita, 
excedeu  a tôdas  as  expectativas,  numa 
prova  evidente  dos  (a  esta  altura)  exce- 
lentes efeitos  que  proporcionou  à varieda- 
de Co  421,  o tratamento  térmico  efetuado 
no  ano  de  1963.  Assim  isto  nada  mais  é 
que,  o sempre  crescente  aumento  de  pro- 
dutividade de  parcelas  tratadas  por  via- 
úmida  quando  havíamos  alcançado  o com- 
pleto controle  da  virose  do  Raquitismo  das 
Socas  na  variedade  Co  421,  tão  susceptível 
a esta  insidiosa  doença. 

O quadro  n9  11  revela  a alta  significa- 
ção estatística  (XX)  imposta  pelas  par- 
celas tratadas  sôbre  as  testemunhas. 


QUADRO  12 


No  caso  em  aprêço  chegamos  a atingir, 
quase  à medida  que  se  processavam  as  co- 
lheitas, um  elevado  grau  de  produtividade 
com  a variedade  Co  421  em  experimento, 
mesmo  de  matriz,  ou  seja,  naquêle  cujas 
estacas  semente  foram  submetidas  à ação 
direta  do  calor  via-úmida,  visando  o con- 
trole da  virose  do  Raquitismo  das  Socas. 

Num  retrospecto  o quadro  n9  12  situa 
a marcha  das  produtividades  alcançadas 
pelo  experimento  que  acaba  de  ser  rela- 
tada. 


A CANA-DE-ACÚCAR 
COMO  MATÉRIA-PRIMA 
PARA  A INDÚSTRIA 


1.  INTRODUÇÃO 

Pelo  seu  enorme  valor  econômico-social,  pela 
sua  notável  difusão  geográfica,  pelo  seu  número 
de  aplicações  diretas  e indiretas  e,  ainda,  pelo 
grande  número  de  indústrias  correlatas  que  car- 
reia consigo,  a cana-de-açúcar,  sem  dúvida,  se 
constitui  em  suporte  da  maior  indústria  agrí- 
cola do  mundo. 

Nestas  ccndições,  ao  se  considerar  a cana 
como  matéria  prima  para  a indústria,  se  faz 
mister  um  conhecimento  prévio  e detalhádo  de 
suas  características.  Somente  em  base  a tais 
conhecimentos  será  então  possível  o desenvolvi- 
mento das  bases  tecnológicas  de  suas  aplicações. 

2.  CARACTERÍSTICAS  DA 

CANA-DE-AÇÜCAR 

A cana-de-açúcar,  uma  das  gramíneas  mais 
difundidas  no  mundo,  compõe-se  essencialmente 
de  duas  partes:  uma  subterrânea,  formada  pelos 
rizomas  e pelas  raízes  e,  outra  aérea,  consti- 
tuída pelo  côlmo,  folhas  e flores. 

Tecnològicamente,  o côlmo  representa  a 
parte  mais  importante;  daí,  o interêsse  evidente 
em  estudá-lo  com  mais  detalhes. 

2.1  CONSTITUIÇÃO  MORFOLÓGICA 
E ANATÔMICA  DO  CÔLMO 

O côlmo  da  cana-de-açúcar  é constituído 
por  gomos,  internos,  intemódios  ou  meritalos, 
por  nós  e por  gemas,  cujas  formas  são  mais 
ou  menos  características  para  cada  variedade 
considerada. 

Anatômicamente,  o côlmo  é formado  por 
um  tecido  fundamental  — tecido  parenquima- 
toso  ou  tecido  suporte  — composto  de  células 
frouxas  e curtas,  cujas  dimensões  são  pràtica- 
mente  iguais  em  todos  os  sentidos.  São,  pois, 
células  isodiamétricas. 

Tais  células  funcionam  como  depósitos  de 
açúcar  e o seu  conjunto  recebe  a denominação 
de  medula,  expressão,  aliás,  botânicamente  não 
de  todo  correta,  visto  que,  contràriamente  ao 
que  ocorre  em  outras  plantas,  ela  não  está  lo- 
calizada no  centro  do  caule  e nem  se  acha  se- 


*  Professor  Catedrático  de  Tecnologia  do  Açú- 
car e do  Álcool  e Diretor  do  Instituto  Zimo- 
técnico  «Prof . Jayme  Rocha  de  Almeida», 
da  ESALQ  — USP. 


OTÁVIO  V ALSECHI  * 


parada,  nitidamente,  por  uma  camada  lenhosa 
que  a rodeia. 

Em  corte  transversal  do  côlmo,  nota-se  que 
o tecido  suporte  ocupa,  bàsicamente,  tôda  a 
área  da  secção,  apresentando  em  seu  seio,  os 
feixes  fibro-vasculares.  Neste  corte,  do  exterior 
para  o interior,  verifica-se  que  os  feixes  se  tor- 
nam cada  vez  maiores,  embora  não  se  observe 
um  correspondente  aumento  na  espessura  das 
paredes.  Além  disto,  estão  distribuídos  irregu- 
iarmente.  havendo,  porém,  um  maior  número 
dêles  na  periferia.  Êstes  permaneceram,  não  ra- 
ras vêzes,  tão  estreitamente  unidos  que  formam 
um  sólido  anel. 

Numa  secção  longitudinal  da  parte  mais 
externa  de  um  internódio  maduro,  nota-se,  da 
periferia  para  o centro,  uma  delgada  epiderme 
de  aspecto  vítreo,  muito  densa,  cuja  estrutura 
não  pode  ser  bem  caracterizada  com  um  pe- 
queno aumento.  Um  grande  aumento,  porém, 
mostra,  nesta  epiderme,  células  alongadas  e re- 
tangulares que  se  alternam  com  células  curtas, 
as  quais,  por  sua  vez,  são  de  dois  tipos:  sube- 
rosas  e silicosas.  As  células  longas  constituem 
a maior  parte  da  ornamentação  epidermal. 

Seguindo  a epiderme,  nota-se  o córtex  ou 
casca  que  é um  tegumento  constituído  por  va- 
rias camadas  de  céluias,  muitas  das  quais  esqle- 
renquimatosas  Ainda  próximo  à epiderme  ocor- 
rem duas  séries  de  células  de  paredes  grossas 
que  dão  resistência  ao  côlmo.  Muitas  vêzes  estas 
células  contêm  pigmentos  vermelhos  que,  junta- 
mente com  os  da  epiderme,  conferem  uma  colo- 
ração avermelhada  ao  côlmo  de  certas  varie- 
dades de  cana.  Perto  destas,  há  uma  ou  mais 
séries  de  células  parenquimatosas,  de  paredes* 
finas,  que  contêm  clorofila.  Seguem-se  uma  ou 
mais  camadas  de  tecido  esclerenquimatoso  que 
margeiam  os  feixes  vsa-uares  mais  externos. 

O córtex  varia  em  espessura  e composição 
nas  diferentes  regiões  do  caule. 

Nos  intemódios,  os  feixes  de  fibras  são 
aproxidamente  paralelos,  porém,  nos  nós,  muitos 
deles  ramificam-se  ou  inclinam-se  para  as  fô- 
lhas,  para  as  gemas,  ou  para  os  primórdios  das 
raízes.  Nos  nós,  o tecido  fundamental  é.  ligni- 
ficado,  por  isso,  êle  é mais  duro  que  nos  inter- 
nódios . 

Verifica-se,  por  esta  breve  descrição,  que  o 
côlmo  da  cana-de-açúcar  compõe-se  de  três  ele- 
mentos fundamentais: 
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— o tecido  fundamental  ou  parenquimatoso 
— medula  — com  a precípua  função  de  depó- 
sito de  açúcar, 

— os  feixes  fibro-vasculares,  e 

— Os  feixes  fibrosos  do  córtex  que,  junta- 
mente com  os  anteriores,  têm  por  objetivo  a 
função  de  vasos  circuladores . 

A proporção  entre  êsses  três  constituintes 
é variável,  com  um  grande  número  de  fatôres. 
Segundo  vários  autores,  especialistas  do  assun- 


to, pela  ordem  anterior  de  citação,  êles  obede- 
cem a uma  relação  aproximada  de  1,2  : 0,8  : 2,0. 
Consideram,  porém,  tais  autores,  para  facili- 
dade, que  há  uma  relação  aproximada  de  1:2 
entre  o tecido  fundamental  e a soma  dos  feixes 
fibrosos  do  córtex  e o dos  fibro-vasculares. 

Embora  as  medidas  de  cada  um  dêstes  com- 
ponentes celulósicos  estudados  sejam  muito  vau 
ríáveis,  os  seus  valores  médios  são  os  contidos 
no  Quadro  I. 


QUADRU  1 — Dimensões  Médias  dos  Componentes  Celulósicos  do  Cólnu» 
de  Cana-de-Açúcar  ÍVALSECHI,  O.). 


Componentes 

Comprimento 

Diâmetro 

’ 

(mm) 

(mm) 

Fibras  dos  feixes  fibro-vasculares 

2,00 

0.02 

Células  do  tecido  parenquimatoso 

0,80 

0.14 

Segmentos  fibrosos  da  casca 

0,25  — 1.35 

0,15 

2.2  COMPOSIÇÃO  QUÍMICA  DO  CÔLMO 

A composição  química  do  côlmo  da  cana- 
-de-açúcar  é a resultante  da  interação  de  uma 
série  de  fatôres,  . dentre  os  quais  não  podem 
deixar  de  ser  citados:  variedade  de  cana,  estado 
de  maturação  e época  da  colheita,  condições  cli- 
máticas reinantes,  natureza  do  solo,  tratos  cul- 
turais, inclusive  adubação  e irrigação,  flores- 
cimento, sanidade  da  cultura,  processo  da  des- 
palha,  intensidade  do  desponte,  condições  e tem- 
po de  armazenamento,  etc. . 

Dos  fatôres  citados,  sem  dúvida,  para  as 
condições  de  uma  cana  madura,  normal  e sadia, 
o fator  variedade  é o que  apresenta  valor  mais 
ponderável.  Entretanto,  e como  é evidente,  o 
estágio  da  maturação  condiciona,  em  profundi- 
dade, os  valores  limites  a que  cada  um  dos 
componentes  deve  atingir.  O máximo  em  sa- 
earose  é alcançado  no  ótimo  de  maturação. 
Fora  dêste  período  estar-se-á  em  presença  de 
cana  verde  ou  passada.  Como  é óbvio,  a co- 
lheita deve  ser  feita  quando  a cana  se  encontra 
no  estágio  de  madura. 

A influência  das  condições  climáticas  sôbre 
a composição  é também  um  fato  notório.  As- 
sim, por  exemplo,  as  variedades  de  cana  culti- 
vadas na  Louisiania,  quando  maduras,  apresen- 
tam um  teor  de  sacarose  da  ordem  de  12%, 
ao  passo  que  no  Brasil,  êsse  teor  pode  atingir 
até  18%,  com  um  valor  médio  de  14%.  São 
fatôres  de  grande  importância  para  as  condi- 
ções climáticas  de  uma  região  a umidade  e o 
calor,  sendo  aquêle  fator  — umidade  — prepon- 
derante sôbre  êste  — calor.  Por  via  de  regra, 
a umidade  e o calor  favorecem  a vegetação  em 
detrimento  do  acúmulo  de  sacarose  que  se  dá, 
justamente  nas  épocas  sêcas  e frias.  Condi- 
ções acidentais,  como  geadas,  ventos  excessivos, 
«tc.,  são  outros  tantos  fatôres  climáticos  que 
podem  ser  considerados  como  condicionadores 
da  composição  do  côlmo  da  cana-de-açúcar. 


A natureza  do  solo  exerce,  igualmente,  uma 
influência  destacada  na  composição  da  cana-de- 
•açúcar.  A intensidade  do  metabolismo  e,  con- 
sequentemente, a composição  final  da  cana,  de- 
pende  da  qualidade  e da  quantidade  de  elemen- 
tos nutritivos  postos  à disposição  da  planta, 
pelos  diferentes  solos  em  que  a mesma  é plan- 
tada. Apenas  para  exemplificar,  pode-se  afir- 
mar que,  por  via  de  regra  e em  igualdade  de 
condições,  uma  cana  cultivada  em  «terra  roxa», 
quando  normal  e madura,  apresenta-se  mais 
rica  em  sacarose  do  que  quando  cultivada  em 
«terra  arenosa».  Essa  diferença  é ainda  muito 
mais  notável  quando  se  compara  um  solo  de 
mata,  recém-desbravada,  e um  cultivado  de  há 
muito  tempo. 

Também  os  tratos  culturais,  inclusive  irri- 
gação e adubação  — disponibilidades  maiores  de 
água  e de  elementos  nutritivos  — exercem  mar- 
cada influência  na  composição  da  cana,  o mes- 
mo se  podendo  dizer  com  a ocorrência  de  flo- 
rescimento dos  canaviais  e com  o estado  de 
sanidade  da  cultura. 

A despalha  da  cana  através  do  fogo  — prá- 
tica comumente  adotada  para  facilitar  a opera- 
ção da  colheita  — pode  alterar  profundamentte 
a sua  composição,  sendo  que  a intensidade  desta 
alteração  é,  por  sua  vez,  função  do  tratamento 
dispensado  ao  côlmo  após  a queima,  das  con- 
dições climáticas  reinantes  na  época  e das  varie- 
dades consideradas.  Por  via  de  regra,  quando 
as  canas  queimadas  são  logo  após  cortadas,  o 
teor  de  matéria  sêca  aumenta,  ocorrendo  o con- 
trário quando  são  mantidas  em  pé;  a sacarose 
sempre  decresce,  sendo  que  as  perdas  são  maio- 
res quando  os  côlmos  são  mantidos  na  touceira 
e quando  prevalecem  condições  climáticas  de 
elevada  umidade  e calor;  o teor  de  açúcares 
redutores  cresce  à medida  que  aumenta  o tem- 
po de  espera  entre  a queima  e o aproveitamento 
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da  cana,  o mesmo  ocorrendo  com  a acidez  titu- 
lável  e com  a acidez  ionizável . 

A composição  da  cana  está,  igualmente, 
relacionada  com  a intensidade  do  desponte,  isto 
é,  da  maior  ou  menor  retirada  da  extremidade 
verde  do  côlmo.  Com  efeito,  o palmito  ou 
ponta,  como  é conhecida  esta  parte  do  côlmo  é, 
por  via  de  regra,  mais  pobre  de  sacarose  e de 
matéria  sêca,  sendo  mais  rico  de  açúcares  redu- 
tores, de  sais,  de  matérias  nitrogenadas,  etc. . 
Como  conseqüência,  a intensidade  da  retirada 
desta  ponta  influi  sôbre  a composição  do  côlmo 
restante.  Deve-se  lembrar,  todavia,  que,  à me- 
dida que  o côlmo  se  aproxima  da  maturação, 
essa  diferença  toma-se  menor  até  alcançar  um 
momento  no  qual  não  se  verifica  mais  diferença 
estatística  para  celtos  componentes. 

As  condições  e o tempo  do  armazenamento 
da  cana  exercem  uma  influência  grande  sôbre 
a composição  da  cana.  Ésse  fato  é decorrência 
de  várias  transformações  que  se  verificam  no 
côlmo  após  o seu  corte.  Mesmo  quando  um 


côlmo  é separado  da  touceira,  suas  células  con- 
tinuam vivas  por  um  certo  tempo,  o que  signi- 
fica dizer  que  a respiração  e vários  outros  fe- 
nômenos não  são  interrompidos,  havendo,  por- 
tanto, consumo  de  açúcares;  é que  a energia 
vital  necessária  à realização  de  tais  fenômenos 
é suportada  principalmente  ã custa  dos  glucí- 
deos  presentes. Daí  a razão  de  notar-se  no  suco 
celular  contido  no  côlmo  uma  certa  inversão 
de  sacarose,  aumento  de  acidez  e de  viscosi- 
dade, transformação  de  matérias  protéicas  em 
amidas,  etc..  Como  é óbvio,  tais  transforma- 
ções se  verificam  através  de  vias  enzimáticas. 

Do  que  até  aqui  se  expôs,  parece  lícito  infe- 
rir-se que  a composição  da  cana-de-açúcar  de- 
pende de  uma  série  de  complexos  fatôres.  En- 
tretanto, a titulo  de  ilustração  e também  com 
a finalidade  de  tomar  mais  objetivas  as  consi- 
derações anteriores,  no  Quadro  n,  exposto  em 
seqüência,  será  dada  a composição  média  com 
os  respectivos  limites  de  variação,  de  uma  cana 
normal,  sadia  e madura. 


QUADRO  II  — Composição  da  Cana-de-Açúcar.  Normal,  Sadia  e Madura  (VAJLSECHI 
e col.) . 


Componentes 

Variação  % 

Média 

% 

Agua 

65  — 76 

72,50 

72,50 

Açúcares 

12  — 18 

14,00 

Sacarose 

Glucose 

Levulose 

11  — 18 

0,2  — 1,0 

0,0  — 0,6 

12,50 

0,90 

0,60 

Fibras 

8 — 17 

12,00 

Celuloses 

Ligninas 

Pentosanas  (xilana) 
Pento-hexosanas  (gomas) 

5,0  — 6,5 
1,5  — 2,5 
1,75  — 2,25 
0,25  — 0,75 

• 

6.50 

2.50 
2,50 
0,50 

Cinzas 

0,1  — 0,8 

0,50 

Sílica  — SiO, 

Potássio  — Ks0 
Fósforo  P,0, 

Cálcio  — CaO 

Sulfatos  — SGa 
Sódio  — Na,0 

Magnésio  — MgO 
Cloretos  — Cl 
Ferro  — • FeA 

1 

0,25 

0,12 

0,07 

0,02 

0,02 

0,01 

0,01 

traços 

traços 

Materials  Nitrogenados 

0,20  — 0,60 

0,40 

Amino-Acidos  (Ac.  Aspártico) 

Albuminóides 

Amidas 

Acido  nítrico 

Amoníaco 

Corpos  xànticos 

0,20 

0,12 

0,07 

0,01 

traços 

traços 

Gorduras  e Cêras 

0,15  — 0,25 

0,20 

0,20 

Pectinas 

0,15  — 0,25 

0,20 

0,20 

Brasil  Açucareiro  outubro— 1968— 25 


Componentes 

Variação  % 

Média 

% 

Ácidos  Combinados 

0,10  — 0,15 

0,12 

0,12 

Aconitatos 

Malatos 

Succinatos 

Ácidos  Livres 

Acido  aconítico 
Acido  málico 
Ácido  succínico 

0,06  — 0,10 

0,08 

0,08 

Matérias  Corantes 

não  dosados 

Clorofila 

Antocianina 

Sacaretina 

Polifenóis 

i 

- 

1 Vitaminas 

não  dosados 

Vitamina  A 
Vitamina  B 

1 

2.3  COMPOSIÇÃO  TECNOLÓGICA  DO  CÔL- 
MO  DA  CANA-DE-AÇÜCAR 

Aos  fins  da  tecnologia,  o côlmo  da  cana-de- 
açúcar  é constituído  por  dois  componentes 
básicos:  o caldo  absoluto  e a fibra.  Deve-se 
entender  por  caldo  absoluto  o conjunto  de  todos 


os  sólidos  dissolvidos  que  a cana  contém  e mais 
a sua  água;  o restante,  isto  é,  cana  menos 
caldo  absoluto  é compreendido  pela  fibra. 

A grosso  modo  e sob  êste  aspecto,  pode-se 
dizer  que  o côlmo  da  cana-de-açúcar  apresenta 
uma  composição  semelhante  àquela  do  QUA- 
DRO III,  dado  em  seqüência. 


QUADRO  III  — Componentes  Básicos  do  Côlmo  da  Cana-de-Açúcar 


Componentes 

Variação  % 

Média  % 

Caldo  Absoluto 

B3  — 92 

88 

Fibra 

17—8 

12 

Convém  ressaltar  que  a distribuição  dos 
componentes  antes  citados  — caldo  absoluto  e 
fibra  — não  se  dá  uniformemente  pelo  côlmo. 
Em  realidade,  pode-se  dizer  que  êste  se  com- 
põe de  25%  de  partes  duras  dadas  pelos  nós 
e pela  casca  e de  75%,  constituída  pela  parte 
central  dos  meritalos.  O teor  de  fibra  das  par- 
tes duras  é de  aproximadamente  25%  e,  por- 
tanto, o seu  conteúdo  de  caldo  baixa  para  75%, 
o que  equivale  a dizer  que  cêrca  de  20%  do 
caldo  total  acha-se  encerrado  nas  células  das 
cascas  e dos  nós.  Os  outros  80%  se  encontram 
nas  partes  moles,  isto  é,  nas  células  internas 
dos  meritalos,  que  se  compõem,  assim,  de  cêrca 
de  8%  de  fibra  e de  92%  de  caldo. 

A separação  total  dêstes  dois  componentes, 
na  indústria,  nunca  é completa,  qualquer  que 
seja  o processo  de  extração  utilizado,  uma  vez 


que  a fibra  sempre  retém  uma  certa  quanti- 
dade de  caldo  residual.  Aliás,  diga-se  de  pas- 
sagem, a extração  do  caldo  da  cana-de-açúcar 
se  constitui  numa  operação  onerosa  que  deman- 
da aparelhagem  pesada  e cara,  além  de  conhe- 
cimentos técnicos  aprimorados  para  a sua  boa 
execução.  Ela  pode  ser  realizada  por  esmaga- 
mento e compressão,  numa  dupla  operação  de 
preparo  (jogos  de  facas,  desfibradores,  esmaga- 
dores), e de  compressão  propriamente  dita  (jo- 
gos de  moendas)  ou  por  difusão,  num  conjunto 
complexo  de  operações  que  compreendem,  prin- 
cipalmente, preparo  (jôgo  de  facas,  desfibrado- 
res, esmagadores,  moendas),  difusão  propria- 
mente dita  (difusores)  e,  compressão  (moendas). 

Da  citada  operação  de  extração  resultam 
sempre  dois  produtos:  caldo  misto  e bagaço. 
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2.4  COMPOSIÇÃO  DO  CALDO 
DA  CANA-DE-AÇÜCAR 

O caldo  que  se  extrai  da  cana-de-açúcar  e 
que,  em  realidade  se  constitui  na  principal  ma- 
téria prima  utilizada  pela  indústria,  seja  para 
a recuperação  da  sacarose  na  forma  cristali- 
zada ou  para  a obtenção  do  álcool,  por  fer- 
mentação, seja  para  a obtenção  de  outros  pro- 


dutos, tem  a sua  composição  afetada  por  todos 
os  fatôres  que  fazem  modificar  a composição 
da  cana  e,  ainda  mais,  por  aquêles  inerentes 
aos  processos  de  extração  utilizados. 

A variabilidade  da  composição  dos  caldos, 
em  função  dos  fatôres  que  alteram  a composi- 
ção da  cana,  pode  ser  apreciada  na  série  de 
Quadros  — IV,  V,  VI,  VII  e VIII  — dada  a 
seguir. 


QUADRO  IV  Composição  do  Caldo  de  Diferentes  Variedades  de  Cana-de- Acúcar 
(COURY  e col. ). 


Variedade 

i 

Brix 

Cinzas 

Pol 

Açúcares 

Redutores 

% 

Pureza 

CB  36-24 

20,3 

18,3 

0,66 

0,32 

90,2 

CB  41—58 

0,65 

21,9 

20,4 

0,32 

93,0 

Co  419 

0,53 

22,6 

21,1 

0,32 

93,0 

CB  41—70 

0,53 

21,5 

19,9 

0,34 

92,7 

CB  41—76 

0,53 

21,8 

19,3 

0,31 

88,5 

QUADRO  V — Composição  Média  do  Caldo  de  Algumas  Variedades  de  Cana-de-Açúcar  em 
Função  do  Tipo  de  Solo  (COURY  e col.). 


Variedade 

Solo 

Brix 

Pol 

Redutores 

Açúcares 

% 

Cinzas 

Pureza 

Roxa 

19,6 

17,94 

0,64 

0,30 

91,8 

CB  36—24 

Arenosa 

19,0 

17,29 

0,37 

0,17 

88,8 

Roxa 

22,9 

21,45 

0,79 

0,38 

94,2 

CB  41—58 

Arenosa 

20,2 

17,65 

0,33 

0,18 

89,2 

Co  419 

Roxa 

t 

22,4 

20,69 

0,59 

0,22 

93,6 

» 

Arenosa 

20,0 

20,56 

0,28. 

0,10 

94,5 

Roxa 

22,3 

20,41 

0,35 

0,29 

94,6 

CB  41—70 

Arenosa 

21,8 

19,85 

0,32 

0,22 

91,1 

Roxa 

21,2 

20,55 

0,66 

0,29 

96,9 

CB  41—76 

Arenosa 

20,5 

20,26 

0,29 

0,21 

98,8 

QUADRO  VI  — Composição  da  Cana,  Variedade  Co  419,  em  Função  do  Estágio 
de  Maturação  (OLIVEIRA  e col.). 


Data 

Brix 

Pol 

Açúcares 

Redutores 

% 

Cinzas 

% 

Pureza 

30/4 

15,5 

12,26 

1,94 

0,18 

79,1 

15/5 

17,5 

14,91 

1,49 

0,17 

85,2 

27/5 

17,8 

14,97 

1,49 

0,16 

84,1 

12/6 

17,7 

15,28 

0,96 

0,26 

86,3 

26/6 

18,4 

16,32 

1,15 

0,18 

88,7 

10/7 

18,7 

16,47 

1,13 

0,19 

88,0 

24/7 

20,4 

18,64 

0,84 

0,17 

91,3 

7/8 

20,7 

18,89 

0,98 

0,19 

91,2 

21/8 

20,3 

19,93 

0,62 

0,20 

92,3 
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QUADRO  VII  — Composição  do  Caldo  de  Cana,  em  Função  da  Intensidade  do  Desponte.  (Variedade  Co  421  (VAL.SECHI  e col.) 
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QUADRO  Vnl  — Composição  do  Caldo  em  Função  do  Tetnpo  de  Conservação  da 
Cana-de- Açúcar  (ALMEIDA  e col.). 


Tempo  de 
Conservação 

Brix 

Açúcares 

Redutores 

% 

Sacarose 

% 

Pureza 

Acidez 

Sulfúrica 

(ff/l) 

Original 

15,8 

0,12 

14,00 

88,9 

0,490 

3 dias  

17,3 

0,19 

14,80 

88,5 

0,490 

6 dias  

17,4 

0,32 

14,10 

80,9 

0,735 

9 dias  

17,9 

0,54 

13,90 

77,7 

0,784 

12  dias  

19,9 

0,58 

13,50 

75,3 

0,882 

15  dias  

20,3 

0,70 

13,00 

64,0 

0,980 

18  dias  

20,6 

0,76 

12,30 

59,6 

1,078 

21  dias  

20,7 

1,39 

12,00 

57,9 

1,176 

24  dias  

21,1 

2,38 

11,75 

; 55,6 

1,470 

27  dias  

22,6 

4,88 

11,11 

j 49,2 

1,715 

30  dias  

23,0 

6,58 

10,05 

i 43,6 

1,960 

33  diae  

24,3 

9,44 

9,50 

39,0 

2,205 

Como  é evidente,  o caldo  de  uma  mesma 
cana,  também  terá  diferentes  composições  em 
função  de  ter  sido  extraído  por  compressão  ou 
por  difusão. 

Tôdas  as  vêzes  que  o côlmo  não  seja  nor- 
mal e maduro,  isto  é,  quando  se  está  em  pre- 
sença de  cana  doente,  atacada  por  insetos,  bro- 
tada, verde,  passada  ,ou  que  haja  sofrido  o efei- 
to de  acidentes  climáticos,  como  geada,  exces- 
so de  chuvas  associadas  a ventos  fortes,,  etc.,  a 
composição  do  caldo  dêle  extraído  se  afastará 
do  normal,  havendo  inclusive  possibilidades  do 


aparecimento  de  componentes  não  comuns,  como 
por  exemplo,  manose;  as  composições  de  caldos 
anormais  se  traduzem,  quase  sempre,  por  um 
decréscimo  no  teor  de  sacarose,  aumento  de 
açucares  redutores,  de  ácidos  e de  substâncias 
gomosas . 

O Quadro  IX  contém  dados  que  darão  ao 
leitor  uma  idéia  da  composição  do  caldo  pro- 
veniente de  canas  normais  e sadias,  extraído 
por  processo  de  expressão,  para  as  condições  do 
Brasil. 


QUADRO  IX  — Composição  do  Caldo  de  Cana- de-Açúcar.  Condições  do  Brasil  (VALSECHI  e col.). 


Componentes 

Variação 

% 

Média  % 

Agua 

75  — 

82 

78 

78 

78 

Sólidos  Totais 

18  — 

25 

22 

Açúcares 

15,4  — 

24,0 

20,5 

Sacarose 

14,5  — 

23,5 

20,0 

Glucose 

0,2  — 

1,0 

0,4 

Levulose 

0,0  — 

0,5 

‘ 

0,1 

Não  Açúcares 

1,0  — 

2,5 

1,5 

Orgânicos 

0,8  — 

1,5 

1,2 

Mat.  Nitrogenados 
Ácidos  Combinados 

Ácidos  Livres 

Pectinas 

Gomas 

Gorduras 

Cêras 

Mat.  Corantes 
Vitaminas 

• 

Inogârnicos  (Cinzas) 

0,2  — 

0,7 

0,3 

Sílica  SiO, 

Potássio  KjO 

Fósforo  P,0,  (13  a 50  mg) 
etc. 
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2.4.1  USOS  DO  CALDO  DE  CANA 

Não  caberia  nos  limites  dêste  trabalho  dis- 
correr sôbre  cada  um  dos  principais  usos  do 
caldo  de  cana-de-açúcar  na  indústria,  focalizan- 
do aspectos  dos  problemas  que  lhes  dissessem 
respeito  e,  especialmente,  pondo  em  relêvo  os 
subprodutos  resultantes,  com  as  respectivas 
composições  e possíveis  aplicações.  Nestas  con- 
dições, pode  ser  dito  que,  até  o momento,  a fi- 
nalidade precípua  do  caldo  de  cana  é encontrada 
na  indústria  do  açúcar,  sob  as  suas  mais  diver- 
sas ftiodalidades,  inclusive  na  obtenção  dos  cha- 
mados xaropes  invertidos.  Raramente  ou  ape- 
nas como  medida  de  exceção,  o caldo  é empre- 
gado na  obtenção  direta  do  álcool,  acontecendo, 
justamente,  o inverso  na  indústria  de  aguar- 
dentes. Ainda  que  êsse  mesmo  caldo  se  consti- 
tua numa  excelente  matéria  prima  para  a obten- 
ção de  outros  inúmeros  produtos,  especialmente 
através  da  via  fermentativa,  as  indústrias  nêle 
diretamente  baseadas  podem  ser  consideradas 
como  de  pequena  expressão  econômica. 

No  caso  particular  da  indústria  açucareira, 
o caldo  de  cana,  como  uma  solução  impura  e 
diluída  que  é,  de  sacarose,  necessita,  no  seu  pro- 
cessamento, de  uma  purificação  prévia,  seguida 
dê  concentração  para  a cristalização  daquele 
glucídeo . 

Da  purificação  resulta  um  subproduto  — 
borra  ou  lodo  — que,  depois  de  concentrado  e 
lavado  por  filtração,  origina  um  resíduo  cha- 
mado torta,  também  conhecido  por  cachaça  ou 
bagacinho. 

O caldo  purificado,  depois  de  concentrado 
por  evaporação  e cozimento,  toma-se  super-satu- 
rado,  possibilitando  a cristalização  da  maior  par- 
te de  sua  sacarose,  num  produto  tecnològica- 
mente  conhecido  como  massa  cozida,  o qual, 
depois  de  resfriado,  separa,  por  centrifugação, 
o açúcar  cristal  e o mel-mãe  que  envolvia  os 
seus  cristais.  Êste  mel,  depois  de  novos  cozi- 
mentos,  seguidos  de  outras  tantas  separações, 
para  uma  recuperação  maior  da  sacarose,  na 
forma  cristalizada,  passa  a chamar-se  mel  final, 
melaço  ou  mel  esgotado.  Êste,  com  as  tortas, 
constituem  os  principais  subprodutos  da  indús- 
tria açucareira  da  cana-de-açúcar,  isto,  como  é 
óbvio,  sem  falar-se  no  bagaço. 

Da  fermentação  direta  alcoólica  do  caldo  de 
cana  resultarão  também  alguns  subprodutos  que 
não  serão  sitados,  neste  momento,  por  serem  se- 
melhantes àqueles  que  se  podem  conseguir,  a par- 
tir do  melaço,  o qual  será  objeto  de  algumas 
considerações,  no  momento  oportuno. 

2. 4. 1.1  TORTAS  RESULTANTES  DA  PURI- 
FICAÇÃO DOS  CALDOS 

As  tortas  são  produzidas  nas  usinas  de 
açúcar,  na  proporção  de  1 a 4%  do  pêso  de 


cana  trabalhada . Sua  composição  é bastante  va- 
riável no  teor  de  umidade  — 60  a 80%  — mes- 
mo nos  casos  normais.  A percentagem  de  açú- 
cares que  ainda  contém  varia  de  0,2  a 2%, 
sendo  mais  comuns  aquelas  de  0,8  a 1,0%. 

Segundo  BRASIL  SOBRINHO,  as  tortas 
provenientes  da  região  canavieira  de  Piracicaba, 
Est.  de  São  Paulo,  apresentam  composição  mi- 
neral semelhante  àquela  contida  no  Quadro  X, 
dado  em  seqüência. 

A revisão  da  literatura  sôbre  o assunto 
mostra  que  tais  valôres,  com  pequenas  diferen- 
ças, se  repetem  para  quase  tôdas  as  regiões  ca- 
navieiras  do  mundo. 

Na  grande  prática,  as  tortas  têm  encon- 
trado várias  aplicações.  As  mais  importantes 
são:  uso  como  fertilizante,  produção  de  ceras  e 
de  matérias  corantes,  componentes  de  rações 
alimentares  para  o gado  (inclusive  como  ali- 
mento para  o homem),  combustível,  etc. . En- 
tretanto, de  tais  aplicações,  sômente  as  duas 
primeiras  são  realmente  importantes. 

Os  resultados  obtidos  com  a utilização  das 
tortas  como  fertilizante  que,,  aliás,  constitui  a 
sua  forma  de  maior  aplicação,  tem  sido  objeto 
de"  inúmeras  controvérsias . Em  algumas  regiões 
tem  apresentado  bons  resultados,  noutras,  po- 
rém, o seu  emprêgo  não  tem  sido  compensador. 
Segundo  BRASIL  SOBRINHO,  esta  diversidade 
de  resultados  pode  ser  atribuída  especialmente 
ao  tipo  de  solo,  à quantidade  utilizada  e à com- 
plementação  ou  não  com  adubos  minerais . 
Observe-se  que  as  tortas,  mesmo  quando  con- 
sideradas no  seu  teor  de  matéria  sêca  — - 60  a 
80%  de  água  — são  pobres  de  fósforo  e,  espe- 
cialmente, de  potássio.  Também  a relação  C/N, 
nem  sempre  é muito  adequada  a um  bom  pro- 
cesso de  humificação. 

A outra  aplicação  das  tortas,  diz  respeito 
à extração  de  cêras.  A cana-de-açúcar  tem  o 
seu  côlmo,  especialmente  na  região  dos  nós,  en- 
volto por  uma  película  gordurosa  que,  para 
maior  simplificação  será  chamada  de  cerosa. 
A espessura  desta  película  é função  da  varie- 
dade de  cana  considerada  e também,  possivel- 
mente, das  condições  climáticas,  alcançando  seu 
pêso,  um  valor  de  0,1  a 0,3%,  em  relação  ao 
do  côlmo.  A constatação  dêstes  números,  de 
imediato,  demonstra  a impraticabilidade  eco- 
nômica da  extração  direta  da  cêra  dos  colmos. 
Como,  entretanto,  grande  parte  acumula-se  nas 
tortas,  a sua  recuperação  foi  tentada  e é hoje 
uma  realidade  econômica,  em  algumas  regiões 
canavieiras  do  mundo,  especialmente  naquelas 
que  possuem  solventes  em  grande  quantidade  e 
a baixo  custo.  Neste  particular,  se  sobressaem 
a Usina  de  Gramei  na  Louisiania  e a Cen- 
tral Delicias,  em  Cuba. 
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QUADRO  X — Composição  Mineral  da  Torta  do  Filtro  «Oliver»  da  Região  de 
Piracicaba  (Material  Sêco)  (BRASIL  SOBRINHO). 


Componentes 

Valores  Limites 
% 

Valor  Médio 

% 

Nitrogênio  Total  

0,90  — 2,20 

1,37 

Nitrogênio  Solúvel  

0,12  — 0,26 

0,16 

Fósforo  (PA)  

0,45  — 1,92 

1,11 

Potássio  (KiO)  

0 30  — 1,49 

0,70 

Cálcio  (CaO)  

2,35  — 8,45 

5,25 

Magnésio  (MgO)  

0,29  — 0,80 

0,52 

Enxofre  (S)  

0,65  — 2,05 

1,44 

Matéria  Orgânica  

72,27  — 88,00 

31,70 

Cinzas  

12,00  — 27,73 

18,37 

Sílica  e Insolúveis  

2,08  — 9,11 

4,07 

Carbono  (C)  

27,00  — 42,00 

33,90 

índice  pM  

5,60  — 6,70 

6,12 

Helação  C/N  

12,20  — 38,00 

25,91 

Nestas  indústrias,  as  tortas  são  convenien- 
temente tratadas  e recebem  um  solvente . O 
extrato,  depois  de  separado  do  solvente,  que  é 
quase  que  totalmente  recuperado,  denomina-se 
cêra  crua  ou  cêra  bruta.  Esta,  depois  de  refi- 
nada, com  a conseqüente  remoção  de  suas  gor- 
duras que,  em  conjunto,  recebem  o nome  de 
óleo  de  cana,  propicia  a obtenção  da  cêra  dura 
ou  cêra  desresinizada . 

As  tortas  provenientes  de  uma  tonelada  de 
cana  fornecem,  aproximadamente,  600  g (rendi- 
mento médio  da  ordem  de  10%  sôbre  as  tortas 
sêcas)  de  cêra  bruta,  da  qual  se  extraem  400  g 
de  cêra  dura.  As  tortas,  depois  da  extração, 
se  prestam,  ainda,  para  a adubação.  < 

As  propriedades  da  cêra  de  cana  diferem 
com  os  processos  de  extração  e de  refinação . 
Entretanto,  pode-se  dizer  que  se  trata  de  um 
excelente  e,  talvez,  mais  vantajoso  substituto 
da  cêra  de  carnaúba.  Ela  se  presta  para  fins 
de  polimento,  de  conservação  de  objetos  danifi- 
cáveis pela  ação  corrosiva  do  ar  e da  umidade, 
de  componente  dos  papéis-carbono,  de  estabili- 
zação de  emulsões,  de  dispersor  para  pigmentos 
(com  utilização  na  indústria  de  borracha),  de 
modelagem,  etc . . 

Como  composição  média,  a cêra  dura,  se 
:onstitui  especialmente  de  ésteres  (66%),  de 
ácidos  livres  (27%),  de  alcoóis  livres  (5%)  e de 
hidrocarbonados  (2%). 

2. 4. 1.2  MELAÇO 

O melaço,  mel  final  ou  esgotado,  se  encon- 
tra na  forma  de  um  líquido  xaroposo,  de  côr 
marrom-escura,  muito  denso,  contendo,  ainda, 
sacarose  e todos  os  produtos  originais  do  caldo 
de  cana  purificado  e mais  áquêles  formados  du- 
rante o processamento. 

A sua  composição  é função  de  inúmeros 
fatores,  tais  como: 

— natureza  da  matéria  prima  original  (ca- 
na-de-açúcar, beterraba,  etc . ) ; 

— qualidade  da  matéria  prima  (no  caso 
presente,  variedade,  idade  e estado  de 


maturidade  da  cana-de-açúcar,  estado  de 
sanidade  da  cultura,  tipo  de  solo,  tra- 
tos culturais,  processo  de  despalha,  es- 
pera entre  o corte  e a moagem,  época 
do  ano,  etc . ) ; 

— • processo  de  extração  do  caldo  (moagem: 
tipo  de  «train»  de  moagem,  preparo, 
pressão,  quantidade  e qualidade  da  água 
de  embebição  ,etc.,  ou  difusão:  tipo  de 
difusor,  temperatura,  etc . ) ; 

— sistema  de  clarificação  do  caldo  (defe- 
cação,  sulfo-defecação,  defeco-sulfitação, 
a quente,  a frio,  etc.); 

— sistema  de  evaporação  e cozimento  (apa- 
relhamento  utilizado,  processo  de  cozi- 
mento, número  de  massas  cozidas,  etc.) ; 

— sistema  de  resfriamento  (tipo  de  crista- 
lizador,  tempo  de  resfriamento,  etc.); 

— sistema  de  turbinagem  (turbina  intermi- 
tente, turbina  contínua,  ciclo  da  turbi- 
nagem, etc..); 

— tipo  de  açúcar  produzido  (cristal  branco, 
demerara,  etc.); 

condições  técnico-econômicas  da  região 

açucareira  (possibilidades  da  usina,  pre- 
ço da  matéria  prima  e do  açúcar,  dispo- 
nibilidade de  matéria  prima  e de  açú- 
car, etc.); 

— tempo  de  conservação. 

Pelo  exposto,  toma-se  fácil  concluir  que  o 
mel  fina’,  tem  uma  composição  bastante  variável. 
Êle  é produzido  no  Brasil,  em  condições  normais, 
numa  proporção  que  varia  de  20  a 40  litros  por 
tonelada  de  cana  trabalhada . Como  a densi- 
dade do  mel  final  oscila  entre  1,38  a 1,55,  veri- 
fica-se  que,  de  uma  tonelada  de  cana,  resultam, 
em  números  redondos,  de  30  a 60  kg  dêsse  sub- 
produto. Para  São  Paulo,  a média  anda  ao 
redor  de  30  litros  ou  de  45  kg.  por  tonelada 
de  cana. 

Tais  méis,  ao  contrário  do  que  se  deveria 
esoerar,  possuem  um  teor  de  água  relativamen- 
te elevado . Como,  a grosso  modó,  1 parte  de 
água  dos  méis  retém  em  dissolução  cêrca  de  2 
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partea  4®  sacarose,  desde  já  pode-se  inferir  que 
os  méis  do  Estado  de  Sáo  Paulo  são  ricos  de 
sacarose, . além  de  apresentar  uma  pureza  rela- 
tivamente elevada.  Convém  notar  que  as  ou- 
tras  regiões  açucareiras  do  Brasil,  com  algumas 
exceções  no  Nordeste  e algumas  raras  em  São 
Paulo,  obedecem  a esta  regra. 

Um  mel  final,  quando  proveniente  de  uma 
usina  dotada  de  maquinaria  adequada  e que  está 
sob  rigorosas  condições  de  contrôle  técnico,  pode 
e deve  apresentar-se  com  cêrca  de  100  a 102° 
Brix  (matéria  sêca  aparente),  equivalente  a 
88-90%  de  matéria  sêca  real.  Nestas  condições, 
portanto,  o melaço  deveria  ter  aproximadamente 
10  a 12%  de  água  e 20  a 24%  de  sacarose. 
Isto  equivale  a dizer  que,  dentro  de  uma  usina 
de  açúcar  de  recursos  e quando  as  condições  da 
matéria  prima  são  favoráveis,  toma-se  possível 
conseguir  méis  finais  com  uma  pureza  real 
(100  x sacarose  real/matéria  sêca)  menor  do 
que  a de  28,5°  da  famosa  fórmula  de  WINTER- 
-CARP. 

O Brix  dos  méis  finais  no  Estado  de  São 
Paulo  e,  por  extensão,  no  Brasil,  varia  entre 
um  mínimo  de  75°  a um  máximo  de  93°  (exis- 
tem raras  exceções,  como  por  exemplo,  um  mel 
final  da  Usina  Cilos  S.A.,  acusando  98,12°  Brix 
ou  um  outro  da  Usina  São  Martinho  com  95,32° 
Brix) . Em  média,  contudo,  tem-se  cêrca  de 
85°  Brix. 

Em  conseqüência  dêste  fato  fundamental,  o 
teor  de  água  dos  méis  provenientes  das  usinas 
paulistas,  ultrapassa  a 20%  (sólidos  reais  abai- 
xo de  80%),  sendo  a Pol  da  ordem  de  30  a 32° 
e a sacarose  real  (Clerget)  de  35  a mais,  por 
cento.  Os  açúcares  redutores,  de  um.  modo 
muito  grosseiro,  quase  sempre  decrescem  quan- 
do o teor  de  sacarose  é alto  e aumentam  quando 
diminui  o teor  de  sacarose,  ainda  que  a % de 
açúcares  totais  não  seja  constante,  como  jul- 
gava GEERLIGS,  isto  é,  um  aumento  no  teor 


de  açúcares  redutores  apresenta  sempre  um 
significativo  aumento  na  % de  açúcares  totais, 
embora  haja  uma  queda  no  teor  percentual  de 
sacarose . 

Em  média,  os  méis  finais  das  Usinas  de 
São  Paulo  encerram  de  20  a 25%  de  açúcares 
redutores.  Portanto,  os  açúcares  totais  andam 
ao  redor  de  55  a 65%.  Dos  açúcares  reduto, 
res,  uma  percentagem,  variável  de  melaço  para 
melaço,  é infermentescível  e se  constitui  de 
glutose.  Em  realidade,  a glutose  do  mel  final 
seria  uma  glucose  verdadeira  — C6H1208  — e 
que  se  originaria  da  isomerização  dos  reduto- 
res naturais  do  caldo  de  cana,  durante  o pro- 
cesso de  industrialização.  Tal  isomerização 
seria  explicada  pela  reação  de  LOBRY  DE 
BRUYN  e ALBERDA  van  EKENSTEIN.  Hoje, 
parece  não  haver  dúvidas  de  que  se  tratam  de 
produtos  de  condensação,  de  açúcares  redutores, 
com  amino-ácidos,  dando  formação  a compostos 
redutores,  porém,  não  fermentescíveis. 

O teor  de  cinzas  de  mel  final  varia  de  4 a 
12%,  sendo  mais  comuns  as  percentagens  de 
7 a 9.  Aproximadamente  50%  das  referidas 
cinzas  são  constituídas  por  sais  de  potássio. 
Em  seguida  e por  ordem  decrescente,  encontram- 
-se  sílica,  ferro,  cálcio,  sódio  e magnésio  na  for- 
ma de  sais  orgânicos.  A quantidade  de  fós- 
foro nos  melaços  é mínima. 

A relação  açúcares  redutores  sôbre  cinzas 
do  mel  final  é da  ordem  de  2 a 3.  Números 
de  1 a 4 podem  ser  encontrados.  Teórica  e 
pràticamentte,  sabe-se  que,  quanto  mais  elevada 
esta  relação,  tanto  mais  esgotado  (em  relação  à 
sacarose)  poderá  ser  o melaço. 

O Quadro  XI  indica  a composição,  com  va- 
riações máxima,  mínima  e média  dos  melaços 
encontrados  no  Estado  de  São  Paulo,  nas  safras 
de  1962  a 1965. 


QUADRO  XI  — Composição  dos  Melaços  das  Usinas  do  Estado  de  São  Paulo  — 
1962  a 1965  (VADSECHI  e col.). 


Especificações 

Máxima 

1 

Mínimo 

Média 

Agua  

26,85 

8,19 

17,33 

Sólidos  Totais  Reais 

91,81 

73,15 

82,67 

Brix  

98,12 

77,92 

87,02 

Pêso  Específico  

1,54 

1,40 

1,46 

Pol  

51  20 

28  80 

38  90 

Sacarose  (Real)  

51,30 

29,20 

37,90 

Açúcares  Redutores  

28,40 

8,27 

20,65 

Cinzas  

12,47 

4,74 

8,39 

Matérias  Nitrogenadas  

12,00 

2,80 

8,20 

Viscosidade  em  Países  a 50°C 

3580,90 

3,30 

— 

Açúcares  Totais  

72,12 

53,13 

65,56 

Não  Sacarose  

52,91 

28,48 

35,43 

Não  Açúcares  Orgânicos 

25,41 

8,63 

17,67 

Pureza  Real  

62,70 

35,01 

45,93 

Pureza  Aparente  

60,24 

28,33 

45,00 

Coeficiente  Glucósico  

41,80 

33,60 

37,70 

Açúcares  Redutores/Cinzas  

5,09 

1,01 

2,49 

Acidez  Sulfúrica  °/oo  

12,00 

1,75 

3,00 
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No  Quadro  XII  são  dados  os  valores  máxi-  tes  das  Usinas  do  Estado  de  São  Paulo,  durante 

mos,  mínimos  e médios,  encontrados  para  os  as  safras  de  1962  a 1965. 

componentes  das  cinzas  dos  melados  provenien- 

QUADRO  XII  — Composição  das  Cinzas  dos  Melaços  das  Usinas  do  Estado  de  São 
Paulo  (1962-1965)  (VALSECHI  e col.). 


Especificações 

Máximo 

% Cinzas 
Mínimo 

Média 

Potássio  (K20)  

63 

42 

55 

Sílica  (Si02)  

17 

7 

10 

Cálcio  (CaO)  

16 

3 

7 

Magnésio  (MgO)  

7 

1 

3 

Fósforo  (P20*j)  

6 

1 

2 

Sódio  (Na20)  

5 

1 

2 

O melaço  constitui  uma  matéria  prima  de 
larga  aplicação  industrial,  já  tendo  sido,  mesmo, 
comparado  ao  petróleo,  dado  o número  de  pro- 
dutos que  dêle  podem  ser  obtidos.  Dentre  os 
principais  podem  ser  citados:  álcool  etílico,  le- 
vedura  prensada,  levedura  alimentar,  acetona- 
-butanol,  ácido  cítrico,  glicerina,  ácido  itaçônico, 
ácido  fumárico,  ácido  1 ático,  ácido  glucônico, 
ácido  aconítico,  antibióticos,  etc.,  todos  de  gran- 
de emprêgo  industrial.  Diga-se  de  passagem, 
entretanto,  que  uma  das  maiores  aplicação  dos 
melaços  é encontrada  na  fermentação  alcoólica. 

A produção  de  álcool  a partir  de  melaço,  ex- 
ceto em  alguns  detalhes,  segue  a mesma  técni- 
ca desenvolvida  para  o caldo  de  cana.  Pela 
fermentação  alcoólica,  obtém-se  o vinho,  o qual, 
depois  de  destilado,  possibilita  a separação  de 
uma  mistura  hidroalcoólica  — flegma  — de  con- 
centração variável  e um  resíduo  denominado 


vinhaço,  vinho  to,  caxixi,  garapão,  etc . . A pro- 
porção entre  flegma  e vinhaça  é da  ordem  de 
1 para  5 a 20.  Tal  vinhaça  é de  composição 
variável,  ma?  contém  sempre  uma  proporção 
superior  a 90%  de  água.  Portanto,  os  3ólidos 
totais  da  vinhaça  não  alcançam  a 10%,  vaiiando 
normaimenta  entre  5 e 8%.  Desses  sólidos, 
cêrca  de  três  quartas  partes  são  constituídos 
por  matéria  orgânica,  em  cuja  composição  en- 
tram especialmente  células  de  levedura  e baga- 
cilho,  finamente  dividida  e,  pràticamente,  no 
estado  coloidal.  Os  componentes  minerais  liga- 
dos, na  sua  maioria,  à radicais  orgânicos,  acham- 
-se,  por  sua  vez,  quase  que  integralmente  dis- 
solvidos . 

No  Quadro  XIII,  pode-se  observar  a com- 
posição média  da  vinhaça  obtida  diretamente 
do  caldo  de  cana  e do  melaço  de  cana. 


QUADRO  XIII  — Composição  Média  da  Vinhaça  de  Melaço  e do  Caldo  de  Cana-de- 
-Açúcar  (ALMEIDA,  J.  R.  de). 


Componentes 

Composição  Média  de  Vinhaça  de 

Melaço  % 

Caldo  de  cana  % 

Sólidos  Totais  

6.472 

6,696 

Matéria  Orgânica  

4,629 

5,141 

Matéria  Mineral  

1,955 

1,507 

Nitrogênio 

0,045 

0,015 

Cálcio  (CaO)  

0,076 

0,044 

Magnésio  (MgO)  

0,025 

0,013 

Fósforo  (P-,0^)  

0,011 

0,009 

Potássio  d£0Ò)  

0,485 

0,168 

índice  pH  

4,78 

4,57 

Verifica-e,  pois,  que  êste  resíduo  é rico  de 
matéria  orgânica,  contém  elevada  proporção  de 
nitrogênio  e de  potássio,  é pobre  de  fósforo  e 
possui  elevada  acidez,  ou  seja,  baixo  índice  pH. 
Trata-se  de  material  fàcilmente  putrescível  e 
altamente  corrosivo. 


Até  há  pouco,  tal  resíduo  era  lançado  in 
natura  nos  cursos  dágua,  que  quase  sempre 
existem  próximos  às  destilarias.  Esta  solução, 
além  de  se  constituir  em  crime  previsto  nas  leis 
vigentes  no  pais  (poluição  dos  cursos  dágua  de 
serventia  'com um),  por  incrível  que  pareça,  seria 
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uma  prática  de  caráter  anti-econômico  e,  por 
tanto,  duplamente  condenável. 

Na  atualidade,  a maior  parte  da  vinhaça 
produzida  em  São  Paulo  é aproveitada,  lançan- 
do-a tal  como  emerge  dos  aparelhos  de  destila- 
ção, nos  solos:  agrícolas,  como  fertilizante.  Para 
a adubação  da  própria  cana-de-açúcar,  os  resul- 
tados desta  prática  têm  sido  extraordinàriamen- 
te  satisfatórios.  Aliás,  muitos  solos  exaustos, 
do  Estado  de  São  Paulo,  têm  sido  recuperados 
por  êste  processo.  Diga-se  de  passagem,  que 
a vinhaça  beneficia  os  solos  que  a recebem,  no 
seu  teor  de  bases  totais  e trocáveis,  nas  suas 
condições  biológicas,  no  seu  índice  pH,  no  seu 
poder  de  retenção  de  água,  etc . . 

— Uma  outra  aplicação,  muito  interessante, 
da  vinhaça,  e que  já  está  se  tornando  uma  rea- 
lidade no  Estado  de  São  Paulo,  é o seu  uso, 
como  mosto  para  a produção  de  proteínas  mi- 
crobiológicas,  através,  principalmente,  da  Torula 
ou  Candida  utilis. 

2.5  COMPOSIÇÃO  DO  BAGAÇO  DA  CANA- 
-DE-AÇÜCAR 

Extraído  o caldo  da  cana-de-açúcar,  resta 
um  produto  fibroso  denominado  bagaço.  Em 
função  do  teor  de  fibra  da  cana  — 8 a 17%  — 
que  deu  origem  ao  mesmo  e da  percentagem  de 
caldo  — 45-55%  — com  que  emerge  dos  pro- 
cessos de  extração,  verifica-se,  por  simples  cál- 
culo, que  a proporção  de  bagaço  por  tonelada 
de  cana  é da  ordem  de  um  mínimo  aproximado 
de  150  até  um  máximo  de  380,  com  um  valor 
médio  de  250  kg.  Pode-se  afirmar  que,  aumen- 
tando a quantidade  de  cana  mole,  de  baixo  teor 
de  fibra,  durante  a extração,  a proporção  de 
bagaço  % cana  diminui,  do  mesmo  modo  que, 
aumentando  a quantidade  de  canas  duras,  ricas 
de  fibra,  o pêso  de  bagaço  por  100  kg  de  cana. 
aumenta . 

O bagaço  fresco,  tal  como  emerge  dos  pro- 
cessos de  extração,  além  do  caldo  residual  e da 
água  utilizada  na  embebição  ou  na  difusão, 
apresenta  como  constituinte  principal  a celulose. 

Apenas  para  objetivar,  pode-se  apresentar 
como  composição  média  do  bagaço  aquela  cons. 
tante  do  Quadro  XIV. 


QUADRO  XIV  — Composição  Média  do  Bago- 
ço  Fresco  de  Cana-de-Açúcar 
(VALSECHI  e col . ) . 


Componentes 

% 

Umidade 

48,0 

Fibra 

45,5 

Sacarose  

4,5 

Açúcares  Redutores  

0,5 

Cinzas 

1,5 

A composição  centesimal  média  dêsse  mes- 
mo bagaço  seria  aquela  dada  no  Quadro  XV. 


QUADRO  XV  — Composição  Centesimal  Média 
do  Bagaço  Fresco  (VALSE- 
CHI e col.). 


Componentes 

% 

Carbono  

47,0 

Hidrogênio 

6,5 

Oxigênio 

45,0 

Cinzas 

1,5 

O bagaçr  fresco,  se  exposto  ao  ar,  fermenta 
com  grande  facilidade.  Nestas  condições,  o ca- 
lor desprendido  pelos  processos  exotérmicos  das 
fermentações  que  se  realizam  a custa,  princi- 
palmente, dos  açúcares  presentes,  faz  com  que 
haja  intensa  perda  de  água  por  evaporação, 
ficando  o conjunto,  depois  de  algum  tempo,  com 
uma  percentagem  de  umidade  da  ordem  de  8 a 
14%.  A análise  de  um  tal  material,  quando 
referida  a 100%  de  matéria  sêca,  pode  ser  ex- 
pressa, para  fins  de  objetivação,  através  dos 
números  inscritos  no  Quadro  XVI. 


QUADRO  XVI  — Composição  Média  do  Bagaço  de  Cana-de-Açúcar,  Sêco  ao  Ar  e Referido  a 100% 
de  Matéria  Sêca  (VALSECHI,  O.). 


Componentes 

% 

Bagaço 

Integral 

Fração 

Medular 

Fração 

Fibrosa 

Extrativos  Solúveis  em  Agua  Fria  

Extrativos  Solúveis  em  Agua  Quente 

Extrativos  Solúveis  em  Hidróxido  de  Sódio  a 1%  . . 
Extrativos  Solúveis  em  Alcool-Benzol  (Resinas)  . . . 

Celulose  Cross  e Bevan 

Alfa-Celulose  % Celulose  Cross  e Bevan  

Alfa-Celulose 

Pentosanas  

Ligninas  

Cinzas  


1,97 
3,37 
34  83 
2,19 
52,82 
67,74 
39,78 
39,13 
23,11 
1,50 


2,08 

4,12 

40,07 

2,77 

51,98 

65,96 

34,28 

29,32 

23,60 

3,38 


1,72 

2,65 

31,73 

1,88 

60,58 

70,36 

42,63 

30,55 

22,75 

1.05 
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2.5.1  USO  DO  BAGAÇO  COMO 
COMBUSTÍVEL 

Pela  composição  que  apresenta  e pela  pro- 
porção em  que  é produzido,  verifica-se  que  o 
bagaço  é um  material  de  grande  importância 
para  a agro-indústria  da  cana-de-açúcar.  Daí 
a multiplicidade  e complexidade  de  considera- 
ções que  lht  são  aduzidas  quando  se  trata  de 
estudar  as  possibilidades  de  seu  aproveitamento. 

Nestes  últimos  anos,  o bagaço,  como  fonte 
de  matéria  prima  para  a confecção  de  produtos 
de  alta  significação  econômica,  tem  despertado 
insitados  interêsses,  especialmente  por  parte 
de  pessoas  e instituições  não  diretamente  liga- 
das à indústria  açucareira.  Isto  tem  aconte- 
cido como  decorrência  da  produção  de  enormes 
quantidades  de  material  celulósico  que  se  en- 
contram aparentemente  disponíveis  para  aplica- 
ções mais  valiosas,  dando  a impressão  de  que 
excelentes  oportunidades  práticas  estão  sendo 
desperdiçadas  pelo  emprêgo  puro  e simples  do 
bagaço  no  seu  uso  tradicional  na  indústria  açu- 
careira, isto  é,  como  combustível. 


Em  realidade,  o bagaço,  apesar  de  seu  alto 
teor  de  umidade  e conseqüente  baixo  poder  ca- 
lorífico, quando  comparado  com  outros  combus- 
tíveis, sob  o ponto  de  vista  do  tecnologista  açu- 
careiro, tem  a precípua  finalidade  de  ser  utili- 
zado como  combustível,  nos  geradores  de  vapor. 
Ê que  a utilização  dêste  mesmo  bagaço  para 
outros  fins,  implica  sempre  na  sua  substituição 
por  outro  combustível  que  será,  como  é dese- 
jável, de  maior  poder  calorífico  e que  terá  uma 
série  de  vantagens  outras,  mas  que,  também, 
ao  mesmo  tempo,  tem  um  determinado  preço 
de  custo,  posto  na  fábrica.  Sòmente  um  ba- 
lanceamento das  condições  econômicas  dessa 
substituição  deveria  ser  o elemento  determinante 
da  decisão  a tomar.  O conhecimento  pormeno- 
rizado do  tipo  da  indústria  e das  condições  lo- 
cais, serão  outros  tantos  elementos  com  que  o 
técnico  poderá  contar  para  o levantamento  e 
execução  do  referido  balanço. 

Em  função  da  composição  centesimal  do 
bagaço  (Quadro  XV),  poder-se-ia  fàcilmente 
calcular  os  seus  podêres  caloríficos,  superior  e 
Inferior,  sêco  e úmido . Entretanto,  para  fins 
de  ordem  prática,  costuma-se  utilizar  da  seguin- 
te fórmula,  para  a determinação  do  poder  calo- 
rífico do  bagaço: 


P.C.  = 47,5  F + 39,5  S + 37,5  G — 5,4  W 
na  qual: 

P.C.  = poder  calorífico,  em  kcal  por  kg  de  bagaço; 

F — fibra  % de  bagaço; 

S = sacarose  % de  bagaço; 

G = açúcares  redutores,  expressos  em  glucose  W bagaço  e 
W = umidade  % bagaço. 


Nestas  condições  e de  posse  dos  dados  do  Quadro  XIV,  pode-se  dizer  que  o poder  calorífico 
dò  bagaço  seria  pràticamente  de:  . 

P.C.  '=  47,5  X 45,5  -f  39,5  x 4,5  + 37,5  x 0,5  — 5,4  X 48  ou 
P.C.  '=  2161,25  + 207,75  + 18,75  — 259,2  = 2128,55  ~ 2000  kcal. 


Sabe-se,  também,  que  o rendimento  dos  ge- 
radores de  vapor,  em  função  do  seu  tipo  e da 
eficiência  de  trabalho,  é da  ordem  de  60  a 80% 
das  calorias  produzidas,  isto  significa  dizer  que, 
de  cada  kg  de  bagaço  úmido,  serão  aprovei- 
tados : 

2000  X 0,60  = 1200  a 
2000  X 0,80  =1800  kcal. 

Por  via  de  regra,  na  indústria  açucareira, 
dá-se  preferência  ao  uso  do  vapor  de  baixa  pres- 
são. Para  a produção  de  1 kg  de  tal  vapor, 
a exigência  é a de  um  consumo  de  550  a 650 
kcal.  Nestas  condições,  pràticamente,  1 kg  de 
bagaço  úmido  pode  produzir  de  1200/650  = 1,84 
a 1800/550  = 2,91  kg  de  vapor  de  baixa  pres- 
são . Em  realidade,  tais  números,  na  grande 


prática  industrial,  variam  de  2,25  a 2,50  kg  de 
vapor  por  kg  de  bagaço  fresco. 

Na  hipótese  do  bagaço  dever  ser  usado  como 
combustível  por  uma  usina  de  açúcar  que  não 
possua  como  anexos  refinaria  e destilaria,  desde 
que  as  condições  da  maquinaria  utilizada  sejam 
adequadas  e desde  que,  ainda,  não  haja  perdas 
excessivas  dc  vapor,  as  quantidades  antes  refe- 
ridas são  amplamente  suficientes,  podendo,  in- 
clusive, haver  um  pequeno  «superavit».  Haven- 
do, entretanto,  uma  destilaria  anexa,  para  o 
aproveitamento  do  melaço  produzido,  como  fonte 
de  álcool,  o consumo  de  vapor  se  eleva  de  apro- 
ximadamente 10%,  que  deverá  ser  acrescido  de 
mais  cêrca  oe  20%,  se  a indústria  contar,  tam- 
bém, com  ume  refinaria. 

Uma  dertilaria  independente  e bem  organi- 
zada, para  a fabricação  de  álcool,  por  fermen- 
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tação  direta  do  caldo  de  cana,  utiliza  apenas 
uma  pequena  parte  do  bagaço  produzido. 

Por  outro  lado,  existindo,  próximo  à indús- 
tria — usino,  de  açúcar  ou  destilaria  de  álcool 
— outras  fontes  baratas  de  produção  de  ener- 
gia, haverá  também  possibilidades  econômicas 
de  substituição  parcial  ou  total  do  bagaço  a 
consumir. 

Em  resumo,  verifica-se  do  que  foi  suscin- 
tamente  exposto,  que  o emprêgo  ou  não  do  ba- 
gaço para  outros  fins,  além  do  de  . combustível, 
fica  na  dependência  do  tipo  e das  condições  lo- 
cais da  indústria.  No  caso  de  não  existirem 
sobras,  as  possibilidades  de  substituição  estarão 
em  função  do  preço  e da  quantidade  do  com- 
bustível necessário  a esta  finalidade  e,  como  é 
óbvio,  também  dos  lucros  a obter  com  o nôvo 
tipo  de  aplicação. 

Quando  o bagaço  é usado  como  combustível, 
resulta,  como  resíduo  da  sua  combustão,  cinzas 
e escórias,  com  múltiplas  aplicações,  como  por 
exemplo,  fertilizantes,  indústria  de  vidros  e de 
porcelana,  adornos  para  construções  civis,  etc.. 

2.5.2  USO  DO  BAGAÇO  PARA  A OBTEN- 
ÇÃO DE  CELULOSE 

O bagaço  da  cana-de-açucar  é um  compo- 
nente essencialmente  celulósico,  daí  grandes  vo- 
lumes do  mesmo  encontrarem  aplicação  para  a 
obtenção  de  produtos  celulósicos  os  mais  varia- 
dos, que  vão  . desde  as  placas  isolantes,  papelão 
e corrugados  ( até  ao  papel  branqueado  de  alta 
qualidade  e viscose  para  tecidos  plásticos.  Sò- 
mente  a fábrica  The  Celotex  Corporation,  de 
Marrero,  na  Louisiania,  consome  anualmente, 
para  a confecção  de  placas  isolantes,  mais  de 
250.000  toneladas  de  bagaço  sêco.  Por  outro 
lado,  o desenvolvimento  das  fábricas  para  a ex- 
tração de  celulose,  visando  a sua  aplicação  na 
indústria  do  papel  e da  alfa-celulose  para  a in- 
dústria da  viscose,  tem  sido  de  tal  ordem  que, 
alguns  autores  chegam  a admitir  ser  o bagaço 
o principal  produto  da  cana-de-açúcar. 

Do  rápido  estudo  feito  em  relação  à cons- 
tituição anátomo-morfológica  da  cana-de-açúcar, 
ressalta  logc  à vista  que  o bagaço  não  é uma 
matéria  prima  uniforme.  Em  sua  composição 
entram  pelo  menos  dois  tipos  de  materiais  celu- 
lósicos: um  fibroso,  denominado  fibra  e consti- 


tuído pela  soma  de  feixes  fibrosos  da  casca  e 
de  feixes  fibro-vasculares  e,  outro  não  fibroso, 
chamado  medula,  oriundo  do  tecido  suporte  ou 
fundamental,  cujas  células  isodiamétricas  têm 
a precipua  função  de  depósito  de  açúcar. 

Quando  se  tem  em  vista  a recuperação  da 
celulose,  com  vistas  à obtenção  de  papéis  finos 
ou  da  alfa-celulose  para  a viscose,  uma  separa- 
ção mais  ou  menos  intensa  de  fibra  e medula 
se  faz  necessária.  Aliás,  velhas  tentativas  para 
a obtenção  de  pastas  celulósicas  a partir  do  ba- 
gaço de  cana,  tendo  por  objetivo  aquêles  fins, 
sempre  redundaram  no  mais  completo  fracasso, 
como  conseqüência  da'  falta  de  conhecimentos 
técnicos  e econômicos  da  natureza  física  e quí- 
mica de  tão  preciosa  matéria  prima.  Sem  dú- 
vida, nesse  complexo  conjunto  de  fatores,  a me- 
dula representou  elemento  de  primeira  grandeza. 
Hoje,  sabe-sc  com  certeza  da  necessidade  que 
existe  de  se  purificar  o bagaço  de  sua  fração 
medular,  para  a obtenção  técnica  e econômica 
de  pastas  com  qualidades  suficientes  para  a 
obtenção  de  certos  papéis  branqueados. 

Mantidos  constantes  os  outros  fatores,  essa 
purificação  deverá  ser  tanto  mais  enérgica  quan- 
to mais  fino  seja  o papel  a se  obter.  Aliás,  a 
escolha  de  um  particular  processo  de  trabalho 
para  a utilização  do  bagaço  integral,  do  bagaço 
parcialmenLe  purificado  de  medula  ou  sòmente 
da  fração  fibrosa,  deve  ser  ponderada,  tomando- 
-se  na  devida  consideração  as  qualidades  de  pol- 
pa a elaborar,  o consumo  de  reagentes  que  será 
tanto  maior  quanto  mais  rico  de  medula  se 
apresentar  o material  a trabalhar  e o custo  da 
purificação,  além  de  outros  fatores  complemen- 
tares, mas  não  menos  importantes,  como  por 
exemplo,  as  facilidades  ou  as  dificuldades  a en- 
contrar na  elaboração  da  pasta  celulósica  dese- 
jada e,  possibilidades  econômicas  do  uso  da  fra- 
ção medular,  separada  do  bagaço  inicial.  Em 
alguns  casos,  como  na  obtenção  de  placas  iso- 
lantes, papelões  e corrugados,  a presença  da 
medula  é,  inclusive,  vantajosa. 

Com  finalidades  ilustrativas,  pode  ser  visto, 
em  seqüência,  o Quadro  XVII,  contendo  os  re- 
sultados médios  das  características  químicas  de 
pastas  celulósicas  branqueadas,  obtidas  pelo  pro- 
cesso CELDECOR-POMíLIO,  em  função  da  pre- 
sença de  diferentes  percentagens  de  fibra  e 
medula. 
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QUADRO  XVIH  — Composição  Média  de  Pastas  Celulósicas  Branqueadas,  Obtidas  pelo  Processo 
CEL.DECOR-POM1LIO,  em  Função  da  Presença  de  Diferentes  Percentagens  de 
Fibra  e Medula  (VALSECHI,  O.). 


Material 

% 

Resultados 

Componentes 

Fibra  / 

Medula 

% 

Observações 

100,0 

0,0 

5,61 

Fibra  Pura 

92.5 

7,5 

6,19 

Extrativos  Solúveis  em 

85.0 

15,0 

6,68 

Hidróxido  de  Sódio  a 

77,5 

22,5 

6,91 

1% 

70,0 

30.0 

6,99 

Bagaço  Integral 

Extrativos  Solúveis  em 

100,0 

0,0 

0,50 

Fibra  Pura 

Alcool-Êter 

92,5 

7,5 

0,55 

(Resinas! 

85,0 

15,0 

0,57 

77,5 

22.5 

0,60 

70,0 

30,0 

0,66 

Bagaço  Integral 

100,0 

0,0 

80,47 

Fibra  Pura 

92,5 

7,5 

79,85 

Alfa-celulose 

85,0 

15,0 

79,47 

77,5 

22,5 

79,33 

70,0 

30,0 

78,48 

Bagaço  Integral 

100,0 

0,0 

29,58 

Bagaço  Integral 

92,5 

7,5 

30,00 

Pentosanas 

85,0 

15,0 

29,90 

77,5 

22,5 

30,59 

70,0 

30.0 

30,89 

Fibra  Pura 

100,0 

0,0 

0,21 

Fibra  Pura 

92,5 

7,5 

0,26 

Ligninas 

850 

77,5 

15,0 

22,5 

0,26 

0.31 

* 

70.0 

30,0 

0,35 

Bagaço  Integral 

Cinzas 


índice  de  Cobre 


100,0 

92.5 
85  0 

77.5 
70,0 


0,0 

7,5 

15.0 
22,5 

30.0 


0,26 
0 29 
0,29 
0.32 
0,38 


Fibra  Pura 


Bagaço  Integral 


100,0 

92.5 

85.0 

77.5 

70.0 


0,0 

0,67 

7,5 

0.68 

15,0 

0,73 

22,5 

0.79 

30,0 

0,85 

Fibra  Pura 


Bagaço  Integral 


2.5.3  USO  DO  BAGAÇO  PARA  OBTENÇÃO 
DE  FURFUROL 

Já  se  viu,  pela  constituição  química  do  ba- 
gaço, que  o mesmo  é muito  rico  de  pentosanas. 
Estas,  por  hidrólise  ácida,  produzem  furfurol 
que  pode  ser,  em  seqüência,  separado  por  desti- 


lação. Pràticamente,  o método  de  obtenção  ba- 
seia-se no  mesmo  princípio  da  determinação 
analítica  das  pentosanas.  Diversos  processos 
têm  sido  patenteados  com  esta  finalidade.  Um 
dos  mais  recentes,  usa  o anídrido  sulfuroso,  ao 
invés  do  emprêgo  direto  de  áC’dos.  Neste  caso, 
o bagaço  pode,  depois,  ser  utilizado  para  outros 
fins.  Além  disto,  o líquido  residual  da  separa- 
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ção  do  furfurol,  com  alto  teor  de  açúcares,  se 
constitui  em  excelente  meio  para  a produção, 
por  via  fermentativa,  de  proteínas,  tendo  como 
agente  de  produção  a Torula  utilis. 

A Central  Romana,  dã  República  Domini- 
cana, trabalha  com  êste  processo  e alcança  ren- 
dimentos de  furfurol,  variáveis  de  8 a Ll%. 

2.5.4  OUTROS  USOS  DO  BAGAÇO 

Seria  por  demais  cansativo  descrever  as 
outras  inúmeras  e possíveis  aplicações  do  baga- 
ço. Embora  entre  elas  se  encontrem  diversas 
de  certa  importância  econômica,  apenas  algu- 
mas serão  citadas.  O leitor  interessado  poderá 
encontrar  fàcilmente,  na  extensa  bibliografia 
existente,  os  detalhes  de  interêsse. 

Dentre  outras  principais  aplicações  podem 
ser  citadas:  plásticos,  lacas,  álcool,  açúcares,  gli- 
cose, carvãc,  gás  combustível,  produtos  de  des- 
tilação sêca  auxiliar  de  filtrações,  adobes,  cama 
para  animais,  absorvente  para  melaço  ou  para 
amoníaco  na  fabricação  de  rações  alimentares, 
absorventes  de  nitro-glicerina  na  fabricação  de 
dinamites  ou  de  explosivos  não  gelatinizá- 
veis,  etc. . 
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A RENDA  COMO  CRITÉRIO 
DE  AVALIAÇÃO  DA 
PROPRIEDADE  AGRÍCOLA 


Carlos  Augusto  Voz 
Engenheiro  Agrônomo 


1.  GENERALIDADES 

Na  agricultura, os  fatores  de  produção, 
capital,  trabalho  e terra,  devem  ser  com- 
binados de  forma  racional  e equilibrada. 
Os  níveis  referentes  a cada  um  não  de- 
vem, quando  somados,  ultrapassar  certos 
limites  considerados  como  críticos  para  a 
atividade  produtora. 

Ao  se  utilizar  mais  capital,  admitindo 
fixo  o fator  terra,  deverá  ser  reduzido  o 
fator  trabalho.  Tanto  maior  esta  redução, 
em  correspondência  com  o capital  inves- 
tido, maior  será  o lucro.  Se  fôr  conside- 
rado estável  o fator  capital,  estarão  em 
jôgo  os  outros  dois  fatores:  terra  e mão- 
de-obra.  Reduzindo-se  os  gastos  com  mão- 
de-obra,  pela  melhor  organização  do  tra- 
balho, resultará  em  elevação  ido  valor  da 
terra.  Mantido  constante  o valor  bruto  da 
produção  e reduzindo-se  os  custos,  maio- 
res lucros  serão  proporcionados ; a empre- 
sa passa  a ser  rentável  e a terra  mais  va- 
lorizada. 

Na  zona  canavieira  de  Pernambuco,  ve- 
rificou-se o contrário:  as  emprêsas  desca- 
pitalizadas por  motivos  diversos  não  ti- 
veram condições  de  aumentar  o fator  ca- 
pitai. A mão  de  obra  barata  desestimula- 
va os  investimentos,  em  virtude  da  sua 
abundância  e falta  de  amparo  da  legisla- 
ção trabalhista,  que  não  se  estendia  então 
ao  campo,  permitindo  aos  produtores, 
sempre  em  crise,  cumprimir  os  salários 
dos  trabalhadores.  O valor  da  terra  man- 
tinha-se estável  ou  elevava-se  em  função 
dos  lucros  obtidos,  os  quais  eram  atribuí- 
dos à terra,  mas,  evidentemente,  a ela  não 
se  referiam,  totalmente,  porque  eram  tam- 


bém a parcela  de  salários  retida  pelo  em- 
presário que  se  confundia  com  a renda 
da  terra. 

Êste  é um  quadro  comum  nos  países 
subdesenvolvidos  e freqüente  na  América 
Latina.  No  Peru,  foi  acentuado  por  FLÔ- 
RES: 

“Esto  se  observa,  por  ejemplo,  en  Pe- 
ru. Según  Mariátigue,  en  la  agricultura 
de  la  sierra  dei  Peru  no  se  ha  desar- 
rolloda  el  régimen  dei  salario  libre.  El 
hacendado  no  se  perocupa  de  la  produc- 
tividad  de  las  tierras.  Sólo  se  preocupa 
de  su  rentabilidad.  Los  factores  de  la 
producción  se  reducen  para  él  casi  úni- 
camente a dos : la  tierra  y el  indio.  La 
propriedad  de  la  tierra  permite  explo- 
tar  ilimitadamente  la  fuerza  de  trabajo 
dei  indio.  La  usura  practieada  sobre  es- 
ta fuerza  de  trabajo  — que  se  traduce 
en  la  miséria  dei  indio  — se  suma  a la 
renta  de  la  tierra  calculada  al  tipo  usual 
de  arrendamiento.  (1) 

Com  o advento  do  Estatuto  do  Traba- 
lhador Rural,  em  junho  de  1963,  assegu- 
rando salário-mínimo  e outras  vantagens 
legais  aos  homens  do  campo,  foram  one- 
radas as  folhas  de  pagamento.  Agravou- 
se  a crise,  obrigando  o Governo  a conce- 
der aumentos  nos  preços  da  cana  e do 
açúcar,  com  o fim  de  fazer  face  à nova 
situação  salarial.  Mas  os  aumentos  foram 
insuficientes,  para  atender  o objetivo. 

Elevar  ainda  mais  os  preços  não  é 
aconselhável,  face  à disparidade  já  exis- 
tente entre  as  regiões  Norte-Nordeste  e 
Centro-Sul,  onde  os  preços  atuais  da  tone- 
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lada  de  cana  são  de  NC$  16,78  e 12,50, 
respectivamente. 

Os  lucros  da  atividade  canavieira,  em 
Pernambuco,  reduziram-se.  E sendo  a re- 
gião essencialmente  monocultora,  verifi. 
cou-se  correspondente  desvalorização  rela- 
tiva da  terra.  Os  proprietários,  entretan- 
to, em  sua  maioria  contrariando  princí- 
pios econômicos,  não  admitem  o fato ; in- 
sistem em  que  suas  terras  valem  somas 
elevadas,  argumentando  que  se  há  alguns 
anos  valiam  V,  a simples  aplicação  do  fa- 
tor de  correção  monetária  C assegura-lhes 
o valor  atual  V x C. 

O valor  de  um  bem  de  produção  deve 
ser  aquilatado  em  função  do  que  possa 
render.  Em  se  tratando  de  terras  de  cul- 
tura, quando  estas  melhor  remuneram  os 
seus  proprietários,  aumenta  a disputa  pa- 
ra possuí-las  e vice-versa,  quando  a renda 
proporcionada  diminui,  também  diminui  a 
procura.  Os  preços  são  regulados  pela  lei 
dia  oferta  e da  procura  e esta  decorre  da 
renda  proporcionada.  Não  estamos  nos  re- 
ferindo às  áreas  assemelhadas  a bens  su- 
pérfluos, que  têm  a sua  procura  regulada 
apenas  pelo  prazer  de  possuí-los,  como  é 
o caso  de  terras  para  granjas,  com  finali- 
dades recreativas. 

A propriedade  agrícola  deve  ser  enca- 
rada pelo  agricultor,  com  uma  fonte  de 
renda,  contabilizando  as  despesas  e as  re- 
ceitas. Um  empresário  consciente,  que 
disponha  de  um  certo  capital,  só  o empre- 
gará em  qualquer  atividade,  se  esta  lhe 
remunerar,  no  mínimo,  a uma  certa  per- 
centagem considerada  como  justa  e atra- 
ente. Assim,  um  plano  de  colonização  ela- 
borado pelo  Govêrno  não  poderá  ignorar 
êste  princípio,  porque  só  alcançará  suces- 
so, se  o colono  tiver  condições  de  se  man- 
ter com  um  padrão  de  vida  que,  embora 
modesto,  não  o marginalize  da  sociedade, 
sobrando  ainda  o indispensável  ao  paga- 
mento do  valor  do  lote  que  lhe  fo:  conce- 
dido. 

O Govêrno,  ao  desapropriar  terras  com 
êcse  fim,  não  poderá  fazê-lo  por  preços 
elevados,  decorrentes  de  especulação  aci- 
ma do  justo,  para  revendê-las  a preços  in- 
feriores aos  que  a atividade  agrícola  pos- 


(1)  FLÔRES,  Edmundo  — La  economia  dei 
espado  o teoria  de  la  localiz^cién  de  la 
actividad  económica.  Em  Tratado  de 
Economia  Agrícola.  México,  Fundo  de 
Cultura  Economica,  pág.  164,  3.a  ed. 


sa  remunerar.  Seria  paternalismo  conde- 
nável, o que  poderia  estimular  futuras 
crises  sociais  em  outras  propriedades, 
cujos  proprietários  tentariam  obter  bom 
preço  por  suas  terras,  através  de  desa- 
propriação por  interêsse  social. 

A respeito,  FLÔRES  (1)  menciona: 
“Con  base  en  el  modelo  de  Von  Thu- 
nen  las  tierras  marginales  no  producen 
renta  y,  en  consecuencia,  carecen  de  va- 
lor. A medida  que  se  aparta  uno  dei 
margen  aumenta  la  renta  y se  inicio  la 
competência  para  poseerla.  Así  se  esta- 
belece un  precio  que  tiende  a mantener 
una  relación  directa  con  la  renta.  Si 
los  compradores  y vendedores  prevém 
que  las  rentas  futuras  serán  una  serie 
de  ingresos  relativamente  estable,  el 
valor  presente  de  los  ingresos  futuros 
se  expressa  en  la  formula:  V = R. 

I 

En  la  que  R es  la  renta  anual  e I la 
tasa . coriente  de  interés.  Así,  una  hac- 
tárea  de  tierra  agrícola,  que  se  espera 
produza  $ 5,00  de  renta  durante  un  pe- 
ríodo largo,  capitalizado  al  5%  de  in- 
terés, se  venderá  por  $ 100,00”. 

Pelo  visto,  é imprescindível  determinar 
qual  a taxa  de  juros  a considerar,  bem  co- 
mo a renda  que  possa  proporcionar  uma 
propriedade  agrícola,  para  que  seja  reali- 
zada uma  avaliação  justa. 

Sabemos  que  as  taxas  de  juros  corren- 
tes atingem  a cifras  superiores  a 36%  a.a 
em  conseqüência  do  regime  inflacionário 
atual.  No  entanto,  apenas  12%  referem- 
se  à remuneração  do  capital  empregado 
(taxa  oficial  de  juros).  O que  ultrapassa 
êste  valor  relaciona-se  com  a desvaloriza- 
ção da  moeda. 

Quanto  ao  cálculo  da  renda,  cada  pro- 
priedade merece  um  estudo  especial,  em 
face  da  sua  utilização.  Na  zona  úmida  de 
Pernambuco,  caracterizada  como  mono- 
cultura de  cana-de-açúcar,  a renda  deve- 
rá ser  quantificado  em  função  dessa  gra- 
mínea.  Embora  outras  culturas^  possam 
ser  conduzidas  na  área,  por  vêzes  com 
rendimentos  mais  elevados,  no  entanto, 
não  poderão,  ser  imediatamente  realizadas 
em  grande  escala,  sem  prévios  estudos  e 
outras  medidas  governamentais  no  campo 


(1)  FLORES,  Edmundo  - Op.  cit.  pag.  143. 
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da  comercialização,  crédito  etc.  sob  pena 
de  saturar  o mercado,  aviltando  os  preços 
e acarretando  prejuízos  aos  seus  produ- 
tores. 

A monocultura,  em  si,  é indicativo  de 
que  na  região  constitui  a atividade  que 
oferece  maior  segurança  ao  empresário, 
tanto  pelas  condições  ecológicas  e de  mer- 
cado como  pelo  fator  humano.  Se  assim 
não  fosse,  a diversificação  far-se-ia  es- 
pontâneamente, pois  os  agricultores  não 
perderiam  a oportunidade  de  obter  maio- 
res rendas.  Ainda  que  existam  algumas 
propriedades  exploradas  com  outras  cul- 
turas, a predominante  regulará  os  preços 
da  terra.  Um  possível  comprador  teria  à 
sua  disposição  propriedades  exploradas 
com  a monocultura  pelos  quais  poderia 
optar.  Calcular  o valor  da  terra  em  região 
monocultura,  em  função  da  exploração  efe- 
tiva com  outra  atividade,  poderia  atribuir 
um  valor  elevado  a uma  gleba.  O mesmo 
raciocínio  no  entanto  levaria  a atribuir  o 
valor  nulo  às  terras  ociosas. 

Na  zona  úmida  de  Pernambuco,  predo- 
mina a cultura  da  cana.  Tratando-se  de 
atividade  de  um  setor  da  economia  idirigi- 
da,  com  preços  fixados  e comercialização 
regulamentada  pelo  IAA  torna-se  mais 
fácil  estimar  os  lucros  e a renda  prová- 
vel, prescindindo  estudo  de  mercado. 

A tecnologia  agrícola  e a produtividade 
da  terra  permitem  estimar  a renda  para 
determinar  o valor  da  propriedade. 

2.  OS  FATÔRES  DETERMINANTES 
DO  LUCRO  AGRÍCOLA 

Três  fatores,  entre  outros,  são  de  fun- 
damental importância  para  estimar  o lu- 
cro a ser  obtido  de  uma  propriedade : a to- 
pografia, a fertilidade  do  solo  e a distân- 
cia ao  centro  de  consumo,  que,  no  caso  de 
propriedade  canavieira,  representa  a dis- 
tância para  uma  usina  de  açúcar  que  pos- 
sa receber  o produto. 

2.1  — A Topografia 


lhor  preparo  de  solo),  quer  pelo  emprêgo 
de  menor  contigente  de  mão-de-obra. 
Custos  de  produção  mais  baixos  determi- 
nam maior  renda  e conseqüentemente  mais 
altos  valores  para  a terra. 

Terrenos  declivosos,  mas  que  permitem 
o uso  de  animais  de  tração,  deverão  ter  os 
custos  de  produção  inferiores  àqueles  de 
declividade  mais  acentuada,  e mais  eleva- 
dos que  os  mais  suaves,  tendo  portanto  os 
seus  valores  inversamente  proporcionais 
aos  custos  de  produção. 

Terrenos  de  declive  muito  acentuado, 
que  não  permitem  siquer  tração  animal, 
não  oferecem,  nas  presentes  condições, 
qualquer  margem  de  lucro  à cultura  da 
cana-de-açúcar.  Seu  valor,  nesta  região 
monocultora,  seria  pràticamente  nulo, 
porque  não  produzem  renda,  exceto  quan- 
do considerados  área  auxiliar,  reafirman- 
do-se deste  modo  o conceito  de  FLô- 
RES  (1). 

2.2  — A Fertilidade 

Terras  mais  férteis,  proporcionam  me- 
lhores colheitas  com  maiores  rendas.  A 
quantificação  do  valor  destas  áreas  será 
feita  em  função  das  produtividades  espe- 
radas. 

Áreas  existem  que,  apesar  de  alto  teor 
de  elementos  nutritivos,  não  podem  ser 
exploradas  por  várias  razões,  dentre  as 
quais  pode-se  mencionar  o excesso  de 
umidade.  Após  um  serviço  de  drenagem, 
seria  lícito  esperar  alta  produtividade,  o 
que  aparentemente  lhe  daria  grande  valor, 
se  calculado  em  função  do  produto.  A 
maior  renda  obtida,  todavia,  não  seria  re- 
lativa únicamente  à terra.  Estaria  remu- 
nerando também  ao  capital  investido  no 
melhoramento.  Só  com  a quantificação 
deste  e a determinação  da  parte  da  ren- 
da que  lhe  seria  atribuída,  seria  possível 
determinar  o valor  da  terra. 

No  caso  de  serem  os  investimentos  ne- 
cessários elevados  que  a renda  esperada 
não  remunere  o capital  empregado,  esta 
terra  não  terá  valor  agrícola,  no  momento. 


Áreas  planas  ou  de  pequena  declívida-  2.3  — A Distância 
de,  permitindo  o uso  de  máquinas  agríco-  - ^ 

las,  possibilitam,  nas  presentes  condições  Influindo  diretamente  na  renda  que 
custos  de  produção  mais  baixos,  quer  atra.  proporciona  uma  propriedade  agrícola, 
vés  do  aumento  de  produtividade  devido  a __ 

uma  tecnologia  mais  avançada  (como  me-  (i)  flôRES,  Edmundo  - O p.  citada  pag.  146 


42 


KT?  4 (PAG.  404) 


está  o fator  distância  ao  centro  de  consu- 
mo, o qual  é representado,  no  caso  de  uma 
propriedade  canavieira,  por  uma  usina  de 
açúcar. 

À soma  das  parcelas  referentes  aos  gas- 
tos diretos,  indiretos,  impostos,  etc.  (D) 
mais  o lucro  (L)  e o frete  (F),  não  pode- 
rá ultrapassar  o preço  (P) ; I)  + L + F 
= P. 

Admitindo  estáveis  o preço  P e as  des- 
pesas D,  o lucro  variará  em  função  do 
frete.  Para  uma  propriedade  canavieira 
no  Nordeste  do  Brasil,  cuja  estrutura  de 
custo  de  produção  coincida  com  os  valo- 
res fixados  pelo  IAA,  (plano  de  Defesa 
da  Safra  67/68  — Res.  1963/67),  o frete 
não  poderá  exceder  a NC$  1,69  por  tone- 
lada. Se  êste  valor  fôr  ultrapassado,  have- 
rá decréscimo  nos  lucros  e consequente 
queda  do  valor  da  propriedade. 

3.  VALOR  DECLARADO  PARA 
EFEITOS  FISCAIS 

Outro  fator  que  poderia  merecer  consi- 
derações e que  está  relacionado  como  va- 
lor de  propriedade  é a obrigatoriedade  de 
declaração  ao  IBRA,  do  valor  das  terras, 
bem  como  das  benfeitorias. 

Consideramos  êste  fator  como  o que  me- 
nor significação  possa  merecer.  De  outro 
modo,  seriam  desnecessários  trabalhos  de 
avaliação  e perícia.  Simplesmente  tomar- 
se-iam  os  valores  declarados. 

Entre  os  fatores  que  concorrem  para 
distorções  dos  valores  declarados,  alinha- 
mos o desconhecimento  de  alguns  proprie- 
tários quanto  ao  real  valor  de  suas  ter- 
ras, pois,  receberam-nas  por  herança,  ex- 
ploram de  maneira  irracional  e declaram 
valores  irreais.  Outros,  visando  pagar  me- 
nos impostos,  declaram  valores  inferiores 
ao  real.  Em  casos  de  desapropriação,  ês- 
ses  valores,  se  utilizados,  representariam 
uma  punição  aos  sonegadores. 

O caso  inverso  também  pode  ocorrer, 
principalmente  em  área  prioritária  de  re- 
forma agrária,  onde  desapropriações  por 
interêsse  social  são  realizados  com  fre- 
qüência.  Proprietários  previdentes  ante- 
vêem  a desapropriação  de  suas  terras  e 
declaram  valores  elevados,  pagando  os  im- 
postos correspondentes  como  se  fôra  um 
investimento,  que  seria  amplamente  com- 
pensado com  uma  desapropriação  vanta- 
josa. Poderia/mesmo,  o proprietário  for- 


çar uma  crise  social,  prejudicar  tôda  uma 
coletividade,  obrigando  o Govêrno  a desa- 
propriar as  suas  terras  que,  de  antemão, 
haviam  sido  supervalorizadas  em  sua  de- 
claração, locupletando-se  êle  de  medidas 
governamentais  que,  visando  amparar  os 
trabalhadores  rurais,  iriam  beneficiá-lo. 

4.  TAXAS  DE  ARRENDAMENTO 

As  taxas  de  arrendamento  corrente  nu- 
ma região  também  poderiam  servir  como 
base  para  cálculo  de  valores  de  proprie- 
dades. Nas  condições  da  zona  canavieira 
de  Pernambuco,  os  contratos  de  arrenda- 
mento são  feitos  à taxa  usual  de  7,5%  ao 
ano,  calculada  sôbre  o valor  da  produção 
de  cana  em  cada  safra  ou  sôbre  limites 
prefixados,  todavia,  são  conhecidos  con- 
tratos a taxas  desde  5,0%  até  20,0%. 

Cuidados  especiais  devem  sér  dados  à 
análise  destas  taxas,  no  sentido  de  verifi- 
car se  representam  realmente  a remune- 
ração justa  do  capital  investido  na  aqui- 
sição do  imóvel  rural. 

Pode-se  encontrar  propriedades  arren- 
dadas a taxas  inferiores  ao  corrente  na 
região.  Por  vezes,  são  contratos  firmados 
sob  condições  excepcionais  que  não  devem 
ser  tomados  como  base  para  avaliação. 

A situação  inversa  acontece  com  mais 
freqüência.  Propriedades  são  arrendadas 
a taxas  elevadas  que  também  não  repre- 
sentam o justo  valor  e que,  se  tomadas  es- 
tas taxas  para  efeito  de  cálculos,  condu- 
ziriam a resultados  falsos.  Seria  a super- 
valorização  das  propriedades. 

São  inúmeros  os  fatores  que  podem  in- 
fluir na  distorção  das  taxas  de  arrenda- 
mento, como  assinalou  FLÔRES  (1)  : 

“A  menudo  la  costumbre  e la  tradición 
hacen  que  los  valores  de  la  tierra  e las 
tasas  de  arrendamiento  sean  muy  supe- 
riores a las  que  justificarian  con  base  en 
la  renta  economia  o en  el  in  greso  neto 
que  se  obtendria  de  la  utilización  de  ta- 
les tierras”.  (1) 

E JONES  (2)  acrescenta:  “las  rentas 
pagadas  por  los  campesinos  son  deter- 
minadas de  modo  exclusivo  por  la  ca- 


(1)  FLÔRES,  Edmundo  . Op.  cit.,  pag.  144 

(2)  JONES,  Richard  - Peasant  Pents,  Lon- 
dres, Masmillar  1895  Citado  por  FLÔRES 
(1) 
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pacidade  desigual  de  regateo  entre  el 
proprietário  y los  campesinos  atados  a 
la  tierra,  que  utilizan  su  fuerza  de  tra- 
bajo  en  la  agricultura  y logran  a cam- 
bio una  subsistência  precária”. 

Casos  existem  em  que  a taxa  é aparente- 
mente elevada.  Propriedades  são  arrenda- 
das em  função  apenas  da  produção  de  ca- 
nas, estabelecendo-se  taxas  acima  do 
usual,  porém  são  fixados  mínimos  de  pro- 
dução bem  abaixo  da  capacidade  idas  pro- 
priedades, podendo  o arrendatário  explo- 
rar outras  atividades  agrícolas  como  pe- 
cuária e fruticultura,  não  incluídas  no 
preço  de  arrendamento. 

As  taxas  de  arrendamento,  que  figuram 
em  contratos,  não  podem,  por  conseqüên- 
cia,  ser  tomadas  como  valores  exatos  pa- 
ra efeito  de  avaliação  de  propriedades; 
antes  sugere  uma  necessidade  de  serem  fei- 
tos estudos  criteriosos  para  determinar  o 
que  é justo.  Mesmo  porque  elas  se  refe- 
rem à propriedade  como  um  todo  incluin- 
do as  benfeitorias  indispensáveis  à pro- 
dução. 

De  fato  a taxa  de  arrendamento  remune- 
ra tanto  a terra  como  as  benfeitorias  exis- 
tentes, que  estão  incorporadas  ao  imóvel. 

SCHNEIDER  (3)  é bem  claro  quando 
afirma : 

“Renda  da  terra,  em  sentido  rigoroso, 
não  compreende  todo  o arrendamento 
ou  todo  o rendimento  de  um  terreno. 
Se  a terra  no  passado  foi  objeto  de  me- 
lhoramentos de  qualquer  espécie,  tomou 
então  o caráter  de  elemento  de  capital 
real.  E^ntão  no  arrendamento  estão  con- 
tidos tembém  os  juros  e amortizações 
para  a soma  investida  no  passado.  Só 
tendo  subtraído  da  soma  de  arrenda- 
mento essa  quantia  para  juros  e amor- 
tizações, é que  obtém  a chamada  renda 
pura  da  terra  como  preço  “para  explo- 
ração das  forças  originais  e inesgotá- 
veis da  terra”  (RICARDO).  Mas  prá- 
ticamente, não  é possível  dividir  dessa 
forma  a soma  do  arrendamento.  Assim, 
a teoria  moderna  considera  a dife- 
rença entre  terra  e capital  real  mais 


(3)  SCHNEIDER,  Erich  - Tecria  Economica. 
Vol.  2.  Ei.  Fundo  de  Cultura , l.a  ed. 
brasileira,  1964,  paç . 479. 


uma  diferença  de  grau  que  de  natu- 
reza.” 

A despeito  da  afirmativa  de  SCHNEI- 
DER, é atualmente  no  Brasil,  indispensá- 
vel, quando  as  avaliações  destinam-se  a 
desapropriação  pelo  Governo,  tomar  em 
separado  a terra  nua  e as  benfeitorias,  de 
vez  que  estas  são  pagas  em  espécie  e a 
terra  em  títulos  da  Dívida  Pública. 

Para  tal,  é necessário  determinar  as 
necessidades  mínimas  de  benfeitorias  de 
uma  propriedade  agrícola,  avaliar  o que 
representam  scbre  a renda  total  e por 
subtração,  quantificar  a parcela  que  se  re- 
fere à terra. 

Assim,  o valor  da  terra  nua  seria  deter- 

R 

minado  segundo  Von  Thunen:  V = — , 

sendo  que  da  renda  seria  subtraído  o que 
se  refere  às  benfeitorias“K”  e o cálculo 
passaria  a ser: 

P x (t  — K)  x p x 100 


I — já  definido  como  sendo  12,0% 

P x (t  — K)  x p 

R — seria 

100 

K — valor  a ser  determinado 
P — Produção  total  em  toneladas 
T — taxa  de  arrendamento 
p — preço  unitário  do  produto  conside- 
rado 

Para  propriedades  canavieiras  em  Per- 
nambuco, nas  condições  atuais,  esta  deter- 
minação pode  ser  feita  com  base  em  estu- 
dos da  SUDENE  (4),  que  constataram  o 
emprego  de  3,345  homens /dia  por  tonela- 
da de  cana,  que  admitindo  o compareci- 
mento  anual  dos  trabalhadores  de  250  dias 
e,  ainda,  considerando  a média  de  2,2  ho- 
mens/dia  por  família,  apurada  pelo  IBRA 
(5)  seríamos  levados  a determinar  a ne- 
cessidade 6,08  casas  por  1.000  toneladas 


(4)  SUDENE  - Pesquisa  sôbre  a Economia 
Canavieira.  Recife,  SUDENE,  1967,  pag. 
7 e 23  ( mimeog ) . 

(5)  SOUTO-MAIOR,  Heraldo  P.  — Levanta- 
mento sicio-cultural  da  Unidade  Agro- 
Industrial  de  Caxangá.  Recife,  IBRA, 
1966,  36  pag.  (datil). 
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produzidas,  para  rendimento  agrícola  de 
40  t/ha  aproximadamente. 

Ainda  segundo  o trabalho  da  SUDENE, 
mencionado  acima,  a média  de  área  cons- 
truída por  casa  é de  40,00  metros  quadra- 
dos. 

Se  considerarmos  o valor  venal  médio 
de  NCr$  6,00  por  metro  quadrado  segun- 
do levantamento  que  realizamos  em  pro- 
priedades da  zona,  levando  em  conta  o es- 
tado de  conservação  dos  imóveis  para  ca- 
sas construídas  de  taipa,  cobertas  de  te- 
lha, que  são  o tipo  de  construção  mais  ba- 
rato e aceitável  na  Zona  da  Mata,  chega- 
remos à conclusão  que  cêrca  de  1,84%  do 
valor  bruto  dá  produção  refere-se  a casas 
de  moradia,  ao  preço  de  NCr$  12,57  para 
a tonelada  de  cana. 

Casas  de  administração  são  na  propor- 
ção de  1 para  4.000  toneladas.  Constru- 
ções para  esta  finalidade  são  de  alvenaria 
com  piso  de  cimento,  com  80m2  cujo  valor 
venal  pode  ser  estimado  em  NCr$  15,00 
por  metro  quadrado. 

Instalações  para  animais  de  serviço  es- 
timados em  aproximadamente  10  por 
1.000  toneladas,  com  2,00m2  por  animal  e 
com  o valor  venal  de  NCr$  20,00/m2. 

Cercas  estimadas  em  200m  por  1.000 
toneladas  com  o valor  venal  de  NCr$  0,56 
por  metro. 

Depósitos  de  mel,  máquinas  agrícolas, 
ferramentas,  adubo,  etc.,  com  o total  de 
250m2  e o valor  venal  de  NCr$  6,00  por 
metro  quadrado.  A estas  benfeitorias  cor- 


responde 0,39%  do  valor  bruto  da  produ- 
ção. 

Admitindo-se  que  seriam  estas  as  ben- 
feitorias consideradas  como  o mínimo  in- 
dispensável, teríamos  que  2,23%  do  valor 
bruto  da  produção  representariam  a remu. 
neração  correspondente  ao  investimento 
nas  mesmas.  Dêsse  modo,  podemos  admi- 
tir que  a remuneração  da  terra  propria- 
mente dita,  no  conceito  de  RICARDO,  de- 
ve ser  representada,  nas  condições  da  zo- 
na canavieira  pernambucana,  pela  taxa  .de 
arrendamento  deduzida  de  2,23%  que  re- 
presenta o presente  valor  de  K. 

A estimativa  do  valor  da  terra  nua  de 
uma  propriedade,  que  reúna  as  caracte- 
rísticas médias  da  região  canavieira  Sul 
de  Pernambuco,  podería  ser: 

P x (t  — K)  x p x 100 

V = sendo: 

12,0  x 100 
K 2,23 

P = preço  de  uma  tonelada  de  cana 

NCr$  12,57 

portanto, 

P x (t  — 2,23)  x 12,57 

V = 

12,00 

O valor  das  benfeitorias  seria  determi- 
nado mediante  levantamento  minucioso, 
considerando  o valor  de  reposição  atual  e 
o estado  de  conservação. 
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O VERDADEIRO  RESPONSÁVEL 
PELA  INTRODUÇÃO 
DA  “CANA  CAIÁNA" 

EM  NOSSO  PAÍS 

ALINIO  DE  SALLES 


Autores  da  maior  competência,  têm 
afirmado  que  a conhecida  cana,  caiana, 
encontrada  na  Ocêania  pelo  viajante  e sá- 
bio francês  Bougainville,  em  fins  do  século 
XVIII,  e posteriormente  levada  para  a 
Guiana  Francesa,  foi  introduzida  no  Bra- 
sil, por  eminentes  personalidades:  o Go- 
vernador Francisco  Souza  Coutinho,  o 
Marques  de  Barbacena  e,  principalmente, 
o comandante  de  armas  o brigadeiro  Ma- 
noel Marques. 

Julgamos  oportuno  o momento,  para 
chamar  a atenção  dos  estudiosos  de  as- 
suntos históricos,  a fim  de  ser  corrigida 
a injustiça,  e procurarmos  debater  êste 
ponto  controvertido.  Felizmente  a nova  e 
brilhante  fase  de  “Brasil  Açucareiro”, 
criou-nos  a tribuna  propícia  para  a justa 
tarefa. 

Em  minuciosas  pesquisas  que  realiza- 
mos, foi-nos  dado  concluir  que  o respon- 
sável pela  importação  da  variedade  de 
“saccharum  officinarum”,  “Otaiti”  ou 
melhor  “Caiana”  é o dr.  João  Sevenano 
Maciel  da  Costa,  mais  tarde  Marquês  de 
Queluz,  nomeado  pelo  Regente  Dom  João 
VI,  para  o govêmo  civil  e político  de  Ca- 
yenne,  com  o título  de  intendente  geral 
da  polícia,  cargo  no  qual  foi  empossado 
em  março  de  1810. 

Nascido  no  Estado  de  Minas  Gerais,  ci- 
dade de  Mariana  em  1769,  era  Maciel  da 
Costa,  desembargador  da  casa  de  suplica- 
ção, tendo  feito  curso  de  Leis  na  Univer- 
sidade da  Coimbra,  com  grande  aprovei- 
tamento, sendo  considerado  pessoa  de  só- 


lida cultura,  falando  satisfatòriamente  o 
francês,  o que  era  raro  na  época. 

Diz  Mello  Morais  no  respeitado  “Histó- 
ria do  Brasil  — Reino  e Brasil  — Impé- 
rio”, a propósito  desta  nomeação:  “Esta 
escolha  do  príncipe  regente  foi  muito  fe- 
liz, porque  João  Severiano,  além  de  ser  um 
jurisconsulto  distinto,  de  , possuir  vários 
conhecimentos,  e de  ser  senhor  da  língua 
francêsa,  era  dotado  de  amabilidades  e 
simpático  nas  relações  sociais,  de  ânimo 
conhecedor,  reto,  justiceiro  e homem  de 
ação,  exigindo-o  as  circunstâncias.  Com 
tais  predicados  soube  cativar  o amor  e 
respeito  de  seus  administrados,  servindo 
bem  ao  Estado  fazendo  grandes  benefícios 
à colônia  por  seus  princípios  liberais  em 
matéria  de  comércio”. 

Cita  ainda  o autor,  depoimento  que  diz 
ter  colhido  verbalmente  do  então  senador 
Mafra,  contemporâneo  de  Maciel  da  Costa 
(tinha  sido  tenente  e secretário  militar  do 
comandante  brigadeiro  Manoel  Marques), 
sobre  quem  fêz  referências  as  mais  elo- 
giosas. 

Tem  sido  honrosamente  citado,  como 
administrador,  político,  economista  cida- 
dão, em  autores  tais  como  o Visconde  de 
Porto  Seguro,  “História  Geral  do  Brasil” ; 
Inocencio  F.  da  Silva  “Dicionário  Biblio- 
gráfico” ; J.  P.  Xavier  ida  Veiga  “Efemé- 
rides Mineiras”;  Dr.  Moreira  de  Azevedo 
em  memória  “Brasil  Inteletual  em  1081”, 
in  Rev.  do  Instituto  Histórico  e Geográfi- 
co, Vol.  64  ;e  em  Oliveira  Lima,  “Dora 
João  VI  no  Brasil”. 
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A sua  eficiente  atuação  como  adminis- 
trador, culminou  nos  trabalhos  de  conser- 
vação e desenvolvimento  da  fazenda  exis- 
tente em  Cayenne,  fundada  por  ordem  de 
Luiz  XVI,  em  terras  pertencentes  ao 
Marquês  de  Lafayette,  que  as  tinha  cedi- 
do ao  Estado.  Foi  nessa  propriedade  cha- 
mada “La  Gabrielle”,  onde  se  aclimata- 
ram as  especiárias  trazidas  do  Ceilão  pe- 
lo renomado  botânico  Martin,  tais  como  o 
cravo,  canela,  noz-moscada,  pimenta  ne- 
gra e outros  produtos  naturais  e também 
a chamada  cana  “Taiti”  ou  “Otaiti”,  que 
se  vulgarizaria  mais  tarde  em  nosso  país 
com  o nome  de  Goiana,  base  da  produção 
das  boas  cachaças,  em  virtude  de  seu  alto 
teor  de  sacarina. 

O Governador  homem  de  visão  e pa- 
triota, remeteu  para  o Brasil  as  mudas  ali 
cultivadas,  principalmente  as  da  varieda- 
de da  cana,  para  serem  plantadas  nos  j ar. 
dins  botânicos  do  Pará,  Pernambuco  e Rio 
de  Janeiro,  sendo  que  os  dois  primeiros  fo- 
ram criados  por  sua  recomendação,  com 
o fim  especial  de  se  aclimatarem  as  refe- 
ridas variedades  vegetais.  Isto  se  encon- 
tra mencionado  na  obra  “Apologia  que. . . 
João  S.  M.  da  Costa”  publicada  em  1821 
(Coimbra,  Imprensa  da  Universidade), 
onde  escreve  em  págs.  9 e 10 ...  : “Como 
tirei  o partido  possível  daquela  conquista, 
quando  previ  que  poderia  vir  a ser  resti- 
tuída aos  franceses,  fazendo  transplantar 
para  o Brasil,  o que  havia  nela  de  gêneros 
preciosos,  tanto  indígenas,  como  estran- 
geiros, e fundando,  como  fundei,  por  mi- 
nha só  diligência,  três  jardins  de  especia- 
rias : Um  no  Pará,  outro  em  Pernambuco 
e outro  no  Rio  de  Janeiro  que  florescem; 
onde  entre  outras  cousas  temos  o girofle  e 
a moscada  e enfim  vulgarizando  a cana  de 
açúcar  de  Cuynne,  que  é tão  superior  a 
crioula  do  Brasil,  que  tem  feito  triplicar 
os  rendimentos  dos  engenhos.  “. . . Tal  de. 
poimento  ao  que  sabemos,  nunca  foi  pôsto 
em  dúvida. 

Finda  sua  missão,  regressou  ao  Brasil, 
na  escuna  portuguêsa  “Andorinha”  em- 
barcando a l9  de  novembro  de  1818,  che- 
gando ao  Rio  em  princípios  do  ano  seguin- 
te após  cinco  meses  de  viagem,  tendo  es- 
calado em  Belém  e no  Recife,  onde  inspe- 
cionou os  Jardins  de  Aclimação,  conforme 
consta  notícia  a respeito  no  ofício  de  9 de 
novembro  de  1818,  dirigido  ao  Ministro 
dos  Negócios  do  Reino,  Villanova  Portu- 
gal. 


O seu  entendimento  em  assuntos  agrí- 
colas e botânicos,  lhe  valeu  a nomeação 
para  diretor  do  Jardim  de  Aclimação,  na 
Fazenda  da  lagôa  Rodrigo  de  Freitas,  no 
dia  11  de  maio  de  1819,  partilhando  a ad- 
ministração, juntamente  com  seu  primei- 
ro diretor,  João  Gomes  da  Silveira  Men- 
donça, mais  tarde  o Marquês  de  Sabará, 
cargo  que  honrou  até  o dia  3 de  junho  de 
1823,  quando  foi  eleito  membro  de  nossa 
primeira  Assembléia  Constituinte,  da  qual 
chegou  a ser  presidente,  além  de  integran- 
te e relator  da  comissão  dos  nove  redato- 
res da  nossa  primeira  Constituição. 

Estudioso  de  problemas  de  trabalho  e 
produção,  escreveu  êle  o primeiro  com- 
pêndio brasileiro  sôbre  assuntos  econômi- 
cos, abordando  minuciosamente  a aboli- 
ção da  escravatura.  Intitulado:  “Memória 
sôbre  a necessidade  de  se  abolir  a intro- 
dução de  escravos  africanos  no  Brasil 
(com  S.  . .)  — sôbre  o modo  e condições 
com  que  esta  abolição  se  deve  fazer  e sô- 
bre os  meios  de  remediar  a falta  de  braços 
que  ela  node  ocasionar”,  foi  impresso  na 
tipografia  da  Imprensa  da  Universidade, 
em  Coimbra  no  ano  de  1821.  Existe  na 
opulenta  biblioteca  do  Instituto  Histórico 
e Geográfico,  um  exemplar  desta  obra  ra- 
ra, na  qual  o autor  explica  a demora  da 
imuressão  que  deveria  ter  sido  feita  no 
Brasil,  dois  anos  antes . . . 

Sôbre  os  profícuos  trabalhos  realizados 
na  fazenda  “La  Gabrielle”,  consideramos 
o depoimento  mais  importante,  o que  íoi 
prestado  por  Vignal,  colono  francês  na 
Guiana,  fonte  absolutamente  insuspeita, 
no  livro  “Cout  d’oeil  sur  Cayenne”  edita- 
do em  Paris  em  1823.  Referências  ainda 
sôbre  a sua  ação  como  diretor  do  Jardim 
Botânico,  encontram-se  no  “Hortus  Flu- 
minensis”  (1897),  de  autoria  do  renoma- 
do botânico  J.  Barbosa  Rodrigues. 

O Marquês  de  Queluz,  quando  se  afas- 
tou das  lides  agrícolas  e botânicas,  iniciou 
brilhante  carreira  política,  com  sua  elei- 
ção para  Constituinte,  fato  antes  citado, 
muito  condizente  com  sua  cultura  e espí- 
rito público.  Conselheiro  de  Estado  em  13 
de  Novembro  de  1823,  Ministro  do  Impé- 
rio no  39  Gabinete  de  14  de  Outubro  de 
1824,  Presidente  da  Província  da  Bahia 
em  1825.  Ministro  dos  Estrangeiros  e Mi- 
nistro interino  da  Fazenda,  no  69  Gabi- 
nete de  15  de  Janeiro  de  1827,  recebu  pe- 
los importantes  serviços  prestados  à Pá- 
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tria  a dignitaria  da  Ordem  Imperial  do 
Cruzeiro  em  abril  de  1824  e em  outubro 
de  1825,  foi  titulado  Visconde  de  Queluz 
e mais  tarde  marquês,  tendo  falecido  em 
19  de  novembro  de  1833. 

Acreditamos,  pelas  razões  e depoimen- 
tos citados,  ter  sido  êle  o verdadeiro  res- 
ponsável pela  introdução  e vulgarização 
da  cultura  da  cana  cavana  em  nosso  País. 


Aproveito  a oportunidade  para  sugerir 
à direção  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Ál- 
cool e a desta  excelente  Revista,  a iniciati. 
va  de  convocar  os  estudiosos  para  debate^ 
rem  o assunto  tratado,  afim  ide  se  chegar 
a uma  conclusão  definitiva  sobre  o mes- 
mo, que  acredito  será  a consagração  da 
obra  e da  personalidade  de  João  Severia. 
no  Maciel  da  Costa,  o Marquês  de  Queluz. 
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ESTÁGIO,  INFESTAÇÃO  E 
PREJUÍZO  DAS  ERVAS 
DANINHAS  NA  PRODUÇÃO 
DE  C ANA-DE- ACÚ C AR  ' 

af 

G.  M.  AZZI  * 

J.  FERNANDES* 
D.  A.  OLIVEIRA  ** 


I — INTRODUÇÃO 

i 

Depois  do  plantio,  tudo  no  solo  tem  chance  igual  de  se  .desenvolver. 
Constitui  um  axioma  na  competição  entre  plantas  que,  aquela  que  pri- 
meiro se  estabelecer  tende  a excluir  as  outras.  A cana-de-açúcar  não  se 
desenvolve  sempre  com  a mesma  taxa  de  crescimento.  Êsse  processo  se 
inicia  lento  com  a germinação.  À medida  que  a energia  elaborada  exce- 
de a consumida  o incremento  atinge  um  máximo,  para  novamente  di- 
minuir o seu  ritmo  e finalmente  cessar  no  fim  do  ciclo.  O esquema  é se- 
melhante nas  ervas  daninhas  e com  vantagens  para  as  mesmas  cujo  vi- 
gor inicial  é muito  maior.  Tôdas  as  variações  do  clima,  de  ano  para  ano 
e de  local  para  local,  condicionando  o desenvolvimento  da  cultura  e das 
ervas  daninhas,  o tempo  cronológico  não  é o melhor  guia  para  as  indi- 
cações de  necessidade  de  capina  do  canavial.  Experimentos  relatados  por 
GQRDON,  1960(2)  mostraram  que,  com  tempo  sêco  ao  plantio,  a primeira 
capina  só  era  necessária  após  6 semanas,  ao  passo  que,  em  úmido,  não 
deveria  ser  depois  de  3 semanas. 

As  características  básicas  da  competição,  envolvem  a ocupação  do 
espaço  junto  à cultura,  o efeito  de  abafamento  e os  diferentes  estágios 
de  crescimento  .das  ervas.  O mesmo  efeito  pode  ser  determinado  por  pe- 
queno número  de  plantas  de  grande  porte  e rápido  crescimento,  ou  por 
grande  número  de  plantas  com  moderado  crescimento.  Tendo  em  vista 
essas  particularidades  evidenciadas  por  KING,  1966  (3) , foi  proposto  por 
AZZI  & FERNANDES,  1966(1)  um  método  de  avaliação  do  comporta- 
mento idas  ervas  em  relação  à cultura  de  cana,  constituído  por  uma  escala 
de  valores  de  1 a 9,  atribuídos  aos  fatores : 

a)  estágio  de  desenvolvimento  das  ervas  daninhas; 

b)  densidade  de  cobertura  das  ervas  daninhas ; 

c)  altura  relativa  das  ervas  daninhas  em  relação  à cana-de-açúcar. 


( *)  Engenheiros  agrônomos  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool. 

(**)  Engenheiro  agrônomo  da  Seção  de  Estatística  do  Instituto  Biológico  do 
Estado  de  São  Paulo. 

(Trabalho  apresentado  no  VII  Seminário  Brasileiro  de  Herbicidas  e Ervas 
Daninhas  - Pelotas-RS,  maio  - 27  a 31  - 1968) 
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Como  êsses  fatores  são  interdependentes  e estão  condicionados  pelas 
variações  do  meio  ambiente,  a média  dessas  notas  deveria  indicar  os  di- 
versos graus  de  competição  das  ervas  daninhas  na  cultura  da  cana. 

A fim  de  testar  a utilização  da  média  dessas  notas  como  índice 
da  necessidade  de  capina,  foram  instalados  diversos  ensaios  em  diversas 
condições  e locais  do  Estado  de  São  Paulo.  O presente  trabalho  é o resul- 
tado do  trabalho  em  cana-de-ano  plantada  na  primavera. 

MATERIAL  e MÉTODO 

No  dia  8/XI/66  foi  instalado  um  experimento  completamente  casua- 
lizado,  com  6 repetições  e 7 tratamentos,  na  Estação  Esperimental  de 
Araras,  Estado  de  São  Paulo.  O solo  é argiloso  com  as  seguintes  carac- 
terísticas: areia  = 21,50%;  argila  = 53,00%;  pH  = 5,8%;M.O.  = 
3,60%  ; N total  = 0,18%  ; P04  = 0,84  e.  mg;  Ca  = 6,70  e.  mg;  K = 0.18 
e.  mg.  (latosol  rôxo).  Os  canteiros  foram  de  60m2,  com  48m2  de  área  util. 
Usou-se  30  tcletes  de  3 gemas  por  8 metros  de  sulco.  O espaçamento  entre 
linhas  foi  de  l,56m.  Usou-se  uma  variedade  com  características  normais 
de  desenvolvimento  e maturação  precoce,  para  a colheita  com  12  meses, 
. — a CB  47.15  *.  Os  tratamentos  consistiam  na  capina  manual  ao  atin- 
gir os  índices  3, 4, 5, 6, 7, 8,  além  de  uma  testemunha  nunca  capinada.  To- 
dos os  canteiros  foram  vistoriados  de  15  em  15  dias  e avaliado  o cres- 
cimento do  mato  por  meio  de  notas  1 a 9,  separadamente,  para  estágio 
de  desenvolvimento  densidade  de  cobertura  e altura  relativa  das  ervas 
daninhas  em  relação  à cana.  Quando  a nota  média  desses  3 fatores  atin- 
gia o índice  pré-déterminado  como  figurativo  do  tratamento,  e parcela 
era  capinada  (admitiu-se  a aproximação  de  0,5).  O ensaio  foi  adubado 
no  plantio  com  a fórmula  40-80-80  kg/ha.  de  N-P-K. 

As  ervas  daninhas  mais  representativas  .da  infestação  verificada  fo- 
ram o capim-colchão-Dífifiteria  sanguinalis  (L.)  Scop. — , e o capim  mar- 
melada — BracKiaria  plantaginea  (Link)  Hitchc.  Apareceram  ainda,  em 
muito  menor  proporção,  a beldroega  — Portulacca  oleraeea  L. — , o espi- 
nho de  carneiro  — Acanthospermum  hispidum  D.C.  e poaia  — Richar- 
dia  brasili&nsis  Gomes. 

O experimento  foi  colhido  em  25/XI/67. 

Foram  tiradas  amostras  de  cana  de  cada  parcela  e analisadas  para 
Pol,  Brix  e Fibra.  O açúcar  provável  foi  calculado  pela  fórmula  de  WIN- 
TER  com  coeficiente  0,8  para  eficiência.  Todos  os  resultados  foram  ana- 
lisados estatisticamente  e comparados  pelo  teste  TUKEY. 

III  — RESULTADOS 

Aos  3 meses  após  o plantio,  era  visível  a diferença  em  coloração,  per- 
filhamento  e desenvolvimento  entre  os  tratamentos  T — 8 — 7,  mais  cas- 
tigados e os  demais  que  ainda  não  mostravam  sinais  da  competição  do 
mato.  Por  essa  época  haviam  sido  capinados  todos  as  parcelas  do  trata- 
mento 3 e 4.  No  tratamento  5,  uma  parcela  ainda  não  tinha  alcançado  a 
nota  para  capina.  No  tratamento  6,  faltavam  2 parcelas;  no  tratamento 
7,  apenas  uma  parcela  tinha  sido  capinada  e no  tratamento  8,  nenhuma 
parcela  tinha  atingido  a nota  8. 

Aos  6 meses  após  o plantio  todas  as  parcelas  do  tratamento  8 tinham 
recebido  uma  capina.  As  do  tratamento  3 atingiram  7 capinas.  O cana- 
vial estava  fechado  nos  tratamentos  capinados.  Na  testemunha,  sem  cul- 


( * ) Hoje  condenada  pela  sucetibilidade  à doença  “carvão”  - Ustilano  scitaminea 
Sidow. 
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tivo,  o mato  tombou  e começou  a secar,  iniciando-se  o perfilhamento  com- 
pletamente fora  de  época. 

Os  resultados  estão  expostos  de  modo  sucinto  no  Quadro  I. 

Verifica-se  que  o fato  de  se  esperar  um  maior  desenvolvimento  das 
ervas  daninhas  para  executar  o trabalho  de  capina,  implica  numa  que- 
bra de  produção  de  cana,  açúcar  e pêso  médio  da  cana.  O fato  da  cana 
não  possuir  habilidade  de  engrossamento  secundário  e apresentar  uma 
alta  relação  entre  o crescimento  em  comprimento  e pêso,  conforme  evi- 
denciou KRUTMAN,  1966(4)  justifica  acreditar  que  houve  variação  sig- 
nificativa na  altura  das  canas,  representada  pelo  pêso-médio.  Não  houve 
influência  significativa  em  fibra  e número  de  canas  moíveis. 

IV  — DISCUSSÃO 

A fim  de  melhor  interpretar  os  resultados  à luz  da  análise  estatís- 
tica. consideraremos  os  dados  de  produção  de  cana  em  t/ha  das  parcelas 
capinadas,  apresentadas  na  Quadro  II. 

Desta  maneira,  as  notas  médias  de  3 a 7,  são  semelhantes  em  seus 
resultados,  apenas  a nota  8 deferindo  das  3,  4 e 5.  Êste  resultado  pode- 
ria levar  a uma  conclusão  apressada  de  que,  não  há  a mínima  importân- 
cia em  deixar  a lavoura  até  a nota  .média  6.  Entretanto,  tal  conclusão 
além  de  apressada,  é còmpletamente  errônea.  Isto  pode  se,r  confirmado 
pelo  resultado  altamente  significativo  da  regressão  produção-nota. 

Vê-se  na  análise  desta  regressão,  a alta  significância  estatística  pa- 
ra a regressão  linear  e a não  significância  para  os  desvios  da  regressão. 
Êste  resultado,  mostra  que  a equação  dè  regressão  linear 

Yi  = a + X;  -f-  ei 

explica  bem  o fenômeno  em  foco,  não  havendo  necessidade  de  se  ultra- 
passar o primeiro  grau. 

As  estimativas  das  produções  médias  obtidas  através  da  equação  de 
regressão  estimada 


Y;  = a + b X| 

nos  dá  para  os  dados  em  estudos  os  seguintes  parâmetros: 

b = — 3.20  e â = 65,38 

Então  substituindo  êste  valor  na  equação  anterior  temos: 

Y,  = 65,38  — 3,20  X, 

que  é a equação  de  regressão  estimada  da  produção  de  cana  em  t/ha  pa- 
ra a nota  média. 

A utilização  dessa  equação  nos  permite  vizualizar  o pequeno  desvio 
entre  a produção  observada  e a estimada.  (Quadro  III) 

O quadro  III  mostra  ainda,  que  as  produções  médias  observadas  se 
situam  dentro  dos  intervalos  de  confiança.  De  posse  dêsses  dados  foi 
elaborado  o Gráfico. 
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v _ CONCLUSÕES 


Os  resultados  apresentados  e as  análises  dos  mesmos,  demonstram 
que  ejm  princípio,  o método  da  avaliação  do  efeito  .das  ervas  daninha9 
sobre  a cultura  apresentado  por  AZZI  e FERNANDES,  1966,  funciona 
dentro  do  esperado.  Êste  fato  leva-nos  a considerá-lo  muito  promissor, 
em  virtude  de  suas  reais  facilidades  de  uso.  Uma  análise  teórica  das  ba- 
ses do  método,  relacionada  com  os  resultados  ora  obtidos,  com  ,cana  de 
ano,  servirá  para  mostrar  as  razões  de  sua  eficiência  e os  pontos  mais  im- 
portantes a serem  considerados.  Êste  estudo  está  sendo  realizado  e será 
apresentado  oportunamente. 

Verificou-se  que  as  médias  de  produções  dos  tratamentos  3,  4,  5,  6,  7 
são  estatisticamente  semelhantes  e que  6,  7,  8 também  o são  ao  nível  de 
5%  de  probabilidades.  Isto  leva  a acreditar  que  o índice  econômico  para 
a capina  do  canavial  seria  a nota  6. 

Verificou-se  também  existir  uma  regressão  linear  altamente  signi- 
ficativa ida  produção  de  cana  em  t/ha  para  nota  média  de  ervas. 

A equação  de  regressão  lienar  estimada  é a seguinte 

Yi  = 65,38  — 3,20  X, 
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VII  — RESUMO 

Dadas  as  variações  do  clima,  de  ano  para  ano  e de  local  para  local, 
condicionando  o desenvolvimento  da  cultura  e das  ervas  daninhas,  o tem- 
po cronológico  não  é melhor  guia  para  as  indicações  de  necessidades  de  ca- 
pina do  canavial.  Tendo  em  vista  essa  hipótese  indicada  em  ensaios  an- 
teriores, instalou-se  o presente  ensaio,  que  é parte  de  estudos  mais  am- 
plos que  vêm  sendo  desenvolvidos  no  Estado  de  São  Paulo.  Usou-se  7 tra- 
tamentos com  6 repetições  completamente  casualizados,  em  que  a com- 
petição das  invasoras  era  controlada  de  acordo  com  o nível  de  infestação 
e desenvolvimento  em  relação  à cultura  de  cana-de-açúcar.  Êsse  efeito  era 
avaliado  por  uma  escala  de  valores  de  1 a 9 de  acordo  com  o método  pro- 
posto por  AZZI  & FERNANDES,  1966(1)  atribuídos  aos  fatores:  a)  es- 
tágio de  desenvolvimento  das  ervas,  b)  densidade  de  cobertura  .das  mes- 
mas, e c)  altura  relativa  das  ervas  em  relação  à cana.  As  médias  3-4-5- 
6-7-8  dessas  três  notas  constituiram  índices  para  a determinação  da  ca- 
pina, os  quais  foram  comparados  com  a testemunha,  nunca  capinada. 

A análise  .da  variança  dos  dados  de  produção  mostrou  a existência 
de  diferenças  significativas  para  alguns  contrastes  entre  tratamentos  ao 
nível  de  5%.  Verificou-se  que  os  tratamentos  de  notas  3-4-5-6-7  eram  es- 
tatisticamente semelhantes  e que  6-7-8  também  o eram.  A análise  da  re- 
gressão mostrou  haver  uma  regressão  linear  significativa  ao  nível  de  1% 
entre  notas  (x)  e produção  (y) , cuja  equação  é a seguinte: 

AYí  = 65,38  — 3,20  X, 


N*  4 (PAG.  414) 


Êsses  resultados  levam  à conclusão  que  o índice  econômico  para  a 
capina  de  um  canavial  nas  condições  do  presente  ensaio,  é a média  6 das 
ervas  daninhas  segundo  os  fatores  anteriormente  mencionados.  O estu- 
do permitiu  ainda  concluir  que  o método  proposto  por  AZZI  & FERNAN- 
DES mostrou-se  eficiente  nas  condições  do  presente  trabalho. 

VIII  — SUMMARY 

Because  of  the  climate  variations  from  year  to  year  and  from  place 
to  place,  conditioning  the  development  of  the  culture  and  weeds,  the 
chronological  time  is  not  the  best  guide  to  the  necessities  of  hoeing  the 
sugarcane  field.  On  account  of  this  hypothesis  it  was  installed  in  1966, 
in  Araras  Experiment  Station  a trial  of  competition  of  weeds  in  a su- 
garcane culture  of  the  variety  CB  47.15  indicated  for  spring  planting  as 
1 year  crop.  The  design  was  6 replications  for  7 treatments  completei, y 
randomized,  in  which  the  competition  of  weeds  was  controlled  according 

to  the  levei  of  infestation  and  development,  measured  by  evallations 
according  to  the  method  proposed  by  AZZI  & FERNANDES  1 using  the 
scale  1-9  for  the  factors : a)  stage  of  development  of  weeds,  b)  density 
of  coverage  of  weeds,  and  ç)  relative  height  of  weeds  regarding  to  su- 
garcane. The  means  3,  4,  5,  6,  7,  8 of  these  3 grades  would  constitute 
indeces  of  determination  of  hoeing.  These  treatment  were  compared  with 
a control  never  hoed.  The  analysis  of  production  data  indicated  the  exis- 
tence  of  significant  differences  in  some  contrasts  among  treatments  at 
the  levei  of  5%.  It  was  verified  that  treatments  that  were  weeded  eve- 
rytime  the  weeds  reached  the  grade  3 or  4 or  5 or  6 or  7 were  statisti- 
cally  similar,  and  6 or  7 or  8 were  also.  The  repression  analysis  chowed 
that  there  had  been  significance  at  levei  1%  between  grades  (x)  and 
production  (y) . The  result  led  to  a conclusion  that  the  esconomical  index 
for  weeding  is  the  mean  6 for  the  pointed  factors.  It  is  posisble  to  con- 
clude  also  that  the  method  proposed  by  AZZI  & FERNANDES  is  effici- 
ent  for  the  conditions  of  the  present  work. 
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QUADRO  I — RESULTADOS  DA  COLHEITA  DE  CANA 


Notas 

1' 

Produção  t/ha 
Cana  Açúcar 

j 

Stand 

final 

Pêso  por 
cana  (g) 

Fibra 

(g) 

1 

3 

54,3 

7,2 

272 

941 

11,8 

4 • 

51,9 

7,2 

307 

777 

11,4 

5 

51,8 

7,0 

294 

852 

11,4 

6 

46,5 

6,1 

278 

805 

11,3 

7 

45,7 

5,9 

270 

808 

11,4 

8 

36,1 

4,3 

275 

641 

11,3 

T 

15,9 

1,9 

165 

519 

12,6 

d.m.s.  5% 

12,9 

4,8 

n.s. 

n.s. 

220 

d.m.s.  1% 

15,6 

5,8 

n.s. 

266 

U.S. 

C.  V.  % 

16,5 

19,1 

13,3 

6,1 

5,1 

.QUADRO  II  — PRODUÇÃO  DE  CANA  EM  T/HA  DAS  PARCELAS 


Notas 

1 

Repetições 

Totais 

Medias 

i 

3 

47,0 

53,9 

67,9 

58,0 

58,0 

41,1 

325,6 

54,27 

4 

41,6 

51,4 

60,2 

57,6 

57,8 

42.6 

311,2 

51,87 

5 

57,0 

52,2 

63,7 

43,6 

47,0 

47,0 

310,5 

51,75 

6 

43,4 

56,6 

58,9 

43,6 

39,7 

37,0 

279,2 

46,53 

7 

32,0 

43,4 

48,9 

34,7 

57,4 

57,8 

274,2 

45.70 

8 

41,1 

33,2 

35,9 

34,1 

37,8 

37,4 

219,5 

36,08 

1 

Total 

1 

262,1 

290,4 

335,5 

271,6 

297,7 

262,9 

1720,2 

47,78 

F para  tratamentos  = 3,51  (sign.  5%) 

F para  regressão  — 15,32  (sign.  1%) 

F para  desvios  da  regressão  = 0,56  (n.s.) 
O.M.  Erro  (30  G.L.)  = 70,33 
D.  M.  S.  5%  = 14,02  (Tukey) 


QUADRO  III  — COMPARAÇÃO  ENTRE  PRODUÇÃO  MÉDIA 
ESTIMADA,  OBSERVADA 


Nota 

Y Yi  Desvio 

Intervalo  de  confiança 

3 

54,27  55,78  — 1,51 

51,19  4 [x3  Z 60,37 

4 

51,87  52,58  — 0,71 

50,07  4 , x4  4 55,09 

5 

51,75  49,38  + 2,37 

47,52  4 p l5  4 51,24 

6 

46,53  46,18  + 0,35 

44,32  4 ^ 4 48,04 

7 

45,70  42,98  + 2,72 

40,47  4 [j.7  .4  45,49 

8 

36,08  39,78  — 3,70 

35,19  4 j*8  Z 44,37 
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IMPLANTAÇÃO  DA  LAVOURA 
CANAVIEIRA  NO  AMAPÁ  (I) 


0 presente  estudo  é o resultado  do  trabalho  da  Equipe  Técnica  da 
SEITEC  — Planejamentos  A gro-Industriais,  de  São  Paulo.  Seu  coorde- 
?iador  e relator  é o Eng.  Agrônomo  Antônio  C.  O.  Penteado,  que  contou 
com  a decisiva  contribuição  do  Eng.  Agrônomo  Eno  de  Miranda  Car- 
doso e do  Eng.  Agrônomo  Reynaldo  Lyra  Pessoa  da  COPRAM  — Cia. 
Progresso  do  Amapá,  que  se  encarregou  da  execução  dos  trabalhos  de 
campo. 

Os  ardores  agradecem  a preciosa  colaboração  prestada  pelo  Prof. 
Domingos  Gallo,  ESALQ  — USP,  Eng.  A gr*.  Agripino  Abranches  Viim- 
na  — COPRAM  — TF  A,  Eng p Nady  Bastos  Genú,  IRDA  — 'TF A e Eng. 
Agr\  Oswaldo  Galvão  Pereira,  IPEAN,  Pa,  bem  como  a contribuição  do 
IPEAN,  Instituto  de  Pesquisas  Agronômicas  do  Norte  e de  seus  técni- 
cos, nos  levantamentos  preliminares  e pesquisas  realizadas  nos  campos 
cerrados.  Vale  esclarecer,  finalmente,  que,  o Território  do  Amapá  obteve 
a cota  de  100  mil  sacos  para  instalação  de  uma  usina  de  açúcar,  deferida 
à IC0M1  — Indústria  e Comércio  de  Minérios  S.A. , tto  tempo  da  Co- 
missão de  Montagem  de  Novas  Usinas  presidida  pelo  dr.  Francisco  Elias 
da  Rosa  Oiticica,  atual  Presidente  do  I.A.A. 


A partir  de  1964  vem  a ICOMI,  Indús- 
tria e Comércio  de  Minérios  S.A.,  desen- 
volvendo corajoso  programa  de  trabalhos 
pioneiros,  destinados  a implantação  das 
atividades,  agrícolas  no  Território  Fede- 
ral do  Amapá,  particularmente  da  agro- 
indústria canavieira.  Essas  atividades 
foram  consideradas  prioritárias  para  o 
desenvolvimento  econômico  do  Território. 

As  primeiras  providências  se  concreti- 
zaram na  criação  de  dois  instrumentos  de 
trabalho : 

1.  a COPRAM  — Companhia  Pro- 
gresso do  Amapá,  cuja  finalidade  princi- 
pal é promover  novos  investimentos  no 
Território,  mediante  a elaboração  e im- 
plantação, por  si  ou  por  terceiros,  de  pro- 
jetos industriais  e agrícolas; 

2.  o IRDA  — Instituto  Regional  de 
Desenvolvimento  do  Amapá,  entidade  sem 
fins  lucrativos,  concebida  como  um  cen- 
tro de  estudos,  pesquisas  e levantamentos 
de  bases,  destinados  a contribuir,  para  a 
formulação  de  um  programa  de  longo 
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prazo  que  crie  ou  aperfeiçoe  as  condições 
de  infra-estrutura  econômica  e social  do 
Território. 

A inplantação  da  agro-indústria  do 
açúcar  e do  álcool  foi  considerada  de  pri- 
mordial interêsse,  em  razão  das  dificul- 
dades de  abastecimento  ida  Amazônica  e 
de  sua  função  eminentemente  social.  O 
“Estudo  da  viabilidade  da  lavoura  cana- 
vieira” foi  confiado  à emprêsa  SEITEC 
— Planejamentos  Agro-Industriais.  Seus 
especialistas  (climatologistas,  e dafologis- 
tas,  fito  técnicos,  economistas  e sociólo- 
gos) fizeram  o levantamento  e análise  das 
condições  ecológicas  e sócio-econômicas  da 
região  e observaram  o comportamento  do 
material  introduzido  para  multiplicação. 
Em  dezembro  de  1964  concluíram  pela 
viabilidade  do  empreendimento. 

A mesma  emprêsa,  foi  então  incumbida, 
concomitantemente,  de  duas  outras  ta- 
refas : 

N*  4 (PAG.  418) 


a.  Prestação  de  assistência  técnica  ao 
“Plano  de  Expansão  Regional  da  Lavou- 
ra Canavieira  no  Território  Federal  do 
Amapá” ; 

b.  Elaboração  do  “Projeto  de  Lavou- 
ra Canavieira”  dimensionado  para  o su- 
primento de  matéria  prima  a uma  usina, 
com  cota  de  100.000  sacos  anuais,  homo- 
logada pelo  I.A.A.,  a qual  foi  concluída  em 
julho  de  1966. 

O “Plano  de  Expansão”  vem  sendo  exe- 
cutado mediante  conjugação  de  esforços 
das  organizações  COPRAM,  SEITEC  e 
mais  recentemente  do  IRDA  (Instituto 
Regional  de  Desenvolvimento  do  Amapá) , 
além  da  colaboração  de  diversas  entidades 
oficiais.  A linha  mestra  é a implantação 
da  lavoura  de  cana  em  alto  nível  técnico. 

Assentam  os  trabalhos  em  três  pontos 
principais:  introdução,  seleção  e multipli- 


cação do  material  básico;  defesa  fitossa- 
nitária;  e experimentação  de  campo,  para 
desenvolvimento  da  técnica  cultural. 

INTRODUÇÃO,  SELEÇÃO  E MULTI- 
PLICAÇÃO DO  MATÉRIAL  BÁSICO 

Para  a formação  do  material  básico  de 
cana  foram  inicialmente  introduzidas  70 
variedades  com  material  procedente  em 
sua  maioria,  do  Estado  de  São  Paulo 
(Instituto  Agronômico  de  Campinas)  e cio 
Pará  (IPEAN  — Belém). 

O quadro  1 relaciona  o material  intro- 
duzido e indica  a origem  das  variedades, 
cuja  identificação  é fornecida  pelas  siglas. 
Assinala-se  que  a grande  maioria  das  va- 
riedades utilizadas  é composta  .dos  Gru- 
pos CB,  IANE  e IAC,  obtidos  respecti- 
vamente em  Campos-RJ,  Curado-PE  e 
Campinas  SP. 


Quadro  1.  Variedades  introduzidas  no  Amapá  até  1966. 


Grupo 

Variedades 

Total 

CB 

36/14 

36/24 

38/22 

38/24 

38/37* 

40/7 

40/13 

40/35  . 

40/69 

40/77 

41/14 

41/15 

41/20 

41/58 

41/61 

41/64* 

40/70 

41/76 

44/105 

45/3* 

45/6 

46/44 

46/47 

46/48 

49/15 

49/62 

49/260 

52/40 

29 

56/260* 

IANE 

46/18* 

46/59* 

46/117* 

48/21 

48/23 

49/18 

49/28 

52/43 

52/76 

52/82* 

53/11 

53/24 

53/39 

55/34 

14 

IAC 

36/25 

48/65 

49/131 

50/134 

50/218 

51/157 

55/26 

55/29 

8 

CO 

290* 

419 

421 

434 

453 

617 

678 

7 

CP 

48/103 

47/49 

50/28 

52/68 

52/107 

6 

F 

4 

15/79 

29/7 

29/265 

4 

POJ 

2878 

1 

PR 

1000 

1 

CG 

Azul 

1 

* Material  procedente  do  IPEAN 

Variedades  de  São  Paulo  ....  61 
Variedades  do  IPEAN  9 


Total  . . 

1 . Multiplicação  rápida 

Considerada  a urgência  que  caracte- 
rizava a produção  de  cana  para  atender 
ao  programa  industrial  e a dificuldade  de 
obtensão  de  mudas  de  cana,  em  função 


70 

da  distância  das  áreas  canavieiras  e da 
falta  de  tradição  da  atividade  no  Territó- 
rio, adotou-se  a técnica  de  multiplicação 
poderia  ser  feita,  sem  maiores  problemas, 
rápida,  através  da  divisão  de  touceiras  e 
plantio  de  brôtos  enraizados. 
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Os  resultados  práticos  foram  muito  sa- 
tisfatórios, pois  a partir  de  30  toneladas 
de  mudas,  suficientes  normalmente  para 
o plantio  de  7 ha,  chegou-se  no  ano  se- 
guinte a uma  área  10  vezes  maior,  corres- 
pondente a 70  ha. 

2.  Viveiro  inicial 

Estava  assim  formado  o viveiro  inicial, 
à base  do  qual  a implantação  da  cultura 
a partir  do  plantio  de  toletes,  processo 
normal  de  multiplicação.  O quadro  2 dá 
idéia  de  sua  composição  varietal.  ^ 

Quadro  2.  Variedades  e áreas  plantadas 
no  viveiro  inicial 


Grupos 

Variedades 

Área  (ha) 

CB 

41/70 

4,0 

41/76 

0,8 

41/64 

1,8 

40/77 

1,9 

CO 

419 

5,1 

421 

1,6 

290 

1,1 

IANE 

46/117 

2,8 

46/95 

3,7 

53/24 

1,4 

IAC 

48/65 

10,7 

POJ 

2878 

12,4 

Coleção 

Diversas 

22,5 

Total 

69,8 

3.  Seleção  e Multiplicação  das  melhores 
variedades 


O trabalho  de  seleção  e multiplicação 
foi  presidido,  inicialmente,  pelo  seguinte 
critério : 
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a . eliminação  das  variedades  muito 
suscetíveis  às  doenças  e pragas  e de 
má  adaptabilidade  às  novas  condi- 
ções ecológicas ; 

b.  conservação  em  coleções  e condução 
de  ensaios  de  competição  de  varie- 
dades mais  promissoras ; 

c.  multiplicação  imediata  das  varieda- 
des que  se  destacaram. 

Foram  eliminadas  até  1967  as  varieda. 
des:  IAC  36/25;  IAC  50/218;  IAC  55/29; 
IAC  50/134;  CP  50/28;  PR  1000;  CB 
45/3;  CB  41/58;  CB  46/44;  CB  49/260  ; 
CB  47/15;  CB  49/15  e F 4. 

A partir  daí,  a seleção  passou  a obede- 
cer critérios  relacionados  com  : 

a.  aspectos  fitossanitários ; 

b.  características  culturais; 

c.  produtividade  e época  de  melhor 
aproveitamento  industrial. 

Na  fase  final,  a seleção  fica  condicio- 
nada a determinações  decorrentes  de: 

d.  controle  f itossanitário ; 

e.  resultados  experimentais  de  campo 
e laboratório. 

4 .  Observações  preliminares 
4.1.  Inspeção  do  viveiro  inicial 

Após  o adestramento  do  pessoal  no  co- 
conhecimento  de  doenças  e pragas,  proce- 
deu-se à inspeção  do  viveiro  para  a verifi- 
cação do  estado  fitossanitário  e das  con- 
dições de  desenvolvimento  das  plantas 
com  aproximadamente  60  dias  de  germi- 
nação. O quadro  3 resume  o resultado  des- 
sa observação. 
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VnriArlflftaa 

Incidência  de  doenças 

‘ ’•  t 

Observações 

Escalda- 

duda 

Estrias 

cloróticas 

Mosaico 

Carvão 

Perfilh. 

| Cresc. 

CB 

38/24 

, 

X 

_ 

N 

N 

40/7 

(*) 

— 

— 



N 

N 

40/69 

— • 

XX 

— 

-- 

N 

N 

40/77 

— ■ 

— 

X 

. 

N 

N 

41/14 

— 

XX 

— 



N 

N 

41/64 

— 

(•) 

— 

■ t 

N 

N 

41/70 

— 

X 

(*) 

, 

N 

N 

41/76 

— 

X 

- 

N 

N 

41/6 

XX 

— 

— 

N 

N 

46/44 

XX 

XX 

(*) 

■ , 

N 

N 

55/260 

— 

— 

B 

B 

IANE 

48/21 

X 

X 

X 

N 

N 

49/28 

— 

X 

X 

1, 

N 

N 

53/39 

— 

X 

— 



N 

N 

IAC 

36/25 

X 

X 

- 

N 

N 

48/65 

XX 

XX 

(•) 

- ■ ■ 

N 

N 

51/157 

' 

(*) 

T 

N 

N 

55/26 

— 

_____  s 

— 

— 

B 

B 

CO 

290 

- 

X 

X 

♦ 

N 

N 

419 

XXX 

XXX 

X 

N 

N 

421 

XXX 

XXX 

X 

■ 

N 

N 

434 

— 

XX 

— 

■ - 

N 

N 

617 

X 

X 

— - 

N 

N 

678 

XX 

XX 

(*) 

— 

N 

N 

CP 

48/103 



X 

- 

____ 

N 

N 

52/107 

(*) 

X 

— 

. 

N 

N 

PR 

1000 

X 

X 

— 

— 

N 

N 

POJ 

2878 

— 

- — 

— 

— 

B 

B 

Obs:  — 

- N = Normal 
B = Baixo 
(*)  = Suspeita 

X = 
XX  = 
XXX  = 

Pequena  incidência 
Média  incidência 
Grande  incidência 

Nota  — Foram  excluídas  as  variedades  que  não  sofreram  incidência 
de  doenças  e apresentaram  perfilhação  e crescimento  normais 


Considerou-se  bem  o estado  tifossanitá- 
rio  geral,  relacionado  com  os  problemas  do 
raquitismo  das  socas.  Não  foi  observada 
qualquer  incidência  do  carvão,  moléstia 
que  felizmente  pôde  ser  controlada  com  o 
emprêgo  de  variedades  não  suscetíveis  ao 
mal. 


4.2.  Comportamento  das  variedades 

a.  Desenvolvimento  — pelas  observa- 
ções feitas  até  junho  de  1967,  em 
solo  de  mata  e de  campo  cerrado,  fo- 
ram consideradas  de  melhor  desen- 
. . volvimento  as  variedades  menciona- 
das no  quadro  4. 
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Quadro  4.  Variedades  de  melhor  desenvolvimento  vegetativo  em  solo 
de  mata  e de  campo  cerrado. 


Variedades 


Grupos 

Solo  de  Mata 

Solo  de  Campo 

IANE  46/95 

48/21 

53/11 

53/24 

49/28 

49/18 

48/23 

49/28 

CB  38/37 

41/64 

44/105 

41/70 

38/22 

52/40 

45/6 

49/15 

45/6 

52/40 

41/15 

52/260 

CG 

Azul 

IAC 

55/26 

51/157 

49/131 

48/65 

CO 

434 

453 

434 

617 

453 

CP 

52/107 

52/68 

48/103 

48/103 

b.  Tombamento  — foi  observado  mais 
freqüentemente  na  variedade  IAC 
55/26; 

c.  Florescimento  — foram  feitas  ob- 


servações da  época  de  florescimento 
no  período  de  maio  de  1965  até  maio 
de  1966  cujo  resumo  é encontrado 
no  quadro  5. 


Quadro  5.  Época  de  florescimento  das  diferentes  variedades 


Epoca 


Variedades 


Até  setembro  de  1965 
Outubro  de  1965 
Novembro  de  1965 

Maio  de  1966 


IAS  49/131,  CP  48/103 

CP  52/107,  CO  419,  CB  38/24  e CB  56/260 

CB  45/3,  CB  36/24,  CB  40/69,  CP  52/68, 
CO  434,  CO  421,  CO  419,  IAC  50/154, 

IAC  41/131  e IANE  49/18 

CO  617,  F 29/7,  F 29/265,  F 15/79, 

CB  41/76,  CB  40/105,  CB  40/77 
CB  46/48,  CB  40/13,  CB  46/47,  CB  49/62, 
IAC  51/157,  IAC  58/65,  IANE  53/24, 

IANE  48/21,  POJ  2878  e CP  47/49 


5.  Avaliação  da  produtividade  e da  me- 
lhor época  de  aproveitamento  indus- 
trial das  diferentes  variedades. 

5.1.  Estimativas  da  produtividade 

Testes  de  pesagem  de  cana  foram  rea- 
lizados em  dezembro  de  1966  e julho-agôs. 
to  de  1967.  Os  resultados  acham-se  con- 
densados no  quadro  6. 


Os  dados  do  quadro  6 mostram  que  as 
variedades  mais  promissoras  pela  produ- 
ção foram:  CB  41/64;  POJ  2878;  CO  419; 
IANE  46/95 ; CG  Azul  e IAC  48/65. 

5.2.  Estado  de  maturação  e riqueza  sa- 
carina 

Levantamentos  mensais  para  estimar 
o estado  de  maturação  e riqueza  sacarina, 
foram  feitos  em  1967  como  auxilio  do  re- 
fratcmetro  de  campo. 
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Quadro  6 . Estimativas  de  produtividade  de  cana  em  testes  de  pesagem  rea- 
lizados em  dezembro  de  1966  a julho,  agosto  de  1967 
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5.2.1.  Variedades  cultivadas  em  maior 
escala  . . 

Os  dados  condensados  no  quadro  7 su- 
gerem as  seguintes  observações: 

a . o período  que  se  mostrou  mais  favo- 
rável para  os  trabalhos  de  safra, 
confirmando  as  conclusões  decor- 
rentes do  estudo  do  balanço  hídrico, 
foi  o compreendido  pelos  meses  de 
agosto  a dezembro,  correspondentes 
ao  Verão  ou  período  sêco  Amazô- 
nico; 

b . nas  terras  de  campo  cerrado,  para  a 
cultura  de  ano  e meio,  plantada  em 
abril-maio,  as  condições  de  corte 
iniciaram-se  com  as  idades  entre  13 
e 17  meses; 

c . nas  terras  de  mata  essas  condições 
se  apresentaram,  em  geral,  mais 
precocemente  com  as  idades  entre  12 

e 15  meses; 

d.  as  canas  “bis”  (canas  que  passam 
sem  corte  para  o ano  seguinte), 
apresentam  no  Amapá  comporta- 
mento interessante  e diferente  do 
que  ocorre  no  Sul.  Na  entrada  de 
nova  estação  chuvosa,  há  uma  pon- 
derável emissão  de  brotos  novos,  que 
se  desenvolvem  rapidamente  for- 
mando côlmos  normais,  de  interno- 
dios  longos,  que  quase  sempre  so- 
brepujam os  côlmos  originais  em 
desenvolvimento.  Isso  explica  os  ex- 
cepcionais ganhos  de  peso  demons- 
trados no  quadro  6 sem  grande  re- 
dução do  Brix  (Vêr  dados  do  qua- 
dro 7). 


Estas  observações,  conduzem  à ne- 
cessidade de  pesquisar  a viabilidade 
econômica  da  dilatação  dos  ciclos 
para  24  a 30  meses,  tal  como  ocorre 
em  certas  regiões  canavieiras  bas- 
tantes desenvolvidas,  como  no  Ha- 
wai. 

5.2.2.  Coleção  de  variedades  (soca  e ca- 
na nova) 

O quadro  8 contém  os  dados  ide  Brix 
refratométrico  da  maioria  das  variedades, 
em  quase  todos  os  meses  do  ano. 

a.  Brix  referentes  à soca  da  1»  cole- 
ção, plantada  em  terra  de  mata 
(dados  de  fevereiro  a agosto) ; 

b.  Brix  referentes  à cana  nova  da  2* 
coleção,  plantada  em  terra  de  cam- 
po (dados  de  setembro  a dezembro). 

As  três  colunas  finais  do  quadro  8 apre- 
sentam, respectivamente:  a classificação 
quanto  a maturação,  a riqueza  sacarina  e 
à época  de  corte  viável.  O seu  exame  fa- 
cilita a compreensão  das  classificações 
adotadas.  Os  dados  gerais  do  mesmo  qua- 
dro possibilitam  a construção  de  curvas 
de  maturação,  bastante  próximas  as  reais 
para  as  variedades  em  estudo.  Permite, 
ainda,  a avaliação  do  período  de  matura- 
ção e de  maior  riqueza  sacarina  e as  clas- 
sificações de  correntes.  Assim,  têm-se: 

a.  época  de  maturação 

como  determinante  da  classificação 
das  variedades,  quanto  à época  de 
maturação,  adotou-se  a ocorrência 
do  brix  máximo,  considerando-se  as 
seguintes  categorias: 
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Quadro  7 . Brix  refratométrico  das  variedades  plantadas  em  maior  escala 
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IAC  48/65  3/66  12,5  15,3  14,7  18,1  19,8  15,2  18,1  17,2  18,1  19,0  20,3  17,1 

CB  41/64  3/66  18,6  16,7  16,8  15,3  17,6  13,6  19,6  19,3  18,9  21,4  21,7  18,1 

IANE  46/117  2/66  17,1  15,8  17,0  19,5  19,5  19,2  19,7  18,9  20,8  21,9  20,4  19,0 

C0  419  3/66  15,5  16,0  15,3  18,3  20,2  19,9  18,6  18,4  19,9  18,3  19,4  18,1 

Média  — 16,1  16,0  16,8  18,1  19,1  18,1  19,3  19,3  19,9  20,7  21,0  18,5 
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Brasil  açucareiro 


Outubro — 19G8— 67 


Categoria : 
Precoce 
Mediana 
Tardia 


Brix  máximo  em : 
julho-agôsto  (ou  antes 
setembro-outubro 
novembro-dezembro 


b.  riqueza  sacarina 

serviram  para  estimar  a riqueza  sacarina  as  classes  de  brix  se- 
guintes : 


Classificação 

Pobre 

Média 

Rica 

c.  período  de  corte 
para  o período  de 
brix  18. 


Classes  de  brix 
abaixo  de  18 
de  18  a 19,9 
20  ou  acima 


corte  considerou-se 


como  limite  mínimo  o 


I 


MERCADO  INTERNACIONAL 
DO  AÇÚCAR 


Datada  de  13  de  setembro,  Nova  York, 
o relato  mensal  de  M.  Golodetz  & Co.  in- 
forma-nos sobre  a situação  açucareira  in- 
ternacional. Os  preços  do  produto  desce- 
ram a níveis  lamentáveis  e nada  do  que 
tem  acontecido  dentro  e fora  do  mundo 
açucareiro  teve  o poder  de  reanimar  o 
mercado : acontecimentos  politicamente 

sérios  como  a invasão  da  Tchecoslováquia, 
grandes  medidas  restritivas  como  o desvio 
de  estoques  para  consumo  interno  no  Bra- 
sil ; decréscimo  nos  estoques  mundiais,  me. 
lhoria  no  equilíbrio  mundial  entre  produ- 
ção e consumo  — nada  pôde  desfazer  o 
persistente  pessimismo  do  mercado.  Hoje 
é considerado  otimista  aquêle  que  diz  que 
as  coisas  não  podem  ficar  pior. 

Em  boa  parte  essa  atmosfera  foi  pro- 
vocada por  grandes  produtores  como  a 
Austrália,  Cuba  e os  países  do  mercado 
comum  europeu,  que  venderam  seus  açú- 
cares em  grandes  quantidades  a preços 
baixos  que  representaram  dumping  em 
grande  escala  — tudo  numa  corrida  de 
perder  o fôlego  para  começar  um  nôvo 
ano,  mais  particularmente  um  nôvo  ano 
açucareiro  dentro  do  Acordo  Internacio- 
nal do  Açúcar  com  estoques  mínimos. 
Açúcar  de  primeira  mão,  do  Hemistério 
Ocidental,  não-cubano,  pràticamente  desa- 
pareceu e a Austrália  também  parece  ter 
exaurido  suas  fontes  após  a euforia  de 
venda. 

Parece-nos  agora  que  há  pouca  margem 
para  qualquer  retirada  substancial.  Nos 
níveis  atuais,  usos  alternativos  para  o 
açúcar  se  tornam  mais  exeqüíveis.  A sal- 
vação para  êste  mercado  pode  vir  de  tais 
setores  ou  de  outros  inesperados  ou  ainda 
de  uma  nova  e concreta  reavaliação  do  fe- 
nômeno açucareiro:  qualquer  que  seja  a 
força  motora,  amadureceu  a época  para 
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uma  nova  visão  equilibrada : o açúcar  está 
agora  efetivamente  muito  barato  em  ter- 
mos absolutos  (medido  em  dinheiro,  que 
por  si  mesmo  sofre  erosão  de  valor)  e re- 
lativamente a outras  utilidades. 

Não  se  quer  dizer  com  isso  que  os  fato- 
res adversos  devam  ser  menosprezados.  O 
pêso  da  safra  beterrabeira  européia  ainda 
não  se  fêz  sentir  totalmente.  As  liquida- 
ções de  transações  comerciais  mensais  em 
Nova  York  e em  Londres  (onde  a procura 
de  disponíveis  tem  um  impacto  adverso 
particularmente  forte)  fizeram  o mercado 
tremer  há  poucos  meses  e o fato  pode  se 
repetir.  Mas,  como  se  costuma  dizer,  para 
tudo  há  época  apropriada:  tempo  de  rir  e 
tempo  de  chorar.  Por  muito  tempo  os  pro- 
dutores de  açúcar  não  têm  tido  muitas  ra- 
zões de  riso. 

O governo  norte-americano  comunicou, 
no  começo  de  setembro,  à Conferência  de 
Comércio  e Desenvolvimento  das  Noções 
Unidas  não  considerar  apropriada  a épo- 
ca para  uma  Conferência  em  larga  escala 
e dela  não  participará.  Houve  surpresa, 
mas  ficou  decidido  que  a reunião  teria  lu- 
gar de  qualquer  modo,  marcada  então  pa- 
ra 23  de  setembro.  A ausência  americana 
impedirá,  porém,  a formalização  de  um 
Acordo;  é menos  ainda  provável  que  se 
chegue  a um  entendimento  efetivo,  no  sen- 
tido de,  a curto  ou  médio  prazo,  elevar  os 
preços  a níveis  mais  compatíveis  num  mer- 
cado onde  a maioria  dos  consumidores  fi- 
nais está  bem  a coberto  até  meados  de 
1969.  Assim,  a Conferência  poderá  ser 
uma  reunião  para  a escolha  da  data  da 
próxima  reunião.  Mesmo  que  se  consiga 
um  acordo,  sua  eficácia  será  por  algum 
tempo  alvo  de  dúvida,  mas  pode  efetuar 
uma  mudança  de  disposição  para  melhor. 

Outubro — 1968—69 


As  vendas  maiores  de  disponveis  nas 
duas  semanas  que  antecedem  a data  desta 
correspondência  incluem  quatro  carrega- 
mentos do  produto  refinado  para  o Cei- 
lão, embarque  em  outubro /dezembro  aUS$ 
54,92  a tonelada  métrica.  A 19  de  setem- 
bro o Ceilão  deveria  solicitar  o forneci- 
mento de  mais  20.000  toneladas  para  em- 
barque em  janeiro,  sendo  previstas  ainda 
outras  aquisições  para  mais  tarde.  O Pa- 
quistão comprou  refinado  polonês  para 
embarque  antes  de  novembro  a preços  en- 
tre £ 23  e 25.  A 4 de  setembro  um  carre- 
gamento do  produto  brasileiro  para  se- 
tembro/outubro mudou  de  mãos  entre  in- 
termediários a US$  0.1,40  F.O.B.,  possi- 
velmente com  destino  ao  Chile.  Dois  dias 
depois  um  refinador  francês  adquiriu  um 
carregamento  de  açúcar  bruto  para  entre- 
ga em  dezembro  a £ 16.9.0  C.I.F.  Um  car- 
regamento do  produto  refinado  da  Alema- 
nha Oriental  foi  destinado  à Escandiná- 
via, com  data  marcada  para  9 de  outubro 
e a preços  não  revelados.  Em  18  de  se- 
tembro Israel  deveria  adquirir  20.000  to- 


neladas de  refinado  para  embarque  em 
abril/maio  e na  semana  seguinte  outras 

20.000  toneladas,  também  do  produto  re- 
finado, seriam  adquiridas  pela  Líbia  para 
embarque  no  período  outubro/dezembro. 

No  mercado  norte-americano  tanto  as 
safras  canavieira  quanto  a beterrabeira 
representam  recordes:  26.681,000  e 

25.093.000  toneladas  curtas,  respectiva- 
mente. Para  a safra  beterrabeira  isso  re- 
presenta um  aumento  de  31%  sôbre  a sa- 
fra anterior,  que  foi  fraca.  Os  interesses 
dos  beterrabeiros  se  juntaram  aos  dos  re- 
finadores  de  açúcar  de  cana  no  apêlo  ao 
presidente  no  sentido  die  não  alterar  ordem 
recente  de  reduzir  em  20%  a superfície 
de  cultivo  canavieiro.  Entrementes,  as 
chegadas  do  produto  em  setembro  poderão 
levar  os  estoques  em  l9  de  outubro  a 

900.000  toneladas;  mas  a ameaça  de  gre- 
ve dos  estivadores  pode  reduzir  muito  as 
chegadas  de  outubro,  o que  explica  a com- 
pleição saudável  do  mercado  norte-ameri- 
cano no  momento. 
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